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A presente dissertação centra-se na descrição de propriedades de 
subcategorização verbal do português falado em S. Tomé e Príncipe, com o objectivo de 
advogar a emergência de uma nova variedade linguística.   
No primeiro capítulo caracteriza-se o quadro linguístico das ilhas e analisa-se o 
fenómeno de transição histórica do português L2 a L1 no arquipélago. Desenvolve-se 
ainda uma breve discussão acerca do estatuto lexical/funcional da categoria preposição. 
No segundo capítulo apresenta-se o corpus do Português Oral de S. Tomé 
(POST) e uma caracterização sociolinguística dos informantes. Em seguida, descrevem-
se os resultados do uso das preposições em argumentos nominais e complementos 
oracionais, evidenciando as mais afectadas e os contextos sintácticos a elas associados.  
No terceiro capítulo analisam-se as estratégias de realização do argumento 
dativo no POST – construção de duplo objecto e construção ditransitiva preposicionada. 
A caracterização da chamada alternância dativa possibilita igualmente a discussão das 
estratégias de realização dos clíticos e de passivização.  
O quarto capítulo centra-se na análise sintáctico-semântica dos verbos de 
movimento ir e chegar, com base em critérios de telicidade e deixis. Discute-se a 
existência de variação entre a selecção de um SN ou de um SP, nesse caso introduzido 
por a ou em. No primeiro caso, serão focadas questões como a tendência geral para a 
transitivização directa no POST e efeitos de topicalização e, no segundo, a relevância do 
papel temático das preposições e da tipologia aspectual.  
 No quinto capítulo analisam-se os fenómenos da omissão e inserção do 
marcador aspectual a. Colocam-se as hipóteses de, por um lado, as preposições com 
menos conteúdo semântico serem mais propícias à omissão e, por outro, de os falantes 
aplicarem a grelha argumental dos verbos plenos aos verbos auxiliares ou de 
reanalisarem as preposições como complementadores.  
  O capítulo final sintetiza as conclusões deste projecto de investigação e aponta 
hipóteses de investigação futura.  
 







This thesis is concerned with the properties of verbal subcategorization of 
Portuguese spoken in São Tomé e Príncipe, showing the emergence of a new language 
variety in this archipelago. 
The first chapter characterizes the linguistic situation of the islands and analyzes 
the acquisition of Portuguese from a diachronic point of view. In addition, a brief 
discussion of the lexical/functional status of the category preposition will be present. 
The second chapter documents the corpus of Portuguese spoken in São Tomé 
(POST – Português Oral de São Tomé) and the sociolinguistic data of the informants. I 
will further present the results of the use of the most affected prepositions in nominal 
arguments and complement clauses and the syntactic contexts they occur in.  
The third chapter examines the dative construction. Double object constructions 
constitute a prominent feature in the POST data and occur with [±HUM] arguments. An 
additional strategy consists of the use of the preposition para as a substitute for Case 
marker a. Related properties, such as clitic and passive strategies, will also be 
addressed.  
The fourth chapter provides a syntactic-semantic analysis of deitic motion verbs 
ir and chegar, focusing on the variation between the selection of SNs or SPs introduced 
by a ou em. I argue that a general trend toward transitivization in the POST data, as well 
as the effects of argument topicalization, are largely responsible for the patterns 
involving SNs. In the case of the SPs, the relevance of the thematic role of prepositions 
and aspectual typology will be considered.  
The fifth chapter analyzes the phenomena of omission and insertion of the 
aspectual marker a. Two hypotheses are considered to explain this alternation. The first 
one concerns the idea that prepositions with less semantic content pose a greater 
learnability problem; the second hypothesis evaluates the complementizer status of 
prepositions.  
The final chapter describes the findings of this research project and proposes 
directions for future research. 
 
 
Keywords: Portuguese spoken in São Tomé e Príncipe; L1/L2 acquisition; language 
change; subcategorization; prepositions; 
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I – INTRODUÇÃO 
 
1. O OBJECTO DE ESTUDO  
 
O estudo das variedades do português em África é uma área emergente, porém 
pouco equilibrada até ao momento. A grande maioria das investigações tem centrado a 
sua atenção nas variedades moçambicana e angolana e, no que concerne ao português 
falado em S. Tomé e Príncipe, há ainda um longo campo de trabalho por desenvolver. 
Conscientes de que a discussão de dados empíricos permitirá reconhecer 
propriedades desta variedade nacional, a presente dissertação, formulada no quadro da 
gramática generativista, terá como objecto de estudo a análise do sistema preposicional 
do português falado em S. Tomé e Príncipe, com vista a fornecer pistas acerca da 
mudança nas propriedades argumentais dos verbos. Serão, para isso, considerados e 
discutidos complementos nominais e oracionais introduzidos por preposição. Tendo 
como ponto de partida os fenómenos da omissão, substituição e inserção que afectaram 
as preposições em complementos verbais, comparativamente à norma, procurar-se-á 
caracterizar propriedades sintáctico-semânticas desta variedade africana do português. 
Embora algumas das estruturas detectadas no corpus em análise possam permitir tecer 
analogias com outras variedades nacionais do português, como veremos ao longo da 
dissertação, realçar-se-ão aquelas que, por consequência do processo histórico de 
aquisição do português como L2 neste espaço geográfico, podem (vir a) constituir 
características do português são-tomense.  
Dados sociolinguísticos (RGPH 1981; 1991; 2001) atestam que, nos últimos 
anos, o português, além de língua oficial, é a mais utilizada pela população, em 
detrimento do uso nativo das línguas crioulas. Neste sentido, no presente capítulo serão 
introduzidas algumas questões relacionadas com a emergência da variedade do 
português são-tomense, no actual quadro linguístico das ilhas. Numa primeira fase, 
sublinhamos o percurso histórico que motivou a coexistência de várias línguas na 
sociedade são-tomense. Em seguida, partindo de dados estatísticos, discutiremos o 
processo de aquisição do português no arquipélago, tendo como base a emergência de 
uma variedade linguística decorrente de um processo de transição histórica de segunda a 
primeira língua. Por fim, na medida em que as preposições comportam propriedades 
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típicas de categorias funcionais e lexicais, discutiremos o seu estatuto híbrido e as suas 
consequências no processo de ensino-aprendizagem de uma língua não materna.  
2. O QUADRO LINGUÍSTICO DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE 
2.1 PERCURSO HISTÓRICO  
 
O quadro linguístico de S. Tomé e Príncipe é profundamente motivado por 
razões históricas que remontam à descoberta das ilhas na segunda metade do século XV. 
Nessa altura, o arquipélago começa a ser povoado por portugueses e escravos trazidos 
do continente africano, facto, desde logo, determinante na formação de um país 
multicultural e plurilingue. Assiste-se a dois momentos distintos na ocupação de S. 
Tomé: a fase do povoamento e da cultura do açúcar que condicionou a formação dos 
crioulos (séculos XV e XVI) e a fase dos contratados e do ciclo do café e do cacau 
(século XIX) (cf. Hagemeijer 2009).  
Na primeira fase, a maior parte dos escravos proveio do delta do Níger, no reino 
de Benim, onde se falava, e fala, o Edo, uma língua do grupo Edóide, e do Congo e 
Angola onde se falavam, e falam, línguas do grupo Bantu. O contacto entre europeus e 
escravos motivou a génese de uma língua, primeiramente apenas um pidgin, que veio, 
entretanto, a servir a comunicação. A proximidade entre realidades linguísticas distintas 
constituiu, como refere Hagemeijer (2009:5; no prelo), um factor primordial para a 
criação de uma língua própria dotada de léxico português e de estruturas gramaticais 
próximas das línguas africanas. Posteriormente, terá ramificado em quatro outras 
línguas crioulas, o Santome, o Angolar, o Lung’Ie e o Fa d’Ambô, as três primeiras 
faladas ainda hoje no país. Apesar de terem uma origem comum – o proto-crioulo do 
Golfo da Guiné – estas línguas são independentes, conservando um grande número de 
semelhanças. 
Embora o período da cultura açucareira tenha sido fecundo em termos 
linguísticos, nomeadamente para a formação dos crioulos autóctones, houve um 
segundo momento, a partir de meados do século XIX, que marcou decisivamente a 
história de S. Tomé e Príncipe – a introdução da cultura do café e do cacau. Nesta 
época, chegaram ao arquipélago vários contratados provenientes de Cabo Verde, 
Angola, Moçambique, (entre outros países, como o Benim ou o Gabão), introduzindo 
nas ilhas as suas línguas nativas, de modo especial o crioulo de Cabo Verde e dialectos 
do Kimbundu e do Umbundu (Angola).  
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Decorrente destes dois importantes momentos, o povoamento e a cultura do 
açúcar (séculos XV e XVI) e, em segundo lugar, a chegada dos contratados e as culturas 
do café e do cacau (séculos XIX e XX), S. Tomé e Príncipe desenvolveu, e preserva 
ainda, um quadro linguístico caracterizado pela pluralidade.  
2.2 AS LÍNGUAS CRIOULAS EM S. TOMÉ E PRÍNCIPE  
 
Apesar de constituir o mais pequeno dos PALOP em termos geográficos e 
populacionais1, S. Tomé e Príncipe apresenta uma enorme diversidade linguística. 
Caracterizemos, sucintamente, as várias línguas crioulas praticadas no arquipélago.  
O Santome, também referido na literatura como São-Tomense, é a língua 
autóctone dominante no país. Os falantes nativos designam-no igualmente por Lungwa 
Santome (Língua de S. Tomé), Diôletu (Dialecto) ou fôlô (Forro). Esta última 
denominação tem origem no termo que designa os escravos libertos (negros forros), 
uma vez recebida a carta de alforria. A importância do Forro, enquanto língua crioula 
com maior número de falantes em S. Tomé, deve-se exactamente a este facto. A 
comunidade de mulheres africanas e de descendentes das suas relações com europeus, 
alforriados na primeira década do século XVI (1515 e 1517, respectivamente), 
formaram um grupo com um estatuto social privilegiado. Esta comunidade chegou 
mesmo a converter-se em proprietária de terras e de escravos, pelo que, 
consequentemente, a língua que falava se transformou na língua-alvo dos escravos 
recém-chegados (Hagemeijer 2009:6).  
O Angolar ou Lungwa Ngola coexiste com o Forro, embora com menor número 
de falantes. É comummente descrito como a língua falada pelos Angolares, uma 
comunidade de descendentes de escravos que fugiram das roças durante a fase da 
plantação. Distingue-se do Santome pela sua componente lexical marcadamente Bantu, 
nomedamente do Kimbundu, e por apresentar, embora em menor percentagem, léxico 
de origem Edo (Hagemeijer 2009: 23). Os angolares viveram quase sempre à margem 
do sistema esclavagista, numa organização social fechada, o que favoreceu a formação 
de uma identidade distinta. Subsistem, ainda hoje, em comunidades de pescadores, 
                                                 
1 Os dados mais recentes disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística (INESTP, 2009:4), 
apontam para um total de 151.912 habitantes no arquipélago, em 2006, dos quais 6737 habitam a ilha do 
Príncipe. O distrito mais populoso é Água Grande, onde se localiza a capital nacional, S. Tomé, seguindo-
se Mé Zochi, Lobata, Cantagalo, Lembá e Caué. Cerca de 47% da população é jovem e 
predominantemente urbana.  
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relativamente isoladas e longe da capital (Lorenzino 1996:436). A comunidade de 
Angolares encontra-se, sobretudo, no sudoeste da ilha de S. Tomé, principalmente em 
torno da vila de S. João dos Angolares, distrito de Caué, e a noroeste, na cidade das 
Neves, distrito de Lembá.  
O Lung’Ie (literalmente ‘língua da ilha’), também designado por Principense, é 
o crioulo falado na região autónoma do Príncipe. Constitui ainda hoje o reflexo da 
língua levada para a ilha, no início do século XVI, aquando do seu povoamento. 
Caracteriza-se, a nível lexical, por apresentar quase unicamente léxico africano de 
origem Edo, e, a nível fonológico, por ser aquele que conserva um maior número de 
propriedades exclusivas da área onde essa língua é falada (Hagemeijer 2009: 22-23). 
Face à supremacia das outras línguas existentes no arquipélago, em 1973, Günther 
(apud Maurer 2009:3) estimou que o Lung’Ie dificilmente teria possibilidades de 
sobreviver mais do que três décadas, o que significaria que actualmente ela já se teria 
extinto. Embora não seja o caso, Maurer (2009:3) refere que a situação linguística deste 
crioulo é crítica. Actualmente, apenas vinte ou trinta pessoas com mais de sessenta anos, 
e alguns jovens, detêm um conhecimento activo razoável da língua. Estes números 
podem, facilmente, diminuir face à inexistência de uma comunidade homogénea de 
falantes na ilha e ao facto de não se perpetuar uma transmissão da língua às mais jovens 
gerações. Além disso, a maior parte dos falantes do Lung’Ie usam o português ou, 
sobretudo, o cabo-verdiano para fins comunicativos, em detrimento da língua crioula.  
De acordo com Hagemeijer (2009: 29), inversamente aos falantes nativos do 
Forro que não são, em geral, falantes do Angolar ou do Lung’Ie, os falantes destas 
últimas duas línguas dominam muitas vezes esta língua, embora o uso dos crioulos seja, 
claramente, substituído pelo do português.  
Contrariamente aos restantes crioulos, decorrentes do proto-crioulo do Golfo da 
Guiné, o Fa d’Ambô que, literalmente, significa ‘falar de Ano Bom’, não é usado no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. Esta língua, também referida na literatura como 
Annobonense, é utilizada apenas pelas comunidades das ilhas de Ano Bom e Bioko. A 
ilha de Ano Bom pertenceu à coroa portuguesa até 1778, ano em que passou para o 
domínio espanhol como parte integrante da Guiné Espanhola. Desde a sua 
independência, em 1968, este país, dividido em três territórios descontínuos, um 
continental e dois insulares, passou a chamar-se Guiné Equatorial (Hagemeijer 
1999:74). A ilha de Ano Bom situa-se a sudoeste de S. Tomé e Bioko a noroeste do 
Príncipe.  
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Além das três primeiras línguas crioulas referidas, o arquipélago de S. Tomé e 
Príncipe conserva ainda a língua dos Tongas. Também designada por português dos 
Tongas, esta é o resultado do contacto de descendentes de contratados (denominados 
Tongas), falantes do Kimbundu e do Umbundu, com o português falado nas roças 
(essencialmente, Água Ize, Monte Café e Agostinho Neto) (Hagemeijer 2009: 27,28). 
Na medida em que o uso do Santome era interdito nas roças, a língua de comunicação 
entre os escravos, e entre estes e os colonizadores, era o português que ali se 
desenvolvia sem possibilidade de escolarização. Mesmo num período recente, de acordo 
com Rougé (1992:173), os falantes da língua dos Tongas não sabem falar Santome. A 
língua veicular foi, e continua a ser, o português.  
A partir da segunda metade do século XIX, após a abolição da escravatura, este 
grupo de descendentes de contratados começa a conquistar uma maior liberdade de 
movimentação. Consequentemente, a sua língua tende a aproximar-se do português (de 
S. Tomé) e a perder características próprias. Segundo Baxter (2004:102), o Forro não 
influenciou directamente a língua dos Tongas. Porém, dado que o português de S. Tomé 
apresenta algumas influências do crioulo, este pode ter interferido nas características 
desta variedade linguística, através do português local2.  
Não obstante a coexistência das diferentes línguas locais – Forro, Angolar, 
Lung’Ie e Português dos Tongas – as ilhas acolhem ainda uma grande comunidade de 
falantes do cabo-verdiano. O crioulo de Cabo-Verde é usado um pouco por todo o 
arquipélago, chegando mesmo a constituir a língua dominante em diversas roças, nos 
distritos de Lembá e Lobata, e na ilha do Príncipe (RGPH 2003:51). Não existem ainda 
estudos sobre as características desta língua no espaço geográfico de S. Tomé e Príncipe 
nem trabalhos comparativos sobre as variedades do português adquiridas por falantes do 
cabo-verdiano no seu país de origem e em S. Tomé.  
Em Cabo Verde, o crioulo sempre foi cultivado, apesar do regime colonial, que 
o marginalizava, o ter tentado erradicar, procurando substitui-lo pela língua portuguesa. 
Como refere Pereira et al. (2008:21), o crioulo chegou mesmo a ser proibido nos locais 
públicos, sendo remetido apenas para o espaço familiar informal, enquanto o português 
era a única língua de acesso ao ensino e à vida pública. Contudo, após a independência 
de Cabo Verde, houve uma mudança substancial na atitude para com o crioulo. Apesar 
de o processo ser moroso e complexo, muito tem sido feito, por esta sociedade, no 
                                                 
2 Sobre o Português dos Tongas conferir Rougé (1992) e Baxter (2002; 2004). 
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sentido de prestigiar a língua materna. Existe uma vontade política de implementar no 
país uma comunidade bilingue de pleno direito, oficializando as duas línguas nacionais: 
Kauberdianu e o Português.  
O mesmo não se tem verificado em S. Tomé e Príncipe, facto possivelmente 
agravado na medida em que o arquipélago encerra um espaço plurilingue, decorrente de 
razões históricas e mudanças linguísticas. Como consequência disso, o português, 
língua oficial, que se fundamentou como língua de união entre os povos, de expressão e 
de comercialização, além de língua veicular, tem vindo a conquistar uma presença 
dominante nas várias classes sociais e grupos etários. Actualmente é falado 
praticamente pela totalidade da população, em detrimento do uso nativo das línguas 
crioulas. Contrariamente a Cabo-Verde, mesmo após a independência, em 1975, estas 
não deixaram de ser vistas como minoritárias. As políticas governamentais tardaram (e 
continuam a tardar) a alterar a atitude de desprestígio e desvalorização dos crioulos em 
relação ao português.  
Como referido em RGPH (2001:9, 48), embora a independência nacional tenha 
trazido, numa primeira fase, um incremento significativo da educação no país, passado 
este período, os dados revelam uma certa desaceleração e até retrocesso neste sector, 
nomeadamente, na alfabetização. Segundo o documento, os dados do recenseamento de 
1991 apresentam valores muito superiores de taxas de alfabetização comparativamente 
aos de 2001. De facto, a tabela comparativa mostra um decréscimo da taxa de 
alfabetização em todos os distritos e, de modo significativo, com 6,5%, no distrito mais 
populoso do país – Água Grande.  
Ainda assim, nos últimos anos, alguns esforços têm sido empreendidos com 
vista à preservação das línguas nacionais. Com a realização de alguns programas de 
rádio e de televisão, apresentados em Santome e/ou Lung’Ie, tem-se procurado 
contribuir para a difusão do valor histórico e linguístico destes crioulos que, durante 
décadas, não foram transmitidos às mais jovens gerações. Os pais, corroborando a 
política colonial, proibiam os filhos de utilizarem o crioulo, procurando, deste modo, 
salvaguardar-lhes o futuro. Uma vez que o português era a única língua de prestígio, 
consideravam que o uso das línguas crioulas poderia corromper a aquisição e a 
aprendizagem do português, essencial para o desenvolvimento da vida social do país. 
Neste sentido, ao não serem predominantemente utilizadas pela comunidade de falantes, 
não era oferecido input para a sua aquisição.  
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Este fenómeno é típico de um contexto de diglossia. O termo é geralmente 
utilizado para caracterizar o uso de duas línguas ou variedades linguísticas em situações 
distintas, designadas na literatura por “high variety” (H) ou “low variety” (L), conforme 
o maior ou menor prestígio que detêm. De facto, como refere Wardhaugh (1995:09), 
“there may be so little prestige attached to the L variety that people may even deny that 
they know it although they may be observed to use it far more frequently than the H 
variety. Associated with this prestige valuation for the H variety, there is likely to be a 
strong feeling that the prestige is deserved because the H variety is more beautiful, 
logical, and expressive than the L variety. That is why it is deemed appropriate for 
literary use, for religious purposes, and so on.”  
Por este motivo, face ao uso generalizado do português e à ausência de políticas 
orientadas para a promoção das línguas crioulas, a sua utilização limitou-se unicamente 
à oralidade em contextos informais, conduzindo, inevitavelmente, a uma diminuição do 
número de falantes (Hagemeijer 2009; Maurer 2009). O português, consequentemente, 
conquistou importância, enquanto primeira língua adquirida pela população, tendendo a 
ser utilizada cada vez mais nas situações onde primeiramente apenas os crioulos tinham 
lugar. De facto, quando o uso das duas línguas concorre para os mesmos domínios, os 
falantes não são capazes de manter o domínio necessário à sobrevivência da “low 
variety”, fomentando a sua inevitável perda (cf. Romaine (1996:580)).  
3. A AQUISIÇÃO DO PORTUGUÊS EM S. TOMÉ E PRÍNCIPE  
3.1 DADOS ESTATÍSTICOS  
 
 Perante a multiplicidade linguística que caracteriza o arquipélago de S. Tomé e 
Príncipe, o português foi reconhecido como factor unificador de grupos sociais. Na 
medida em que os falantes dos crioulos constituíam comunidades relativamente 
fechadas, os contratados recém-chegados ao arquipélago no século XIX eram levados a 
adquirir e a usar sobretudo o português como L2. Além disso, muitos Forros, nesta 
altura, enquanto comunidade dominante, viviam uma situação de diglossia e 
bilinguismo. Ferguson (1959/1972, apud Romaine 1996:577), geralmente usa o termo 
diglossia “to refer to a specific relationship between two or more varieties of the same 
language in use in a speech community in different functions”. Como exemplo, o autor 
apresenta a coexistência do crioulo Haitiano e do Francês no Haiti.  
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Consequentemente, embora as línguas crioulas fossem adquiridas em casa como 
L1 e usadas apenas em contextos informais, o português, língua oficial, era estudado na 
escola e praticado na sociedade como L2 ou L1. O processo de transição histórica do 
português de segunda a primeira língua em S. Tomé e Príncipe ter-se-á começado a 
desenvolver já durante a segunda colonização. Além de ser a língua oficial da 
administração e a língua de comunicação mais utilizada na sociedade, o português 
assume-se, hoje, claramente como a L1 da maioria da população (RGPH 2003:48). 
Note-se, porém, que o input disponível à formação desta variedade de L1, como se 
depreende pelo quadro linguístico anteriormente descrito, é decorrente de variedades 
interlinguísticas de português L2. Não obstante este facto, além do presente trabalho, 
não existem outros estudos que documentem o referido fenómeno linguístico.  
De acordo com os dados recolhidos pelo INE em 2001, e publicados em 2003, o 
português é a língua mais falada pela população, em detrimento das línguas crioulas. 
Aquando do recenseamento, o questionário apresentado no âmbito das línguas faladas 
no país contemplava, além do Português, do Forro e do Lung’Ie, um item Outras que 
pretendia incluir “línguas estrangeiras e não estrangeiras, utilizadas pela população no 
mosaico linguístico característico do país” (RGPH 2003:48). Visto não terem sido 
estabelecidas essas diferenças no inquérito apresentado à população, os dados do censo 
não nos permitem extrair conclusões quanto à possibilidade de as línguas identificadas 
serem adquiridas como L1, L2 ou LE, mas tão-somente quanto à preponderância destas 
no espaço geográfico do arquipélago.  














Português Forro Outras Francês Lung'Ie
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O Português é claramente a língua mais utilizada pela população, com 98,9%, de 
forma transversal em todo o arquipélago. O Forro é a segunda língua mais usada, com 
72,4%, apresentando uma maior incidência no meio urbano, contrariamente às 
expectativas de que a línguas crioula fosse mais preservada nas zonas rurais (76,6% no 
perímetro urbano vs 67,2% no espaço rural). Mé Zochi é o distrito onde o número de 
falantes do Forro é mais elevado (81,8%). A região autónoma do Príncipe apresenta a 
mais baixa percentagem de utilização desta língua (32,9%).  
O grupo que inclui outras línguas não especificadas apresenta a percentagem 
significativa de 12,8%, com uma incidência de 16,5% no meio rural. Atendendo à 
existência de outras línguas nacionais no arquipélago, estima-se que esta percentagem 
inclua falantes do Angolar, do Português dos Tongas e do Crioulo de Cabo Verde, 
línguas praticadas, como anteriormente referido, no arquipélago, nomeadamente em 
zonas distantes da capital. Note-se que o distrito de Caué apresenta uma taxa de 50,3% 
de falantes de outras línguas, facto legitimado na medida em que é a zona habitada pelos 
Angolares, falantes do crioulo Angolar. Na ilha do Príncipe este item atinge valores 
superiores aos do Lung’Ie (16,3%), com 47,8%, o que pode ser justificado pela forte 
presença da comunidade cabo-verdiana na ilha, falantes do crioulo de Cabo Verde.  
Os dados do censo mostram que o Lung’Ie é falado apenas por 2,4% da 
população, corroborando a ideia de que esta língua tem uma comunidade bastante 
reduzida de falantes. Além do Príncipe, a zona onde o Lung’Ie é mais utilizado é o 
distrito de Água Grande (embora por apenas 2,1% de falantes), provavelmente por ser 
onde se encontra a capital, destino de muitos principenses.  
As percentagens anteriores mostram que há um incremento do português 
paralelamente a um decréscimo do uso das línguas nacionais. Além disso, o Francês, 
que é claramente adquirido apenas como LE, aparece paralelamente às línguas nacionais 
e à língua oficial, como item de resposta. O facto de se privilegiar uma língua 
estrangeira contrariamente às línguas crioulas mostra o desprestígio que estas detêm na 
sociedade são-tomense. 
O gráfico 2 mostra a distribuição da população pelas línguas dominantes, 
















Gráfico 2 – Distribuição das línguas Português e Forro por idade (2001) 
 
Verifica-se uma certa homogeneidade no uso do português nas diferentes faixas 
etárias. Nota-se um ligeiro decréscimo do número de falantes desta língua nos dois 
últimos grupos (mais de 50 anos), exactamente nas faixas etárias onde o Forro apresenta 
maior percentagem de utilizadores. A diferença mais significativa respeita ao primeiro e 
último grupos, uma vez que, até aos 20 anos, apenas 60% alega saber falar crioulo, 
enquanto que a população com idade superior a 65 anos apresenta um maior domínio 
desta língua (86,9%). 
O gráfico 3 mostra a distribuição da população pelas línguas com percentagem 















Gráfico 3 – Distribuição das línguas Francês, Lung’Ie e Forro por idade (2001) 
 
O Francês é utilizado maioritariamente nas faixas etárias dos 20 aos 50 anos, 
período da vida profissional activa. O Lung’Ie, paralelamente ao observado para o 






























enquanto que os mais jovens o utilizam cada vez menos. Relativamente às Outras 
línguas, não especificadas, verifica-se que a percentagem mais elevada corresponde à 
faixa etária intermédia, 35-49 anos. 
 Os dados sociolinguísticos reunidos em recenseamentos realizados durante o 
tempo colonial não nos permitem inferir o número de falantes das várias línguas, neste 
período, uma vez que os crioulos nunca foram incluídos (Anuário Estatístico do 
Ultramar, apud Lorenzino 1996:442). Os dados relativos às línguas crioulas, número de 
falantes, distribuição etária e geográfica, só começam a ser recenseados a partir da 
independência de S. Tomé e Príncipe, no primeiro Recenseamento Geral da População e 
Habitação de 1981 (publicado em 1987). Com vista a corroborar o predomínio do uso 
do português em detrimento das línguas crioulas, ao longo das últimas décadas, torna-se 
pertinente a consulta dos dois primeiros censos.  
Embora a situação de multilinguismo apenas tenha sido mencionada no censo de 
2001, está claramente patente nos anteriores, uma vez que o número de falantes do 
Forro, do Lung’Ie e de Outras línguas é sempre inferior ao da população total.  
 
 PORTUGUÊS FORRO LUNG’IE FRANCÊS OUTRA 
1981 60.519 54.387 1.533 521 8.180 
1991 94.907 69.899 1.558 3.896 12.781 
2001 136.085 99.621 3.302 9.319 17.612 
 
Tabela 1 – Distribuição do número de falantes por língua e por ano de censo 
 
O último grupo (outra língua) destaca-se pelos valores superiores aos do 
Lung’Ie, pelo que, à semelhança do referido para os dados de 2001, possivelmente 
incluirá o Angolar, o Português dos Tongas e o crioulo de Cabo Verde.  
Veja-se que os valores do censo de 1991, comparativamente aos do censo 
anterior, evidenciam um declínio acentuado de falantes do Forro. Se na década de 
oitenta, a diferença do número de falantes do português e do Forro era distribuído de 
forma quase equitativa (com uma diferença de cerca de 5.000 falantes), nos anos 
noventa, esta já circunscreve 25.000 falantes. Este decréscimo acentua-se na última 
década em mais de 10.000 habitantes, preponderando o português como a língua 
maioritariamente falada pela população.  
Em relação aos censos de 1981 e 1991, Lorenzino (1996:436) refere que, apesar 
de se notar um crescimento no número de pessoas que falam Português, nas gerações 
mais jovens, não se pode afirmar, com certeza, se isso se traduz numa tendência 
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decrescente do Forro. Porém, esta predição é, claramente, confirmada pelos dados de 
2001 em que há um incremento do uso do português paralelamente a um decréscimo do 
uso nativo das línguas crioulas. Este facto corrobora a tese de que nas últimas décadas o 
português, inicialmente adquirido sobretudo como L2, se tem transformado na L1 da 
população.  
3.2. TRANSIÇÃO DE L2 A L1  
 
 Os elementos estatísticos de que dispomos levam-nos a considerar que o 
processo de transmissão do português L2 à mais jovem camada da população, 
competindo com as línguas nativas e afirmando-se como L1 perante elas, impulsiona a 
emergência de uma nova variedade de língua. De acordo com Lucchesi e Baxter 
(2009:101), as variedades de segunda língua que se formam em condições de contacto 
linguístico podem ser mais ou menos defectivas consoantes as especificidades de cada 
contexto histórico. Porém, desde logo, a nativização da língua dominante ocorre de 
forma irregular, uma vez que “os dados linguísticos primários de que as crianças que 
nascem nessas situações dispõem para desenvolver a sua língua materna provêm 
praticamente de versões de segunda língua desenvolvidas entre os falantes adultos das 
outras línguas, que apresentam lacunas e reanálises em relação aos seus mecanismos 
gramaticais.” O termo nativização é aqui utilizado para definir o processo segundo o 
qual uma anterior segunda língua é adoptada como a primeira língua (e língua nativa) de 
uma comunidade (Winford 2003:244).  
A perda de competência linguística da língua materna, motivada pela primazia 
do uso de uma nova língua ou de uma variedade da língua-alvo em detrimento desta, 
tem sido descrita como um fenómeno complexo denominado erosão linguística 
(language attrition). De acordo com Batibo (1992, apud Winford 2003:258), a erosão 
linguística envolve cinco estádios, sendo que o primeiro contempla a L1 enquanto único 
sistema linguístico de que o falante dispõe. O segundo estádio corresponde à fase em 
que a L1 concorre com a L2, num período de transição de monolinguismo a 
bilinguismo. Neste período, o uso da L1 é praticamente restrito a ambientes informais, 
tipicamente familiares, enquanto a L2 é a língua oficial, de prestígio, usada na 
comunicação social, no ensino, na administração e noutros contextos formais. No 
terceiro estádio, numa permanente diglossia, os falantes adoptam maioritariamente a L2 
em detrimento da primeira língua, apontando para o seu apagamento e perda. Por fim, 
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no quarto e quinto estádios, respectivamente, a proficiência na L1 pela comunidade de 
falantes é cada vez mais limitada, culminando na completa “extinção” da L1 e 
consequente substituição pela L2. A delimitação dos cinco estádios não é claramente 
visível, uma vez que a erosão linguística opera em tempos distintos nos vários falantes.  
Por sua vez, Schmid (2008:10) defende que a language attrition pode ser 
caracterizada como processo e como fenómeno. Enquanto processo refere uma situação 
na qual um falante perdeu proficiência linguística (na L1 ou numa L2) não por uma 
deterioração do cérebro devido à idade, doença ou ferimento, mas por uma quebra de 
contacto com a comunidade em que a língua é falada. Neste contexto, a perda de 
proficiência pode estar relacionada, por um lado, com a falta de input que mantenha e 
actualize o conhecimento, e por outro com a competição de um sistema linguístico 
distinto que com ele coexiste e nele interfere (cf. Schmid (2008:10)).  
Ao longo do nosso trabalho, a erosão linguística será considerada como um 
processo em curso, principalmente pelo facto de em S. Tomé e Príncipe, apesar da sua 
supremacia, o português ainda coexistir com as línguas nativas. No quadro dos estádios 
de Batibo (1992), o processo de erosão linguística dos crioulos neste arquipélago situar-
se-ia entre os três últimos estádios – os mais significativos, uma vez que são os 
responsáveis pela determinação da mudança linguística, embora em algumas partes da 
sociedade, o forro ainda concorra com o português, numa situação correspondente à do 
segundo estádio. Na verdade, mesmo que toda uma comunidade convirja para a adopção 
do português como L1, o processo não se desenvolve ao mesmo tempo e do mesmo 
modo em todos os falantes, mas depende de uma variedade de factores sociolinguísticos 
que, como vimos, estão associados à idade e à distribuição geográfica das línguas em 
contacto.  
Este tipo de situação linguística em que uma L2 conquista o estatuto de L1 é 
típico das ex-colónias. Winford (2003:237) descreve o processo de emergência da 
variedade do inglês da Irlanda, resultante do contacto entre as duas línguas praticadas no 
mesmo espaço geográfico. Embora entre os séculos XV e XVII, o inglês fosse falado 
por uma minoria, nos séculos subsequentes, esta língua propagou-se em detrimento do 
irlandês, transformando-se na L1 da população, vindo a ramificar-se nas variedades não 
padrão do norte e do sul do país. O mesmo se verificou em outras comunidades, 
originando variedades do francês, do espanhol e do português que, ao longo dos tempos, 
vêm assumindo a hegemonia e simbolizando uma identidade nacional.  
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A emergência de uma variedade linguística envolve vários estádios de 
permanente interacção e competição entre as gramáticas individuais dos falantes, nos 
quais são produzidos sistemas de regras que diferem do da língua-alvo. De acordo com 
Muysken (2008:141), o processo de erosão linguística tem consequências 
particularmente ao nível das categorias funcionais que tendem a ser muitas vezes 
omitidas ou substituídas por outras equivalentes às da LM. Tipicamente instáveis, as 
interlínguas, “versões ou modelos que um aprendente tem à sua disposição em certa 
altura do seu processo aquisitivo” (Stroud 1999: 14), acabam por se resolver num 
sistema único e comum designado por fossilização.  
No âmbito da caracterização da interlíngua, surge uma questão amplamente 
discutida na investigação em aquisição de L2 que se refere à pertinência ou não de se 
proceder a uma comparação com uma variedade nativa, ou caracterizar a interlíngua em 
si mesma (James 1998, apud Leiria 2006:208). No caso particular da descrição do 
Português oral de S. Tomé, em que pretendemos reconhecer aquilo que a separa da 
variedade padrão, parece legítimo proceder a uma comparação procurando, no entanto, 
não descurar a sua caracterização como uma variedade emergente.  
Assim sendo, o estudo das características de uma nova variedade linguística 
implica uma distinção entre os contextos que são conformes e não conformes à norma, 
procurando identificar aqueles que podem (vir a) constituir aspectos típicos desta 
variedade. Tal como referem Gass e Selinker (2009:102), “erros can be taken as red 
flags; they provide windows onto a system – that is evidence of the state of a learner’s 
knowledge of the L2. They are not to be viewed solely as a product of imperfect 
learning”. Segundo Corder (1967), os erros devem ser entendidos em si mesmos e não 
como aspectos a serem erradicados, pelo que o autor propõe uma distinção entre aquilo 
a que chama “errors” – erros sistemáticos e de competência, e “mistakes” – erros 
ocasionais e de performance. Os erros ocasionais são aqueles que o falante é capaz de 
reconhecer e corrigir se necessário, pelo que podem ser entendidos como lapsos. Os 
erros sistemáticos tendem a ocorrer repetidamente pelo que revelam que o falante 
adicionou à sua gramática uma forma que não existe na língua-alvo. A citação de White 
(2003:1) sintetiza esta ideia: “L2 learner language is systematic and the errors produced 
by learners do not consist of random mistakes but, rather, suggest rule-governed 
behaviour. (…) L2 learners, like native speakers, represent the language that they are 
acquiring by means of a complex linguistic system.”  
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Neste sentido, surge uma outra questão que está relacionada com a identificação 
do que é um erro na L2. Uma vez que o corpus do Português de S. Tomé é de fala 
espontânea, é natural que alguns dos desvios detectados não constituam 
verdadeiramente “erros” mas tão-somente “lapsos” típicos do discurso oral, muitas 
vezes difluente, com hesitações e reformulações. Tendo em conta este aspecto, no 
decurso da nossa análise dos dados procederemos à discussão apenas dos desvios que 
parecem ser mais proeminentes, por isso mesmo sistemáticos, e que são, de acordo com 
Corder (1967), os verdadeiros desvios que podem caracterizar o sistema linguístico da 
L2. Os restantes, menos frequentes, serão, contudo, igualmente considerados no total de 
contextos desviantes. Os desvios gramaticais só o são, contudo, numa perspectiva 
comparativa com a norma do PE. Na perspectiva do falante que criou um sistema 
gramatical (a interlíngua), todas as estruturas produzidas são consideradas como 
pertencentes a esse sistema e não como contextos desviantes (Gass e Selinker 
2009:102). Daqui decorre uma certa relutância em utilizar o termo “erro” para 
caracterizar os contextos que diferem do sistema da língua-alvo, pelo que optaremos no 
decurso deste trabalho pelas expressões “contexto desviante” ou “contexto não 
conforme”. 
3.3 AQUISIÇÃO DA CATEGORIA PREPOSIÇÃO  
 
No seu trabalho, Leiria (2006) salienta a importância do significado de aprender/ 
saber uma palavra, uma vez que este não se restringe aos seus possíveis significados e 
envolve um conhecimento bem mais complexo. De acordo com a autora, na literatura 
refere-se muitas vezes que certas classes de palavras são mais difíceis do que outras, 
sendo que os nomes são geralmente considerados mais fáceis e os advérbios os mais 
difíceis. Numa posição intermédia, situam-se os verbos e os adjectivos. Quanto às 
preposições, estas são bastante distintas entre si do ponto de vista semântico e podem 
variar tendo em conta o contexto linguístico.  
Laufer (1997, apud Leiria 2006:143) resume em seis itens aquilo que considera 
ser necessário conhecer para se poder considerar que se sabe uma palavra: (i) a sua 
forma oral e escrita; (ii) a sua estrutura de base, as derivações mais comuns e a sua 
flexão; (iii) as suas propriedades sintácticas e o seu comportamento numa frase ou num 
enunciado; (iv) as suas propriedades semânticas e a sua adequação pragmática; (v) as 
suas relações paradigmáticas com outras, nomeadamente com eventuais sinónimos, 
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antónimos, e hipónimos; e (vi) as suas relações sintagmáticas, ou seja, as suas mais 
frequentes combinatórias.  
Tendo em conta que nos propomos analisar neste estudo desvios a nível das 
preposições, nem todos estes itens se podem aplicar ao conhecimento que os falantes 
detêm acerca desta categoria, nomeadamente os aspectos relativos à flexão, que 
aplicamos aos verbos (flexão verbal) e aos nomes e adjectivos (flexão de género e 
número). Porém, é certo que as preposições diferem muito entre si e que a sua 
ocorrência está directamente dependente do contexto. As suas propriedades semânticas, 
sintácticas e as categorias sintagmáticas com que se combinam constituem diversos 
problemas ao processo da sua aquisição de uma língua, e de modo mais visível, de uma 
língua não materna. De facto, é necessário que um falante do português L2, por 
exemplo, aprenda que determinados verbos seleccionam um complemento 
preposicionado, como gostar de ou assistir a. Porém, quando se trata da aquisição de 
uma variedade linguística decorrente de um anterior processo como L2, é natural que o 
input a que os aprendentes estão expostos não seja equivalente ao da língua padrão. 
Como refere Leiria (2006:308), quando as preposições desempenham meramente 
funções sintácticas, como é o caso de a e de, acima apresentadas, é difícil captar o seu 
significado, contrariamente a outras como até, desde ou sem, semanticamente mais 
fortes, pelo que tipicamente as primeiras são as mais afectadas na aquisição da L2. No 
seu estudo sobre léxico, aquisição e ensino do português língua não materna3, a autora 
conclui que, em quase 41% dos casos em que a preposição a está envolvida, há uma 
qualquer forma de desvio: omissão, substituição ou inserção.  
De acordo com os estudos de linguística teórica, e sobretudo desde Jackendoff 
(1973), é aceite que as preposições pertencem ao grupo das categorias lexicais, a par dos 
verbos, nomes, adjectivos. Os complementadores, a negação e os determinantes, por 
exemplo, pertencem à classe das categorias funcionais. Veja-se, porém, que Emonds 
(1985, apud Baker 2003:304), defende que as preposições e os complementadores 
pertencem à mesma categoria, a funcional. Na verdade, algumas delas comportam-se, 
efectivamente, como complementadores; é o caso de para no PE que introduz 
completivas não finitas, sendo que não pode co-ocorrer com o complementador que nas 
completivas finitas correspondentes. A preposição de do francês e di do italiano, como 
                                                 
3 Cf. nota de rodapé 11. 
 25
mostrado por Kayne (1984) (cf. secção 2; capítulo V da presente dissertação), também 
detêm esse estatuto.  
De facto, a acepção das preposições como pertencentes à categoria lexical coloca 
alguns problemas nomeadamente por se tratar, por confronto, com os nomes, verbos e 
adjectivos, de uma classe fechada de palavras, com um número restrito de itens. Além 
disso, algumas preposições detêm um maior valor semântico enquanto que outras 
chegam a desempenhar apenas funções sintácticas, como é o caso de a e de, marcadores 
de caso, pelo que parecem aproximar-se mais das categorias funcionais do que das 
lexicais.  
Baker (2003:303-305) defende que as preposições pertencem ao grupo das 
categorias funcionais por terem muito mais em comum com esta categoria do que com a 
lexical. De facto, as preposições contrariamente aos nomes, verbos ou adjectivos 
constituem uma pequena classe de palavras. Algumas línguas têm apenas duas ou três 
preposições verdadeiras. Por exemplo o Chichewa tem apenas duas – ndi ‘com’; ku/kwa 
‘para’ e o Edo três – yè ‘em’; nè ‘para’; vbè ‘a locativo’, embora depois existam outras 
que estão associadas a construções seriais, tal como no Forro que, aliás, teve o Edo 
como substrato (cf. secção 3.1; capítulo IV da presente dissertação). Um dos 
argumentos apresentados por Baker para a não consideração das preposições como 
lexicais é o facto de o sistema de derivação, em que uma categoria lexical deriva de 
outra, não permitir a derivação de preposições a partir de nomes, verbos ou adjectivos 
tal como não acontece com os determinantes ou pronomes.  
Perante o facto de as preposições deterem um estatuto híbrido, na medida em 
que, por um lado, aparentam ser funcionais como os determinantes e, por outro, lexicais 
como os nomes, os verbos ou os advérbios, alguns estudos sobre esta categoria têm 
advogado uma distinção entre preposições lexicais e funcionais. Littlefield (2005) refere 
que estudos sobre a aquisição de preposições por pacientes afásicos ou sobre o tempo de 
reacção das crianças não só fornecem evidência para a aceitação deste sistema bipartido 
como também revelam que estes dois tipos de preposições são adquiridos em tempos 
diferentes e com diferentes taxas de erro. Do mesmo modo, Aitchison (1987/1994, apud 
Leiria 2006) refere que os pacientes afásicos fornecem evidência empírica sobre a mais 
fácil produção de preposições que têm um conteúdo semântico intrínseco.  
Segundo Ross (1972, 1973, apud Corver e Riemsdijk (2001:4)), uma distinção 
rígida das várias categorias sintácticas é incorrecta. O autor propõe a existência de 
continuum, segundo o qual as categorias sintácticas não diferem umas das outras tendo 
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em conta a ausência ou a presença de determinada propriedade. Citando Corver e 
Riemsdijk (2001:5), “an important outcome of Ross’s research on what could be called 
‘gradience’ in syntactic categorization is that some property X that is most centrally 
associated with some category α does not necessarily exclusively hold of α but also 
apply to a lesser degree to some category B. This way, category B has α-like properties. 
And the more α-like properties B displays, the closer it is to α on the ‘category-scale’. 
Ross speaks in this respect about degrees of ‘nouniness’ and ‘verbiness’.” Neste 
sentido, é legítimo considerar que há preposições que, face ao seu grau de 
lexicalidade/funcionalidade, se aproximam mais do que outras de categorias sintácticas 
distintas da sua. Por essa mesma razão, comportam diferentes graus de dificuldade na 
aquisição e aprendizagem de uma língua, e, sobretudo, de uma L2. Como veremos, no 
capítulo seguinte, com base nos dados do POST, algumas destacam-se por estarem 
envolvidas num maior número de contextos desviantes, ao passo que outras apresentam 
uma percentagem menos significativa de desvio.  
4. SÍNTESE 
 
Neste capítulo procurámos, em primeiro lugar, mostrar que, traçado por séculos 
de história, o actual quadro linguístico das ilhas é decorrente de dois momentos cruciais, 
o povoamento e a cultura do açúcar (séculos XV e XVI) e o período dos contratados no 
âmbito das culturas do café e do cacau (séculos XIX e XX). Com uma situação 
linguística, desde sempre, caracterizada pelo multilinguismo, S. Tomé e Príncipe tem 
assistido nas últimas décadas a um processo de perda do número de falantes das línguas 
crioulas paralelamente a um de primazia do uso do português. 
 Sustentados pelos dados do INE de STP, recolhidos nas últimas três décadas, 
defendemos a teoria de que a língua oficial, primeiramente adquirida num contexto de 
L2, se tem transformado, nas últimas décadas, na L1 da maioria da população, 
designadamente da mais jovem faixa etária. Este facto permitiu-nos tratar a evolução do 
português enquanto língua dominante no arquipélago, focando questões como a perda 
de proficiência linguística dos crioulos autóctones (em termos de número de falantes), 
contrariamente a outros países de língua oficial portuguesa, como Cabo Verde. O 
processo de transição de L2 a L1, típico das ex-colónias, decorrente da diglossia que 
tipicamente as caracteriza, é responsável pela emergência de novas variedades 
linguísticas, designadamente da de S. Tomé e Príncipe que nos propomos caracterizar. 
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Por fim, tendo presente o nosso propósito de, nos subsequentes capítulos, 
descrever desvios na selecção das preposições e discutir consequências desses 
fenómenos em propriedades de subcategorização verbal, discutimos a existência de uma 
dicotomia entre preposições lexicais e funcionais, adoptando, na linha de outros autores, 
a existência de uma escala de lexicalidade que condiciona a aquisição da referida 































Na primeira parte deste capítulo será apresentado o corpus que constitui o 
objecto de estudo desta investigação; procuraremos dar conta do tipo de recolha 
efectuada, da caracterização sociolinguística dos informantes bem como da metodologia 
de tratamento de dados adoptada. Na segunda parte, propomo-nos descrever os 
resultados obtidos mediante a anotação e tratamento das preposições a, com, de, em e 
para no corpus. Por ser semanticamente mais fraca, esta categoria é maioritariamente 
responsável pela ocorrência de contextos desviantes que podem vir a fixar-se e a 
determinar características de uma variedade linguística.  
Em primeiro lugar, serão apresentados os resultados globais do uso das 
preposições e, em seguida, serão particularizados os contextos em que os fenómenos da 
omissão, substituição ou inserção são mais significativos. Numa perspectiva sintáctico-
semântica, procurar-se-á detectar regularidades nos desvios encontrados de modo a 
extrair conclusões que permitam aproximar esta variedade de outras já estudadas ou 
individualizá-la no quadro das variedades linguísticas do português. Os desvios mais 
significativos que remetam para uma caracterização da variedade são-tomense do 
português serão analisados, com maior detalhe, nos capítulos seguintes.  
2. O CORPUS DO PORTUGUÊS DE S. TOMÉ  
  
O projecto VAPOR – Variedades Africanas do Português –, em 
desenvolvimento desde 2008 por uma equipa de investigadores do Centro de 
Linguística da Universidade de Lisboa (CLUL), centra os seus objectivos na recolha de 
dados orais, nos vários PALOP, que possibilitem a constituição de corpora ilustrativos 
das variedades nacionais do português em África, fornecendo, deste modo, bases 
linguísticas para a investigação. Neste âmbito, foi recolhido, mediante várias entrevistas 
à população de S. Tomé e Príncipe, um corpus do português falado no arquipélago, do 
qual foram seleccionadas as entrevistas que constituem o sub-corpus usado na presente 
investigação. 
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De um conjunto de 75 entrevistas, foram consideradas 30 que perfazem um total 
de, sensivelmente, 120.000 palavras transcritas. Estas focam temas diversos como 
educação, família, trabalho, actividades de tempos-livres, línguas de S. Tomé (língua 
oficial e língua nacional), bem como religião e política. 
2.1 DADOS SOCIOLINGUÍSTICOS 
 
A selecção das entrevistas que viriam a constituir o corpus da presente 
dissertação obedeceu a alguns critérios de uniformidade sociolinguística. Em primeiro 
lugar, atendeu-se à distribuição equitativa por sexo do número de entrevistados: 15 
informantes do sexo masculino e 15 do sexo feminino. A variável idade foi igualmente 
considerada, tendo os inquiridos uma média de 33 anos de idade. Note-se que, de 
acordo com os estudos desenvolvidos por Gonçalves e Stroud (1997: 89), esta é a faixa 
etária em que os indivíduos interagem com um maior número de pessoas em diferentes 
contextos. Contudo, com base em indicações cedidas pelos próprios informantes, alguns 
dos falantes do corpus têm dificuldades em exprimir-se nas línguas crioulas nativas, 
atribuindo essa competência linguística a uma faixa etária mais avançada.  
A análise de um corpus de produções orais de falantes de uma faixa etária 
relativamente jovem possibilitará igualmente a discussão das propriedades que 
caracterizam esta variedade como input linguístico para a aquisição do português em S. 
Tomé e Príncipe como L1. O nível de escolaridade dos informantes oscila entre a 4.ª e a 
11.ª classes, sendo que as suas profissões se distribuem por um leque diversificado que 
cobre vários grupos sociais: doméstica; balconista; secretária administrativa; segurança; 
taxista; vendedor ambulante; director do gabinete da presidência; jornalista; professor e 
estudante do instituto politécnico e professor do ensino básico.  
2.2 ANOTAÇÃO DO CORPUS  
 
A análise das entrevistas transcritas envolveu um primeiro momento reservado à 
anotação dos sintagmas preposicionais no corpus do Português Oral de S. Tomé. Foi 
utilizado o software CHILDES, recorrente em trabalhos de aquisição da linguagem. Do 
sistema de preposições essenciais do Português: a, ante, após, até, com, contra, de, 
desde, em, entre, para, perante, por, sem, sob, sobre, trás foram consideradas cinco: a, 
com, de, em e para. A escolha destas preposições foi determinada, primeiramente, por 
serem as mais frequentes no português europeu. Em segundo lugar, a selecção foi 
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estabelecida também com base em estudos preliminares (Gonçalves 2009; ms) 
realizados a partir de um sub-corpus do POST, e noutros trabalhos sobre a aquisição de 
preposições por falantes de PL2, uma vez que estas se revelam predominantemente 
envolvidas em contextos desviantes.  
Tal como já referimos anteriormente, um dos primeiros objectivos desta 
dissertação consiste em descrever o uso das preposições, introdutoras de complementos 
verbais, na variedade do português de S. Tomé e Príncipe. Foram assim considerados 
como complementos introduzidos por preposição: (i) os argumentos nominais com a 
relação gramatical de objecto indirecto e oblíquo; e (ii) os complementos oracionais, 
quer argumentais, quer complemento de verbos semi-auxiliares. Na medida em que a 
nossa dissertação centra a atenção em construções preposicionadas que constituem 
complementos verbais, os contextos que envolvem predicados secundários e 
construções de adjunção a SN, SA e SV não foram considerados.  
Para identificar no corpus as preposições de cada um dos grupos referidos 
acima, foi estabelecido um sistema de etiquetas agregadas às várias preposições através 
de under-score. Cada uma das ocorrências é codificada de modo a estabelecer a relação 
com igual contexto do PE (ex. [para_obl]).  
 
---------------------------------------- 
*** File "c:\CHILDES\CORPUS\POST_90.cha": line 488. Keyword: [para_obl]  
*INF:  eu vou para discoteca 
%syn: [para_obl] 
 
Para os vários fenómenos que afectam o uso das preposições (omissão, 
substituição e inserção) foram estabelecidos três códigos. A não realização da 
preposição é etiquetada com ‘zero’ (ex. [a_oi_0]). Na linha de transcrição é ainda 
inserido o código ‘0prep’ no espaço correspondente à preposição em falta.  
 
---------------------------------------- 
*** File "c:\CHILDES\CORPUS\POST_57.cha": line 589. Keyword: [a_oi_0]  
*INF: até mesmo questão ética, não sei, um dinheiro que dão 0prep país 
%syn: [a_oi_0] 
 
A substituição da preposição usada no PE por outra não esperada é etiquetada 
com um asterisco que a precede (ex. [*em]), seguida de uma etiqueta com a indicação 
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*** File "c:\CHILDES\CORPUS\POST_78.cha": line 484. Keyword: [em<a_obl]  
*INF: porque sempre que eu chegava na turma, 
%syn: [*em][em<a_obl] 
 
Por fim, a inserção de preposições é etiquetada com o sinal de adição, seguido 
da preposição introduzida (ex. [+de]). Os contextos sintácticos em que as preposições 
foram inseridas foram especificados após a extracção.   
 
---------------------------------------- 
*** File "c:\CHILDES\CORPUS\POST_30.cha": line 166. Keyword: [+de]  
*INF: não consigo explicar de outras igrejas 
%syn: [+de] 
 
A extracção dos contextos através do software CHILDES foi efectuada mediante os 
comandos Kwal e Freq que permitem apresentar a frase em que determinada preposição 
ocorreu ou foi afectada e identificar o número de ocorrências de determinado contexto 
etiquetado, por informante.  
 
From file <c:\CHILDES\CORPUS\POST_20.cha> 
  2 [a_oi_0] 
------------------------------ 
    1  Total number of different word types used 

















3. RESULTADOS GLOBAIS DO USO DAS PREPOSIÇÕES 
 
 O gráfico 1 apresenta, em termos percentuais, a distribuição das preposições a, 
com, de, em e para, consideradas no corpus do POST, dividida entre ocorrências 
conformes e não conformes ao PE. Entenda-se por contextos não conformes ao PE, ou 
desviantes, os casos em que determinada preposição foi omitida, originando um SN em 
lugar de SP; inserida, determinando um SP em vez de um SN; ou substituída por outra, 










Gráfico 4 – Distribuição dos contextos preposicionados no POST 
 
Verifica-se um total de 22% de produções desviantes, equivalente a 469 
contextos num universo de 2163 produções. É sobre este conjunto de produções 
distintas do PE que desenvolveremos a análise seguinte.  
O gráfico 2 apresenta a distribuição da percentagem desviante pelos três tipos de 































A não realização da preposição em contextos em que, no PE, ela seria esperada, 
constitui o tipo de desvio mais significativo com 60%, correspondente a 284 omissões. 
Seguem-se os contextos de substituição, em que o informante usou uma preposição 
diferente da ditada pela norma do PE, com 32%, relativos a 149 ocorrências. Por fim, 
com uma percentagem significativamente mais baixa, respeitante a apenas 36 contextos, 
ocorre o fenómeno da inserção da preposição, com 8%.  
 O gráfico seguinte dá conta da distribuição das variáveis desviantes pelos dois 











Gráfico 5 – Distribuição dos contextos desviantes por grupos sintácticos 
 
O número mais elevado de desvios ocorre no grupo dos argumentos nominais, 
motivado pela omissão de preposição (253 contextos). Segue-se o fenómeno da 
substituição, com 147 ocorrências, e, em número bastante inferior, a inserção, em 22 
contextos.  
No grupo dos complementos oracionais, a ausência da preposição também se 
destaca, tendo sido verificada em 31 contextos, embora os valores sejam 
significativamente mais baixos do que no conjunto dos argumentos nominais. Os 
fenómenos da substituição e da inserção ocorreram em 16 estruturas sintácticas, 







3.1 DISTRIBUIÇÃO DA VARIÁVEL OMISSÃO POR PREPOSIÇÃO  
 
 A Tabela 1 apresenta o índice de omissão de cada preposição, permitindo-nos 
observar quais são as mais afectadas e os respectivos contextos sintácticos em que esse 
fenómeno se realiza.  
 
OMISSÃO  A Com De Em Para TOTAL 
OI 46     46 Argumentos 
Nominais OBL 63 14 74 44 12 202 
Argumental  12     0   12 Complementos 
Oracionais Semi-auxiliares  19   0     19 
TOTAL  140 14 74 44 12 284 
%  49% 5% 26% 16% 4%  
 
Tabela 2 – Número de omissões por preposição e por contexto sintáctico 
 
Através da Tabela 1, verifica-se que a preposição mais afectada, nesta variável, é 
a preposição a, com 140 omissões. Seguem-se as preposições de e em, omitidas em 74 e 
44 contextos, respectivamente. Se confrontarmos estes dados com os valores de 
ocorrências no corpus conformes ao PE, verifica-se que as preposições a, de e em 
também apresentam alto índice de realização (cf. Anexo 1). Por sua vez, contrariamente 
à preposição a, que é igualmente omitida em complementos oracionais – quer 
argumentais, quer complementos de verbos semi-auxiliares – as preposições de e em 
não são omitidas nestes contextos.  
Apresentam-se, em seguida, algumas ocorrências que testemunham o fenómeno 
da não realização das preposições em SP seleccionados, envolvendo argumentos 
nominais, com diferentes papéis temáticos. Atente-se, em primeiro lugar, nos 
argumentos com o papel temático de Beneficiário:  
 
(1) Cabe P meu marido ser educado no seio familiar. (POST_72_271) 
(PE = cabe ao meu marido) 
(2) Não conseguimos agradar P o homem. (POST_21_639) 
(PE = Não conseguimos agradar ao homem) 
(3) Atirava muitas pedras P tudo. (POST_20_94) 
(PE = Atirava muitas pedras a tudo) 
(4) Entrega P senhor uma cerveja. (POST_73_719) 
(PE = Entrega uma cerveja ao senhor) 
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As estruturas apresentadas em (1) – (4) exemplificam a ausência de a em 
argumentos com a relação gramatical de Objecto Indirecto, com verbos de 2 lugares e 
com verbos ditransitivos, independentemente do argumento apresentar o traço [±HUM] 
(cf. (3) e restantes). Os dados do corpus atestam o uso de várias construções como a 
ilustrada em (4), em que, além de a preposição a, que tipicamente introduz o objecto 
indirecto, ser suprimida, o argumento dativo ocupa a posição de objecto directo, 
adjacente ao verbo. As construções de duplo objecto são típicas de línguas em que os 
verbos admitem a co-existência de dois constituintes nominais na sua estrutura 
argumental, decorrente do facto de estes poderem atribuir duplo caso. O mesmo não se 
verifica no PE em que os verbos apenas atribuem Caso estrutural acusativo, 
necessitando do marcador casual – a que atribua o caso dativo.  
A realização de duplos objectos é uma propriedade típica de um grande número 
de línguas. De acordo com The World Atlas of Language Structures (http://wals.info/), 
num conjunto de 378 línguas consideradas na análise das construções ditransitivas com 
o verbo dar, 84 legitimam a construção de duplos objectos como a opção não marcada. 
Além disso, 39 línguas, entre as quais se inclui, por exemplo, o inglês, apresentam 
alternância dativa.  
O facto de a construção de duplo objecto ser característica de muitas línguas 
crioulas, de modo particular do Forro que constituiu a língua materna dos são-tomenses 
durante o processo de aquisição do português como L2, aponta no sentido de a sua 
presença no Português de S. Tomé estar relacionada com o contacto linguístico.  
A realização do argumento dativo nesta variedade, pela relevância das 
ocorrências desviantes detectadas no corpus, será analisada em detalhe no capítulo 
seguinte. No capítulo III, procuraremos (i) assinalar as estratégias de realização do 
argumento dativo no POST; (ii) discutir a possibilidade de os duplos objectos no POST 
poderem ocorrer com argumentos com o traço [±HUM], tal como acontece no Forro; 
(iii) determinar se há algum (tipo de) verbo/predicado verbal associado aos contextos 
desviantes ou se esta se trata de uma propriedade generalizada da língua; (iv) debater o 
uso dos clíticos, nomeadamente a relação entre os clíticos dativos e acusativos.   
No âmbito das omissões em argumentos OI, importa ainda referir que, a par das 
omissões em orações principais, foram igualmente consideradas as omissões em orações 
relativas, tendo em conta a estrutura argumental dos verbos. Assim, das 46 omissões de 
a, 9 ocorrem em orações relativas, como ilustrado nos contextos seguintes: 
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(5) Tenho uma moça lá em casa P que, como disse, não chamo empregada.  
(POST_22_258) (PE = a quem não chamo empregada) 
(6) Eles fizeram novo hospital P que a gente chama de Aires Menezes.  
(POST_37_59) (PE = a que a gente chama Aires Menezes) 
 
As orações relativas implicam um movimento sintáctico do constituinte relativo 
para uma posição inicial da frase deixando no seu lugar de origem um vestígio. Este 
fenómeno sintáctico é denominado movimento-wh (Mateus et al. 2003:665). A 
supressão da preposição que deveria acompanhar o pronome relativo, originando 
orações relativas cortadoras, constitui uma estratégia de relativização igualmente 
disponível no PE, essencialmente na fala espontânea, embora também seja atestada na 
escrita (Peres e Móia 1995:291-300; Alexandre 2000). Ao contrário de línguas como o 
inglês que admitem preposition stranding (abandono da preposição), o PE requer que a 
preposição acompanhe o pronome durante o movimento relativo, originado o processo 
de pied-piping.   
Nos seus estudos sobre as orações relativas no português brasileiro, Tarallo 
(1983 e 1985, apud Kato 1993:223) mostra que, nos finais do séc. XIX, a variedade 
brasileira do português apresentava três estratégias de relativização: a estratégia 
canónica; a estratégia do pronome resumptivo e a estratégia cortadora. Por sua vez, 
Costa (2003) demonstra que as estratégias cortadora e resumptiva para a construção de 
relativas já existem no PE desde o século XV. Apesar de continuarem a ser vistas como 
marginais, particularmente na escrita, a realização de relativas cortadoras constitui, 
desde há muito, uma estratégia disponível no PE e em outras línguas românicas, 
nomeadamente no Francês e no Italiano (cf. Duarte 1996; Renzo e Cardinaletti 2001). 
Do mesmo modo, a variedade do português de S. Tomé, ao apresentar a possibilidade 
de a estratégia cortadora ou de PP-chopping operar sobre SNs precedidos de 
preposições, cujas funções sintácticas são de OI e OBL, não se revela excepcional. 
Importa, contudo, atentar nos verbos dos enunciados em que ocorrem relativas 
cortadoras a fim de se verificar se esse fenómeno está relacionado com a tendência para 
a transitivização directa corrente no POST.  
Apresentam-se, em seguida, alguns contextos extraídos do corpus que 
exemplificam a omissão das preposições a, com de, e em, em orações relativas com a 
relação gramatical de OBL: 
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(7) A humildade P que a nossa pobreza nos levou. (POST_21_547) 
(PE = a que a nossa pobreza nos levou)  
(8) Isto é que é a conclusão P que se chegou. (POST_71_931) 
(PE = a que se chegou) 
(9) É a única coisa P que eu concordo. (POST_73_488) 
(PE = com que eu concordo) 
(10) Há uma coisa, pilão, P que costuma-se pisar o milho. (POST_22_423) 
(PE = com que se costuma pisar o milho) 
(11) É uma coisa P que eu não gosto de falar. (POST_65_303) 
(PE = de que eu não gosto de falar) 
(12) É uma coisa P que a gente não cansa. (POST_47_395) 
(PE = de que a gente não se cansa) 
(13) Não há uma escola de basquetebol P que se pode pôr um menino.  
(POST_89_783) (PE = em que se possa pôr um menino) 
(14) Há determinados trabalhos P que eu me envolvi. (POST_43_276) 
(PE = em que eu me envolvi) 
 
Comparemo-los com os dados que atestam omissões em argumentos com a 
relação gramatical de oblíquo em orações principais. Das três preposições mais 
afectadas, a, de e em, destaca-se de. As preposições com e para apresentam valores 
inferiores de omissão. Os contextos seguintes ilustram a não selecção das preposições a, 
de e em, com verbos de movimento, em argumentos com os papéis temáticos de Alvo 
(15-16) Fonte (17-18) e Locativo (19-21): 
 
(15) Tem que apanhar carro para chegar P Porto Alegre. (POST_40_976) 
(PE = chegar a Porto Alegre) 
(16) Porto Alegre eu conheço, mas P Ilhéu das Rolas nunca fui. 
(POST_58_443) (PE = ao Ilhéu das Rolas nunca fui) 
(17) Se fosse para as pessoas saírem mesmo P aqui. (POST_90_238) 
(PE = saírem mesmo daqui) 
(18) Estava assim a querer saltar P janela do quarto para a rua.  
(POST_73_205) (PE = saltar da janela do quarto para a rua) 
(19) Pode-se pôr P uma panela limpa. (POST_22_430) 
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(PE = pôr numa panela limpa) 
(20) Ele entrou P a pensão onde nós estávamos. (POST_21_1249) 
(PE = entrou na pensão)  
(21) Moro P Água Arroz. (POST_93_38) 
(PE = em Água Arroz) 
 
Como se pôde observar, a ausência de preposições com verbos de movimento 
verifica-se quer em contextos de SP direccionais (15-18) como de SP locativos (19-21). 
Considerando que no Forro este tipo de verbos selecciona um SN, o fenómeno da 
omissão pode ser, desse modo, justificado. Importa, então, por um lado, determinar as 
estratégias de realização de SPs locativos e direccionais no POST; e, por outro, verificar 
se há algum (tipo de) verbo que determine transitivização directa em lugar de oblíqua, 
podendo constituir uma característica desta variedade linguística. O capítulo IV ocupar-
se-á desta discussão.  
O contexto (16) distingue-se dos restantes na medida em que a ausência de a 
ocorre em contexto de topicalização. Este fenómeno, recorrente no corpus, é detectável 
em argumentos com a função temática de Alvo, introduzidos por a (cf. (16)) e por com 
(cf. (22); (23)), mas também quando o sintagma preposicional envolve a preposição de, 
em argumentos com a relação gramatical de Tema (cf. (24); (25)):  
 
(22) Eu ainda [me] entendo um bocadinho com essa moça mas P marido nós já 
não falamos. (POST_73_742) (PE = com o marido nós já não falamos) 
(23) P isso eu não preocupo muito. (POST_90_407) 
(PE = com isso eu não me preocupo muito.) 
(24) P obras de arte gosto imenso. (POST_43_212) 
(PE = de obras de arte gosto imenso) 
(25) P nome dela é que já me esqueço. (POST_23-01_294) 
(PE = do nome dela é que já me esqueço) 
 
Como se tem vindo a verificar, a estrutura argumental dos verbos no POST 
tende a ser, fortemente, afectada. De facto, verificou-se que, por exemplo, os verbos 
chegar e pôr, cuja grelha argumental foi alterada no processo de realização de relativas, 
também subcategorizam um SN em orações principais, o que pode constituir um 
argumento em favor da opção por uma estratégia de relativização não canónica do PE. 
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De facto, embora o PP-chopping esteja disponível igualmente no PE, no PB e 
em outras línguas românicas, os verbos mantêm a sua grelha argumental em orações 
principais. Embora Duarte (1996:29) refira que, no então estádio do PE, haja uma 
tendência para suprimir preposições que são, sobretudo, marcadores de caso – a e de, 
enquanto que o PB e o francês admitem igualmente a supressão de preposições plenas, 
dados de Alexandre (2000) atestam a ocorrência de cortadoras envolvendo as 
preposições com e em. Por sua vez, no POST também se verifica a omissão destas 
preposições, nomeadamente com os verbos falar e pôr, respectivamente.  
O fenómeno da omissão da preposição na variedade do português são-tomense 
não é singular no quadro da aquisição de L2. Um dos principais desvios detectados em 
estudos sobre a gramática das interlínguas, no que concerne à aquisição da categoria P, 
é exactamente o fenómeno da sua omissão, designado por Klein (1993, apud White 
2003:51) como preposição nula (null prep). Segundo a autora, aprendentes do inglês L2 
tendem a omitir preposições em contextos em que a sua presença é obrigatória, 
nomeadamente em PP subcategorizados por verbos, lexicalmente realizados à sua 
direita ou movidos em interrogativas ou relativas. Porém, Klein estabelece uma 
diferença nos desvios produzidos pelos aprendentes na medida em que, se o falante não 
souber que o verbo selecciona um PP, a ausência de preposição não pode ser entendida 
como um fenómeno de preposição nula. Este apenas é reconhecido como tal se em 
interrogativas e/ou relativas a ausência de preposição (PP-chopping) foi aceite e nas 
declarativas correspondentes for considerada agramatical.  
Do conjunto de 50 verbos e/ou predicados verbais com os quais se verificou o 
fenómeno da omissão de preposição no POST, destacam-se 15 por apresentarem uma 
frequência desviante superior a cinco ocorrências, podendo apontar para mudanças na 
grelha argumental destes verbos nesta variedade africana. A tabela seguinte dá conta 
dos verbos e do número de SP obrigatórios deles dependentes, bem como do número de 





















Assistir a 16 1 6% 15 94% 
Chamar a 117 89 76% 8 7% 
Chegar a 54 21 39% 13 24% 
Dar a 35 25 71% 10 29% 
Dedicar-se a 15 8 53% 7 46% 
Entrar em 30 20 67% 9 30% 
Esquecer de 12 5 42% 7 58% 
Falar de 34 24 71% 10 29% 
Gostar de 141 123 87% 18 13% 
Ir a 117 47 40% 16 14% 
Lembrar de 13 5 38% 8 62% 
Pegar em 24 8 33% 16 67% 
Pertencer a 17 11 65% 6 35% 
Precisar de 14 6 43% 8 57% 
Sair de 41 33 80% 8 20% 
 
Tabela 3 – Frequência de omissões por preposição e por verbo 
 
 
Ao confrontarmos a percentagem de ocorrências conformes e não conformes ao 
PE, verificamos que os verbos assistir; esquecer; lembrar, pegar e precisar; têm uma 
frequência desviante superior a 50%. A predominância da construção destes verbos com 
SN em vez de SP parece remeter para uma mudança na sua regência. Verbos que são 
tipicamente de dois lugares com argumento interno oblíquo no PE transformam-se no 
POST em verbos transitivos com argumento interno com a relação gramatical de 
objecto directo.  
Veja-se que, como observam Peres e Móia (1995:117), “as formas verbais 
recordar, lembrar e esquecer podem corresponder a pelo menos dois predicados 
distintos. Um destes predicados (…) vem sempre associado a uma forma pronominal 
intrínseca, variável em pessoa e número, pelo que deveria ser identificado como, 
respectivamente, recordar-se, lembrar-se e esquecer-se.” Neste caso, os verbos que são 
intrinsecamente pronominais seleccionam um segundo argumento (nominal ou 
oracional) preposicionado: 
 
(26) O Paulo lembrou-se/recordou-se/esqueceu-se das minhas palavras. 
(27) O Paulo lembrou-se/recordou-se/esqueceu-se de me fazer uma visita. 
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 O segundo predicado é composto pela forma verbal simples, sem elemento 
pronominal. Neste caso, o verbo pode combinar-se apenas com argumentos nominais/ 
oracionais finitos e não preposicionados: 
 
 (28) O Paulo lembrou/recordou/esqueceu as minhas palavras. 
(29) *O Paulo lembrou/recordou/esqueceu de me fazer uma visita. 
 
  Porém, o facto de os verbos lembrar e esquecer apresentarem esta possibilidade 
de ocorrência em predicados com propriedades distintas não constitui um contra-
argumento à mudança na grelha argumental dos verbos no POST. Paralelamente a estes, 
os verbos assistir, pegar e precisar, inerentemente preposicionados, também sofreram 
uma reanálise nesta variedade, prevalecendo a opção pela transitivização directa.  
Por sua vez, na linha de Klein (cf. White 2003:53), uma das formas de verificar 
a fiabilidade das percentagens apresentadas, confirmando se os falantes sabem que estes 
verbos seleccionam um PP4, é mediante a realização de um teste de juízos de 
gramaticalidade e correcção de agramaticalidade acerca de frases declarativas com 
ausência de preposição. Se o aprendente indicar a frase como agramatical e a corrigir 
mediante a inserção da preposição, isso significa que os falantes reconhecem que 
aquele(s) verbo(s) requer(rem) a presença de preposição. Apenas após a realização deste 
teste, será possível submeter a juízos de agramaticalidade frases em que o constituinte 
preposicionado foi deslocado, sendo assim possível, por contraste, verificar se os 
falantes também reconhecem a obrigatoriedade da presença da preposição nesses 
contextos. Este tipo de teste permite igualmente perceber qual a preposição seleccionada 
na gramática dessa língua ou variedade linguística, uma vez que, como veremos em 
seguida, embora muitas vezes os verbos mantenham a sua grelha argumental, 
subcategorizando um PP, a preposição que o introduz difere da ditada pela norma. Na 
medida em que esta dissertação tem como propósito descrever os dados presentes no 
corpus e formular hipóteses de mudança, não é possível aplicar os referidos testes, pelo 
que remetemos esse trabalho para uma investigação futura, sustentando a nossa 
argumentação apenas nos casos que já ocorrem de forma sistemática e regular.  
 
 
                                                 
4 A propósito do significado de “saber/aprender uma palavra” cf. secção 3.2.1. 
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3.2 DISTRIBUIÇÃO DA VARIÁVEL SUBSTITUIÇÃO POR PREPOSIÇÃO   
 
A substituição constitui, como vimos no gráfico 2, depois da omissão, o desvio 
que mais afecta as preposições. A tabela seguinte permite-nos verificar quais são as 
mais afectadas pelo fenómeno e os respectivos contextos sintácticos em que este tende a 
ocorrer. 
 
SUBSTITUIÇÃO  A Com  De Em  Para TOTAL
OI 23         23 Argumentos 
Nominais OBL 87 1 11 10 16 125 
Argumental  2     0   2 Complementos 
Oracionais Semi-auxiliares  0   0     0 
TOTAL  112 1 11 10 16 150 
%  75% 1% 7% 6% 11%  
 
Tabela 4 – Número de substituições por preposição e contexto sintáctico 
 
Contrariamente ao verificado para o fenómeno anterior, em que é possível 
extrair contextos de omissão em complementos oracionais, a Tabela 3 mostra que, no 
POST, as preposições são substituídas apenas em contextos de argumentos nominais. A 
substituição de a em contexto de complemento oracional argumental é pouco 
significativa, somando apenas duas ocorrências.  
Uma vez mais, a forma a é a mais afectada por esta variável desviante, 
totalizando 75% das substituições. Segue-se a preposição para com 11%. As 
substituições de com, de e em, na sua totalidade, somam apenas 14%. A Tabela 4 dá 




Devia ter usado 
A COM DE EM PARA 
 
OUTRAS TOTAL 
A   8 2 29 67 6 112 
Com 1           1 
De 1 1   7 1 1 11 
Em 5   3   2   10 
Para 14     2     16 
TOTAL 21 9 5 38 70 7 150 
 14% 6% 3% 25% 47% 5%  
 
Tabela 5 – Frequência de substituições por preposição 
 
As 112 substituições da preposição a distribuem-se pelas preposições com, em, 
para e outra, embora se destaque o uso das preposições em e para, com 29 e 67 
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ocorrências, respectivamente. Os exemplos seguintes ilustram substituições da 
preposição a no corpus do português de S. Tomé em argumentos dativos (cf. (30-31); 
complementos oblíquos (cf. (32-35) e complementos oracionais (cf. (36)): 
 
 (30) Com mais idade isso cria problema para homem. (POST_110_578) 
 (PE = cria problemas ao homem) 
(31) Fazer limpeza mesmo nos geradores todos. (POST_58_196) 
 (PE = fazer limpeza aos geradores) 
(32) Passávamos tempos livres só a passear, ir para a praia. (POST_73_144) 
(PE = ir à praia) 
(33) Já fui até Pico também quando era mais miúdo. (POST_44_152) 
(PE = fui ao Pico) 
(34) Vai chegar tropa de fuzileiros aqui em S. Tomé. (POST_69_253) 
(PE = chegar a S. Tomé) 
(35) Habituou-se muito com essas coisas. (POST_21_1350) 
(PE = habituou-se a essas coisas) 
(36) Há um momento que chego mesmo de ficar sem dinheiro.(POST_78_833) 
(PE = chego a ficar sem dinheiro) 
 
Os contextos (30) e (31) ilustram a possibilidade de, no POST, o marcador de 
Caso dativo a poder ser substituído por uma preposição plena. Confrontando estes 
dados com os da omissão da preposição, analisados anteriormente, verifica-se que o 
POST apresenta variação na realização do argumento dativo. Por um lado, o corpus 
atesta o uso de construções de duplo objecto e, por outro, a preposição a que funciona 
apenas como marcador de Caso pode ser substituída por uma preposição plena como 
para, à semelhança do PB (cf. (30)) (cf. Capítulo III).  
O contexto (31) atesta o uso da preposição em a introduzir o constituinte OI. Na 
expressão do argumento dativo no Português de Angola (PA), Cabral (2005) faz notar a 
existência de uma tendência para a substituição da preposição a pela preposição em 
quando o argumento apresenta o traço [+HUM] com verbos ditransitivos e com verbos 
de 2 lugares com argumento interno OI. Por sua vez, quando o argumento é [-HUM], o 
apagamento da preposição é mais frequente. Assim sendo, neste caso, o contexto do 
POST não se aproxima do PA, uma vez que o SN OI, apresentado em (31), apresenta o 
traço [-HUM]. Porém, no PE, este tipo de construções (com os verbos dar ou fazer, 
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seguidos de um OD, cujo núcleo seja um nome deverbal) admite que o constituinte OI 
com o traço [-HUM] ocorra como oblíquo (Mateus et al (2003:289)): 
 
(37) a. A Maria deu [uma pintura]OD [às estantes]OI 
        b. A Maria deu [uma pintura]OD [nas estantes]OBL 
 
(38) a. Eles fizeram [uma enorme limpeza]OD [à casa]OI 
        b. Eles fizeram [uma enorme limpeza]OD [na casa]OBL 
 
Assim sendo, o contexto (31) ilustra a possibilidade de no POST, à semelhança 
do PE, os constituintes com as propriedades acima enunciadas serem realizados como 
oblíquos, introduzidos pela preposição em. Não se trata, então, aqui de um desvio à 
norma europeia, mas de uma alternância igualmente possível na variedade padrão.  
Os contextos (32-34) revelam que os verbos de movimento ir e chegar estão 
envolvidos em contextos desviantes. Relativamente ao primeiro verbo, é de realçar a 
tendência para a realização de ir para em lugar de ir a (cf. (32)), embora, como 
observaremos mais adiante, o fenómeno inverso também seja possível. Desta 
alternância decorre uma possível reinterpretação dos valores das preposições a e para 
que, no POST, parecerem poder desempenhar as mesmas funções.  
O contexto (33) apresenta-nos a possibilidade do verbo ir seleccionar um 
argumento oblíquo introduzido pela preposição até. Face a este contexto colocam-se 
duas questões, nomeadamente a possibilidade de a preposição até ocorrer em contextos 
esperados de a; e de a preposição a que, no PE, juntamente com até, constitui uma 
locução prepositiva – até a, ter sido omitida. Como já observámos, o fenómeno da 
omissão de a é bastante comum no POST.  
No PB, observa-se uma preferência pelo uso da preposição até directamente 
ligada ao termo regido (Cunha e Cintra 1984:562). Todavia, o PE continua a privilegiar 
a locução prepositiva até a para exprimir o término do movimento. No POST, à 
semelhança da variedade brasileira, constatam-se desvios no uso da locução prepositiva, 
igualmente em contextos de adjuntos, sendo geralmente omitida a preposição a: 
 
(39) Até P dia, santo dia de hoje não deu nem um sinal de vida.  
(POST_90_671) (PE = Até ao santo dia de hoje) 
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(40) Eu estudei até P quarta classe na escola primária de Água Porca.  
(POST_71_277) (PE = estudei até à quarta classe) 
 
Por outro lado, embora o PE legitime o uso do verbo ir com a locução 
prepositiva (cf. (41)), os dados do Forro apresentam construções que nos levam a 
discutir o valor da preposição até no POST. Além disso, a preposição a não existe no 
crioulo. Consequentemente, os verbos que no PE seleccionam PP tendem a utilizar 
outra preposição disponível no sistema linguístico desta língua (cf. (42)) ou a 
seleccionar objectos directos, em vez de oblíquos, originando SN (cf. (43)):  
  
(41) Ele foi até à praia hoje de manhã.   
 
(42) A        ka       be   ku     non    antê   poson.          (Forro, Hagemeijer c.p.) 
       IMP    ASP   ir     com  1PL    até    cidade  
       ‘Vão connosco à cidade.’ 
 
(43) Ê        ba   ke.               (Forro, Hagemeijer c.p) 
        3SG   ir    casa  
        ‘Ele foi a/para casa.’ 
 
Deste modo, consideramos que, em (33), a combinação da preposição até com o 
verbo ir, aparentando tratar-se de uma construção igualmente possível no PE através da 
locução prepositiva, pode constituir, afinal, uma substituição da preposição a por até, 
por influência do crioulo.  
Ainda no quadro dos verbos de movimento, o contexto (34) apresenta-nos a 
possibilidade de o verbo chegar, à semelhança de outras variedades do português, PM, 
PA e PB, subcategorizar um argumento oblíquo introduzido pela preposição em, em 
lugar de a. Se evocarmos o referido aquando do fenómeno da omissão, verificamos que 
a grelha argumental deste verbo parece estar em variação no POST. Por crermos que 
esta tipologia de verbos carece de uma análise mais detalhada, remetemos a discussão 
de (32-34) para o capítulo IV.  
Em (35), observamos o uso do verbo habituar-se com a preposição com em 
lugar de a. No conjunto dos verbos cuja grelha argumental parece estar em 
reestruturação, os verbos reflexos e, nomeadamente, este, destacam-se. Associada a esta 
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questão está o facto de, por um lado, o pronome reflexo se tender a ser omitido e, por 
outro, poder ocorrer em contextos não esperados, como em substituição de clíticos 
acusativos (cf. secção 3.1, Capítulo III).  
O contexto (36) ilustra a ocorrência de uma completiva não finita dependente do 
verbo principal chegar introduzida pela preposição de. Este facto parece ser comum no 
POST, inclusivamente pela possibilidade de de ser inserida em infinitivas, 
seleccionadas por verbos, não preposicionadas (cf. secção 2.4 do presente capítulo). 
Remetemos o tratamento deste tópico para o capítulo V.  
Depois da preposição a, as mais afectadas pela substituição, embora numa 
percentagem significativamente inferior, são para, em e de. Curiosamente, as mesmas 
preposições que tendem a ocorrer em lugar de a, são maioritariamente substituídas, em 
complementos oblíquos.  
Como apresentado na Tabela 5, das 16 substituições de para, 14 estiveram a 
cargo de a e as restantes 2 foram efectuadas pela preposição em (cf. (44-46)). A 
preposição a é também predominante nas substituições de em, sendo que, das 10 
substituições, 5 ficaram a seu cargo. As restantes cinco distribuem-se pelas preposições 
de e para (cf. (47-48), respectivamente). Por fim, a preposição de foi substituída em 11 
contextos, 7 deles por em. As restantes 4 substituições foram efectuadas pelas 
preposições a, com, para e desde, não contemplada na descrição dos dados (cf. (49-53).  
Verifica-se que, uma vez mais, a preposição a reclama para si um lugar cimeiro 
no âmbito dos contextos não conformes ao PE, na medida em que, não só é a mais 
comummente substituída, como também tende a ser a preposição seleccionada na 
variedade são-tomense para introduzir SP regidos na norma europeia por outras 
preposições. Apresentam-se, em seguida, contextos exemplificativos das substituições 
ora nomeadas: 
 
(44) Apanhei uma bolsa e fui à França. (POST_43_95)  
(PE = fui para a França) 
(45) Passei para a sétima. Quando fui à sétima, fui estudar na escola principal  
de S. Tomé. (POST_88_103) (PE = fui para a sétima) 
(46) As pessoas implicadas (…) não estão interessadas a falar do assunto. 
(POST_57_375) (PE = não estão interessadas em falar do assunto) 
(47) Fui para um estágio de aproximadamente uma semana (…). Participei  
desse estágio. (POST_65_476) (PE = participei nesse estágio)  
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(48) Quando vi cobra eu bati para outro colega (…) para ver uma cobra ali. 
(POST_110_1076) (PE = bati noutro colega) 
(49) Depois que começaram a botar lixívia, água já vem na torneira com 
lixívia. (POST_40_693) (PE = vem da torneira) 
 (50) Proibiam os seus filhos a falar forro. (POST_57_675) 
 (PE = proibiam os seus filhos de falar forro) 
 (51) Esses dois rituais (…) aproximam com os rituais angolanos.  
(POST_71_1044) (PE = aproximam-se dos rituais angolanos) 
 (52) Estamos a crescer, mas a falar a aproximar para português do que 
dialecto. (POST_32_204) (PE = aproximar-se do português mais do que do 
dialecto) 
 (53) Esse desconto já vem desde finança. (POST_88_635) 
 (PE = vem das finanças) 
 
Observe-se em (44-45), por analogia com o referido a propósito de (32), a 
alternância de utilização da construção ir a/ir para. Uma vez que a percentagem de 
substituição da preposição para por a é baixa, não cremos que este fenómeno constitua 
um argumento a favor da perda da distinção semântica, relacionada com o traço de 
permanência no local, presente no PE. A existência de variação apenas comprova que a 
gramática do POST não se encontra estabilizada e que a regência dos verbos de 
movimento constitui(u) uma área débil no processo de aquisição da língua.  
Os contextos (46-49) exemplificam, uma vez mais, a selecção de outra 
preposição diferente da ditada pela norma do PE, com verbos de 2 lugares com 
argumento interno oblíquo. Por sua vez, paralelamente a (36) em que a preposição a é 
substituída por de, em contexto de completiva não finita, em (50), verifica-se o inverso. 
Finalmente, em (53), à semelhança de (33), nota-se o uso de desde em lugar da 
preposição de, por conformidade com os dados do Forro.  
O fenómeno da substituição da preposição afectou 33 verbos com argumento 
interno oblíquo. Desses, os únicos três que apresentam uma frequência igual ou superior 
a três ocorrências são os verbos de movimento chegar, ir e regressar, bem como o 
reflexivo habituar-se, embora os dois últimos apresentem uma frequência muito baixa. 
A tabela seguinte dá conta do número de SP obrigatórios deles dependentes, bem como 














Freq Substituída por  % 
18 em 





























Tabela 6 – Frequência de substituições por preposição e por verbo 
 
Relativamente ao primeiro verbo, verifica-se que a percentagem de selecção 
correcta de preposição oscila com a da selecção da preposição não conforme ao PE – 
em. Contudo, se somarmos os dados da substituição de a por em com os da omissão de 
a, apresentados na Tabela 2, podemos concluir que a percentagem desviante (61%) é 
superior à de utilizações conformes ao PE (39%). Claramente o verbo chegar parece ter 
colocado problemas no processo da aquisição da língua pelo que reclama uma análise 
mais detalhada da nossa parte.  
O verbo ir, que no PE admite construções com a e para, determinando 
diferenças semânticas, apresenta um maior número de desvios na selecção da 
preposição a do que de para. Além disso, no primeiro caso, a percentagem desviante é 
relativamente superior à de realizações correctas. Contrariamente ao verbo chegar que 
privilegia o uso da preposição em em lugar de a, o verbo ir tende a ocorrer com a 
preposição para. Os factores que poderão ter determinado as produções desviantes 
parecem ser essencialmente de natureza semântica. 
As frequências dos verbos regressar e habituar-se no corpus são 
consideravelmente inferiores às dos verbos chegar ou ir. Todavia, verifica-se igual 
percentagem de realizações conformes ao PE e de produções desviantes, sendo que, 
nestes casos, a preposição a tende a ser substituída por para e com. Apesar de os 
números serem, de facto, baixos, veja-se que os contextos desviantes foram produzidos 
por diferentes informantes.  
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3.3 DISTRIBUIÇÃO DA VARIÁVEL INSERÇÃO POR PREPOSIÇÃO  
 
A inserção de preposições é o terceiro e último desvio que afecta o uso das 
preposições. A produção de SP em lugar de SN, através da inserção de preposição, não 
foi detectada de forma considerável no corpus, constituindo apenas, como vimos, desde 
logo no segundo gráfico, 8% dos desvios, correspondente a 36 ocorrências.  
A tabela seguinte apresenta as preposições que tenderam a ser inseridas e os 
respectivos contextos sintácticos em que se realizou tal fenómeno. 
 
INSERÇÃO  A Com  De Em  Para TOTAL
OBL 1 0 1 1 1 4 Argumentos 
Nominais OD 0 4 6 6 2 18 
Argumental  5 1 3 0 1 10 Complementos 
Oracionais Semi-auxiliares  4 0 0 0 0 4 
TOTAL  10 5 10 7 4 36 
%  28% 14% 28% 19% 11%  
 
Tabela 7 – Distribuição dos contextos sintácticos por variável inserção 
 
Os valores apresentados na tabela evidenciam que as preposições mais afectadas 
por este desvio são a e de, ambas com 10 inserções. A utilização abusiva de a é mais 
visível em complementos oracionais (cf. (55-56)), quer em contextos de complementos 
oracionais argumentais, quer de complementos de verbos semi-auxiliares aspectuais. 
Por sua vez, a selecção inapropriada da preposição de verifica-se maioritariamente em 
argumentos nominais com a função sintáctica de objecto directo. A par desta, as 
preposições com, em e para também parecem poder combinar-se com verbos transitivos 
directos do PE, criando argumentos oblíquos. (cf.57-59). Vejam-se alguns contextos 
que exemplificam as inserções apresentadas: 
 
(54) Até agora nunca ouvi a falar disso aqui. (POST_58_557) 
(PE = ouvi falar) 
(55) Eu gosto [de procissões] (…) parar sim, ver a passar. (POST_90_464) 
(PE = ver passar) 
(56) Se tem soldados, a gente vai a pegar. (POST_23-01_100) 
(PE = vai pegá-los) 
(57) Lá fora ainda é que aproveitam do nosso cacau mais do que nós. 
(POST_40_415) (PE = aproveitam o nosso cacau) 
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(58) Quando terminei no liceu, queria matricular no Instituto Superior  
Politécnico. (POST_58_274) (PE = terminei o liceu) 
(59) Nós não devemos ver só para o mal. (POST_73_223) 
(PE = não devemos ver só o mal) 
 
 Em contextos como o apresentado em (54), a preposição a tende a ser inserida 
em completivas não finitas seleccionadas por verbos perceptivos, como ver e ouvir. A 
construção ouvir a falar, acima exemplificada, repete-se quatro vezes no corpus, três 
das quais em produções de diferentes informantes.  
Paralelamente, também é possível extrair do corpus estruturas em que a 
preposição de é inserida em completivas não finitas seleccionadas por outro tipo de 
verbos: 
 
 (60) Veio buscar-me e não aceitei de ir. (POST_32_58) 
 (PE = aceitei ir) 
  
Uma vez que o estatuto das preposições a e de parece estar a ser reanalisado no 
POST, no capítulo V, discutiremos a ocorrência destes elementos enquanto introdutores 
de completivas não finitas.  
Relativamente a (55), o uso abusivo de a parece estar relacionado com o valor 
durativo que o marcador aspectual assume na construção estar + V Inf, tendo sido 
aplicado, igualmente, a construções, sintáctica e semanticamente, aparentadas, como é o 
caso de ir + V Inf.  
Os contextos (57-59) atestam o uso de verbos transitivos directos no PE a 
ocorrerem no POST como verbos de dois lugares que seleccionam um argumento 
interno oblíquo. Como verificámos, ao longo da descrição dos contextos desviantes no 
corpus, esta última tipologia de verbos apresenta algumas mudanças: (i) através da 
omissão da preposição – seleccionando um SN em vez de um SP –; (iii) mediante o uso 
de uma preposição diferente da ditada pela norma; (iii) ou ainda pela selecção de um 
argumento com esta relação gramatical não seleccionado no PE. Integrando-se na classe 
dos argumentos nominais oblíquos, a tipologia de desvios ora apresentada será discutida 




 A percentagem de desvios detectados no corpus é maioritariamente visível no 
fenómeno da omissão de preposição, seguindo-se, por ordem de relevância, a 
substituição e a inserção. Como demonstrado, os desvios no uso das preposições 
afectam sobretudo os argumentos nominais. Os valores relativos aos complementos 
oracionais comportam uma percentagem bastante inferior.  
Relativamente ao argumento OI, verifica-se uma alternância entre a não 
realização do marcador de caso dativo e a sua substituição pela preposição para, o que 
totaliza cerca de metade dos contextos em que a forma a era esperada. Quanto ao 
argumento com a relação gramatical oblíqua, a não realização das preposições também 
se sobrepõe à sua substituição. Destacam-se as preposições a, de e em, com altos índices 
de omissão. As mesmas, juntando-se a para, apresentam também valores expressivos de 
substituição. 
Se considerarmos os verbos ocorridos nas estruturas não conformes ao PE que 
envolvem estas preposições, verifica-se que a regência verbal de chegar e ir no POST 
tende a ser alterada. No primeiro caso, o verbo chegar é usualmente regido por em, ao 
passo que, no que respeita ao verbo ir, a construção ir para tende a ser substituída por ir 
a. Os dados relativos aos verbos pegar, assistir, precisar, lembrar e esquecer também 
remetem para uma mudança na sua estrutura argumental. Sendo no PE verbos de dois 
lugares com argumento interno oblíquo, no POST tendem a seleccionar um objecto 
directo como argumento interno.  
O fenómeno da inserção de preposições não é frequente no corpus, no entanto, à 
semelhança das anteriores variáveis desviantes, a sua ocorrência é mais frequente em 
argumentos nominais. Destaca-se a formação de argumentos oblíquos a partir de OD, 
através das preposições com, de, em e para. As preposições a e de têm um papel 
preponderante ao nível das inserções em contextos de complementos oracionais, uma 










Neste capítulo discutir-se-á a variação existente no Português de S. Tomé na 
realização do argumento dativo. Os dados relativos aos contextos desviantes, 
envolvendo a preposição a em argumentos com a função sintáctica de objecto indirecto 
(OI), descritos no capítulo II, mostram que esta variedade linguística apresenta a 
chamada alternância dativa. Essa variação processa-se ao nível do esquema relacional 
determinado pelos verbos, da selecção da preposição que introduz o constituinte OI e do 
uso dos clíticos. Os dados revelam que quase 50% das ocorrências deste argumento são 
desviantes, sendo que o número de omissões de a é superior ao da utilização de uma 
preposição igual ou diferente da ditada pela norma do PE: 
 
a [SNOI] P [SNOI] PREP [SNOI] 
56% 27% 17% 
 
Tabela 8 – Percentagem de realização do argumento dativo por estratégia detectada  
 
O corpus atesta o uso da construção de duplo objecto (CDO), tal como tem sido 
verificado para o Português de Moçambique (PM), e da construção ditransitiva 
preposicionada (CDP), prevalecendo neste caso o uso da preposição para em lugar de a, 
à semelhança do Português Brasileiro (PB) e contrariamente ao PE. As alterações no 
comportamento sintáctico do argumento OI, relativamente à norma, parecem derivar de 
uma tendência no POST para a reestruturação da grelha argumental dos verbos.   
Na primeira parte deste capítulo ocupar-nos-emos da caracterização do 
constituinte com a relação gramatical de objecto indirecto no PE. Em seguida, tendo 
como ponto de partida as alterações à norma europeia, serão apresentadas as estratégias 
de realização do argumento dativo no POST. Procuraremos discutir as consequências da 
existência de alternância dativa na emergência de uma nova variedade linguística, 




2. O OBJECTO INDIRECTO NO PE 
 
No PE, o constituinte com a relação gramatical de OI ocorre como argumento 
interno de verbos de dois ou três lugares, designadamente verbos transitivos com 
argumento interno OI e verbos ditransitivos. Ambos expressam uma transferência entre 
um Agente e um Alvo, embora o argumento interno possa apresentar também o papel 
temático de Fonte (cf. (61-62)). Todavia, consideramos, como Gonçalves (1990:98), 
que o facto de este argumento receber um ou outro papel temático não comporta 
quaisquer consequências para a nossa análise. O comportamento sintáctico do 
constituinte OI, que descreveremos em seguida, é semelhante, independentemente do 
papel semântico que lhe está associado.  
 
(61) O João ofereceu um CD [ao Pedro]OI 
(62) O João comprou esse livro raro [a um alfarrabista do Porto] OI 
 
Reestruturando a proposta de Moskey (1979), Gonçalves (1990:99) defende que 
é possível considerar que o papel temático do constituinte OI é genericamente o de 
Beneficiário se: (i) se interpretar que este papel semântico se refere a entidades 
[+ANIM], independentemente do traço [±HUM]; e (ii) se se aceitar que aquilo que é 
transferido pode ser ou não material. Neste sentido, argumentos OI de verbos como 
dizer ou agradar, bem como os constituintes com o traço [-HUM], inicialmente não 
contemplados por Moskey (1979) como Beneficiários, passam a poder integrar esta 
designação. Assim, na linha de Gonçalves (1990), e de outros estudos recentes sobre o 
argumento dativo no PE e nas suas variedades não padrão (cf. Cabral (2005); Morais e 
Berlinck (2007); Brito (2009), Morais e Salles (2010); entre outros), na nossa análise, o 
papel temático do constituinte OI será genericamente tratado como Beneficiário.  
Tipicamente, o constituinte com a função sintáctica de OI apresenta o traço 
[+ANIM], sendo igualmente possível a sua ocorrência com [-ANIM] em predicados 
complexos introduzidos por verbos leves, como dar ou fazer, seguidos de nome 
deverbal (cf. (63)), e com certos predicadores de dois lugares, como obedecer ou 
sobreviver (cf. (64)) (Mateus et al. (2003:289)):  
 
(63) A Maria deu uma pintura [às estantes] 
(64) O concurso obedeceu [ao regulamento]OI 
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Além desta realização lexical, o objecto indirecto apresenta também a 
possibilidade de ser pronominalizado através dos clíticos lhe/lhes, para as 3.ª pessoas, e 
das formas me, te, nos, vos, para as 1.ª e 2.ª pessoas. O clítico dativo de 3.ª pessoa é a 
única forma não ambígua, verificando-se isomorfismo nas 1.ª e 2.ª pessoais do 
argumento acusativo e dativo:  
 
(65) a. O miúdo deu o brinquedo [ao amigo]OI  
 b. O miúdo deu-[lhe]OI o brinquedo  
(66) a. O miúdo deu-[te]OI o brinquedo 
 b. O miúdo viu-[te]OD na praia 
 
 O facto de poder ser pronominalizado constitui, aliás, um dos testes de 
identificação do OI propostos por Mateus et al. (2003:290). O segundo consiste na 
formulação de uma interrogativa acerca do constituinte segundo o esquema A quem/ A 
que é que SU V (OD)?, consoante se trate de um argumento com o traço [±HUM]. O OI 
constitui a resposta mínima não redundante.  
 
(67) P: A quem é que o miúdo deu o brinquedo? 
       R: [Ao amigo] OI 
 
Ocorrendo geralmente à direita do objecto directo, o constituinte OI apenas pode 
ocupar a posição adjacente ao verbo em duas ocasiões: se for um clítico, como em 
(65b.) e (66.a), ou se o OD for um SN pesado, como em (68): 
 
(68) A Ana contou [ao Gonçalo]OI [o filme que foi ver ontem]OD 
 
O PE apresenta ainda a possibilidade de redobro do clítico motivada pelo facto 
de, em estruturas de focalização contrastiva, o pronome átono não poder ser o 
constituinte posto em relevo (cf. (69)). Deste modo, o foco contrastivo realiza-se através 
do clítico e de um pronome forte, com os mesmos traços de pessoa e número, precedido 
da preposição a (cf. (70)). O clítico e o pronome forte a ele associado realizam um único 
argumento verbal. O redobro do clítico permite ainda desambiguar a referência das 
formas pronominais dativas de terceira pessoa, sem traços de género, como em (71), (cf. 
Martins (no prelo a.)):  
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(69) a. Nasceu um dente [ao Pedro] OI, não à Maria. 
      b. *Nasceu-lhe um dente, não à Maria.  
(70) A dona Mercês matou o criado e o Infante matou-a a ela. 
(71) – Pronto, dei-lhe o livro. / – A ele? / – Não, dei-lhe a ela. 
 
 Como ilustrado em (70), a preposição a que tipicamente rege o constituinte OI, 
quando este está lexicalmente realizado, é utilizada não só no caso do redobro do clítico 
dativo, mas igualmente do clítico acusativo. Esta propriedade não é, portanto, exclusiva 
do argumento dativo. Decorre do facto de os pronomes átonos, apesar de poderem 
funcionar como complementos do verbo, não ocuparem as posições sintácticas destes, 
deixando-as disponíveis para serem preenchidas por material lexical. Contudo, veja-se 
que o redobro do clítico é possível apenas com DPs pronominais. A presença de nomes 
próprios ou comuns, quantificadores ou determinantes, sem o pronome pessoal, não 
legitima o redobro (cf. Mateus et. al. 2003:832): 
 
 (72) a. *Encontrámo-las às raparigas.  
                   b. *Encontrámo-las a algumas.  
                   c. *Os professores ofereceram-lhes gelados ao João. 
   
Ao descrevermos as expressões do dativo no PE e a fim de, posteriormente, 
melhor discutirmos as estratégias de realização deste argumento nas variedades não 
padrão, torna-se fundamental a descrição do estatuto da preposição a.  
 A forma a que introduz o argumento dativo é homófona daquela que introduz os 
constituintes oblíquos seleccionados por verbos de movimento, como ir. Porém, nesse 
caso, a preposição é usada apenas com nomes com o traço [LOC], enquanto a forma a 
no argumento OI introduz constituintes [+HUM] ou [+ANIM]: 
 
 (73) *A Maria enviou um livro a Lisboa.  
  
 Como refere Brito (2009:3), (73) é agramatical apenas se não considerarmos a 
Lisboa como uma entidade a quem é enviada o livro, mas tão-somente como um 
constituinte locativo. Caso contrário, a forma a voltaria a funcionar como elemento que 
introduz o argumento dativo e o verbo determinaria o esquema relacional [SU V OD 
OI], em vez de [SU V OD OBL], permitindo que a frase fosse gramatical.  
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No quadro da descrição do argumento OI no PE, cumpre ainda fazer referência à 
classificação dos constituintes com essa relação gramatical que, por sua vez, está 
relacionada com o estatuto de a. Aparentemente, os verbos de 2 lugares com argumento 
interno OI e os verbos ditransitivos seleccionam um sintagma preposicional, dada a 
presença da preposição a, apresentando a seguinte grelha argumental [V SNOD SPOI]. 
Porém, há argumentos a favor da presença da preposição não estar relacionada com 
traços de subcategorização deste tipo de verbos, mas com a marcação casual do 
constituinte.   
De acordo com Chomsky (1980, apud Raposo 1992), a marcação casual dos SNs 
é um fenómeno universal e não apenas uma propriedade das línguas que possuem 
sistemas casuais morfológicos, como o Latim. Tendo os SNs recebido o Caso abstracto 
na sintaxe, este pode ter ou não uma manifestação morfológica, consoante as várias 
línguas.   
No desenvolvimento do Latim para as línguas românicas, nomeadamente para o 
Português, perdeu-se possibilidade de expressar morfologicamente os casos. A flexão 
casual subsiste apenas no sistema dos pronomes pessoais e relativos (Duarte 1987:164). 
Logo, tendo em conta que, de acordo com o princípio do Filtro do Caso, todos os SNs 
foneticamente realizados têm de manifestar um Caso abstracto, sob pena de serem 
considerados agramaticais, é necessária a presença de marcadores de Caso.  
No Português, apenas categorias lexicais [-N], ou seja, verbos e preposições, 
podem desempenhar essa função. Assim sendo, o constituinte com a relação gramatical 
de OI é introduzido por uma preposição sem conteúdo semântico – a que tem apenas a 
função de licenciar o caso dativo. Consequentemente, os verbos que seleccionam 
complementos com a função gramatical de OI determinam um esquema relacional com 
dois argumentos nominais [V (SNOD) SN OI].  
Duarte (1987:166) apresenta vários argumentos a favor de que o OI em 
Português é um sintagma nominal, designadamente a impossibilidade de o clítico dativo 
lhe poder substituir complementos preposicionais:  
 
(74) a. Pensei muito [neles]. 
        b. * Pensei-lhes muito.  
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Corroborando este argumento, Gonçalves (1990:104) acrescenta que a 
impossibilidade de o clítico substituir complementos preposicionais se estende àqueles 
que são, inclusivamente, regidos pela preposição a: 
 
(75) a. Eles assistiram [ao espectáculo]. 
        b. *Eles assistiram-lhe. 
 
Em segundo lugar, Duarte (1987:167) refere que, enquanto é possível coordenar 
complementos nominais preposicionados omitindo a preposição (cf. (76)), a 
coordenação de constituintes OI obriga a que o morfema a esteja presente em cada 
membro coordenado (cf. (77)): 
 
(76) Pensei [em férias e viagens] a semana inteira.  
(77) a. *O João deu um livro [ao Pedro e Luís].   
        b. *Telefonei [a um electricista e um canalizador]. 
 
Brito (2009:3) faz notar que a agramaticalidade de frases como as apresentadas 
em (77) pode estar associada ao estatuto do SN, uma vez que a ausência de a é possível 
com bare nouns plural, com sentido existencial: 
 
(78) a. O João deu um livro [a crianças e velhos]. 
        b. Telefonei [a electricistas e canalizadores]. 
 
Com vista a fundamentar a acepção do argumento OI como um constituinte 
nominal, Morais e Berlinck (2007:13) observam também que o redobro do clítico não é 
possível se se substituir o item a – DP por uma preposição plena como para5: 
 
(79) a. Dei-lhe um livro a ela. 
        b. *Dei-lhe um livro para ela. 
                                                 
5 Embora não seja válido no português padrão, dados de diário atestam o uso da preposição para em 
construções de redobro no oral espontâneo: (i) Disse-me ele para mim: (…). Casos semelhantes estão, 
também, disponíveis no corpus do português dialectal: (ii) a) Disse-lhe para o neto: (…). b) E o pai 
disse-lhe (…) para o filho, diz: (…). (CORDIAL-SIN-CTL). Estas ocorrências sugerem que o uso da 
preposição para em construções de redobro do clítico parece estar relacionada com a introdução de 
discurso directo. Contudo, apenas uma investigação mais aprofundada que, por limitações de espaço não 
desenvolveremos nesta dissertação, poderá confirmar esta hipótese.  
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Um terceiro argumento a favor da natureza nominal dos argumentos OI, 
apresentado por Duarte (1987:167), está relacionado com a possibilidade de estes 
constituintes serem controladores de PRO, visto que, no caso de a preposição a 
constituir o núcleo de um sintagma preposicional, PRO não se encontraria no domínio 
de c-comando do SN com a função sintáctica de objecto indirecto (contraste-se (80.a) e 
(80.b)): 
 
(80) a. [SN – ]i Combinei [SP com [o João]j] [PROi/*j ir ao cinema]. 
        b. Permitiram [ao João]i [PROi apresentar o trabalho mais tarde]. 
 
Conclui-se, deste modo, que o argumento dativo no PE é um SN introduzido por 
uma preposição semanticamente vazia que comporta o estatuto de marcador de Caso. A 
gramaticalidade dos enunciados, mesmo com verbos de 2 lugares com argumento 
interno OI, em que o verbo estaria disponível para atribuir caso ao constituinte 
subcategorizado, depende da presença de a (contraste-se (81.a) com (81.b)).  
 
(81) a. A mãe telefonou [a um médico]. 
        b. *A mãe telefonou [um médico]. 
 
Apesar de os requisitos de atribuição do Caso estrutural ao SN seleccionado pelo 
verbo parecerem satisfeitos, dada a presença de apenas um argumento interno, a 
omissão do marcador de Caso a determinaria a agramaticalidade da frase. No PE, os 
verbos apenas atribuem Caso estrutural acusativo.  
Pelo contrário, as línguas germânicas, como o inglês ou o holandês, apresentam 
uma estrutura em que os constituintes OD e OI recebem caso conjuntamente do verbo. 
Daqui decorre a possibilidade de, nestas línguas, existir a chamada alternância dativa 
com verbos ditransitivos. O facto de o verbo pode atribuir duplo caso permite a 
ocorrência do constituinte OI numa posição adjacente ao verbo e à esquerda do OD, 
sem preposição (cf. (82.a)); e a existência de uma construção preposicionada 
introduzida por uma preposição plena, correspondente (cf. (82.b)): 
 
 (82) a. John gave Mary a book. 
         b. John gave a book to Mary.  
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 Consequentemente, no Inglês, são licenciadas passivas dativas do tipo da 
apresentada em (83.a), enquanto que tal estrutura é impossível nas línguas românicas, 
nomeadamente, no PE (83.b): 
 
 (83) a. Mary was given a book (by John). 
        b. *A Maria foi dado um livro (pelo João). 
 
Em conclusão, o argumento dativo no PE: 
 
(i) é um SN com o papel temático de Beneficiário; 
(ii) é substituível pelo clítico dativo; 
(iii) admite redobro do clítico apenas por um pronome forte precedido 
de a; 
(iv) pode ocorrer à esquerda do OD, adjacente ao verbo, desde que 
introduzido pela preposição a;  
(v) não pode receber Caso estrutural do verbo que o rege; 
(vi) a sua marcação casual é efectuada apenas através da forma a;  
 
 Partindo das propriedades gerais do constituinte com a função sintáctica de OI 
no PE aqui apresentadas, discutiremos as estratégias de realização do mesmo no POST. 
Procuraremos delimitar aquilo que aproxima ou afasta a expressão do argumento dativo 
de outras variedades do português e caracterizar as estratégias disponíveis para a 













3. O OBJECTO INDIRECTO NO POST 
3.1 CONSTRUÇÕES DE DUPLO OBJECTO  
 
Contrariamente ao PE, e como já mencionado na primeira parte deste capítulo, a 
variedade são-tomense do português apresenta duas possibilidades de realização do 
objecto indirecto: a construção de duplo objecto e a construção ditransitiva 
preposicionada. Atente-se, em primeiro lugar, nos seguintes contextos do POST que 
ilustram a chamada construção de duplo objecto (CDO): 
 
(84) Passa P as pessoas ideias cristãs. (POST_21_673) 
(PE = passa ideias cristãs às pessoas) 
(85) Tinha que dar P as pessoas voador. (POST_110_955) 
(PE = dar voador às pessoas) 
(86) Entrega P senhor uma cerveja. (POST_73_719) 
(PE = Entrega uma cerveja ao senhor) 
(87) Dou P meus filhos banho. (POST_40_307) 
(PE = dou banho aos meus filhos) 
 
Como se pode observar, nas frases (84-87), os SNs que desempenham a função 
de complemento indirecto ocorrem numa posição adjacente ao verbo e a preposição que 
tipicamente introduz o argumento dativo não é realizada. Note-se que, embora em (84) e 
(85), o argumento com a função sintáctica de OI, “as pessoas”, inclua o determinante 
“as”, contrariamente aos restantes contextos apresentados, podemos classificar a 
estrutura como uma CDO, uma vez que, nesta variedade, há distinção entre a vogal 
baixa e a vogal média, correspondentes ao grafema <a>. Neste sentido, a forma “as” não 
é passível de ser interpretada como uma contracção da preposição com o determinante 
produzido com a vogal baixa, mas tão-somente como determinante.  
Esta distinção não é típica de outras variedades africanas, como por exemplo o 
português de Angola (PA). Como salienta Inverno (2005: 33), a pronúncia sugerida por 
Fernandes e Ntondo (2002) para algumas palavras do português traduz a percepção dos 
angolanos acerca da variedade linguística falada no seu país. Os autores propõem a 
pronúncia do grafema <a> em “anel” como [a], contrariamente a [å] do PE.  
 Tendo em conta a caracterização efectuada ao argumento com a função 
sintáctica OI no PE, o desvio dos contextos, acima apresentados, relativamente à norma 
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justifica-se pelo facto de os verbos apenas atribuírem o Caso estrutural acusativo e de o 
elemento que legitima a atribuição do Caso dativo não estar realizado. Como já 
mencionado, a gramaticalidade de estruturas como estas depende da propriedade dos 
verbos poderem atribuir duplo caso aos seus complementos, o que não é verificável no 
PE. Não obstante este facto, a variedade do português são-tomense parece admitir esta 
construção, pelo que, na perspectiva dos falantes, as preposições e os verbos atribuem o 
mesmo Caso estrutural.  
 Os dados do POST revelam a possibilidade de as CDO ocorrerem tanto com 
verbos plenos (cf. (84-86)) como com verbos leves (cf. (87)), designadamente com o 
verbo dar. No entanto, o facto de esta última poder não se tratar de uma verdadeira 
CDO, pela presença de um verbo leve, não constitui um contra-argumento à existência 
desta propriedade na gramática do Português de S. Tomé. Se considerarmos que no 
POST, à semelhança do PE, esta tipologia de verbos detém um comportamento 
semelhante ao dos verbos principais, (87) não se apresenta como excepcional. De 
acordo com Duarte et. al. (2009:2), os verbos leves têm propriedades semelhantes às 
dos verbos plenos correspondentes, nomeadamente a preservação da estrutura 
argumental: 
 
(88) a. O Pedro deu [uma gravata] [ao pai]. 
        b. O Pedro deu [uma olhadela] [ao texto]. 
 
(89) a. O Pedro fez [uma casa] [enorme]. 
        b. O Pedro fez [um sorriso] [triste]. 
 
(90) a. O Pedro teve [um acidente]. 
        b. O Pedro teve [uma conversa interessante com o professor]. 
 
Nos três contextos, (88.b), (89.b) e (90.b), os verbos leves dar, fazer e ter 
seleccionam o mesmo número de argumentos que os homónimos em (88.a), (89.a) e 
(90.a).  
De acordo com Baker (1988:171-193;264), existem três grandes classes de 
línguas tendo em conta os respectivos sistemas de marcação casual: (i) línguas sem 
provisões especiais, ou seja, cujos verbos apenas atribuem um Caso estrutural; (ii) 
línguas em que os verbos podem atribuir Caso estrutural a mais do que um SN; e (iii) 
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línguas cujos verbos permitem, simultaneamente, a atribuição de um Caso inerente e de 
um Caso estrutural. O Português integra o primeiro grande grupo, visto que os verbos 
apenas podem atribuir Caso estrutural acusativo. Pelo contrário, os verbos das línguas 
Bantu e de alguns crioulos, nomeadamente os do Golfo da Guiné, legitimam a 
atribuição de Caso a dois constituintes nominais por eles subcategorizados. A diferença 
entre o segundo e terceiro grupo envolve, segundo o autor, a possibilidade de, em (ii), 
ambos os NP apresentarem um comportamento idêntico – cliticizam no verbo e podem 
constituir o sujeito de frases passivas. São exemplo desta tipologia, algumas línguas 
Bantu, como o Kinyarwanda, falado em Ruanda, ou outras que constituem a L1 dos 
falantes do português de Moçambique. Por sinal, em (iii), embora as construções sejam 
semelhantes às de (ii), apenas o argumento com o papel temático de beneficiário pode 
constituir o sujeito de frases passivas, sendo-lhe atribuído Caso estrutural. O argumento 
com o papel temático de Tema recebe Caso inerente. Estas línguas, entre as quais se 
encontra o inglês, são consideradas por Baker como “partial double object languages”.  
Analisemos, sucintamente, o panorama da expressão do argumento dativo nos 
crioulos de base lexical portuguesa, de modo particular naqueles que coexistem no 
arquipélago de S. Tomé, a par da língua oficial, a fim de validar a possibilidade de 
transferência das CDO para o português são-tomense.  
Num vasto estudo sobre as CDO nos crioulos, Bruyn, Muysken e Verrips, 
(1999) concluem que a estrutura é típica de muitas línguas crioulas, independentemente 
das suas línguas lexificadoras disporem ou não desta estratégia para realizar o 
argumento dativo. De facto, se se pode considerar que o superstrato exerceu influência 
nos crioulos com base lexical de línguas germânicas, como é o caso do Negerhollands 
(Holandês) ou do Tok Pisin (Inglês), o mesmo não se pode dizer dos crioulos que têm 
base lexical de línguas românicas, como os do Golfo da Guiné – Principense, Fâ 
d’Ambu – ou o Haitiano (Francês), que também apresentam esta propriedade (cf. 
Bruyn, Muysken e Verrips 1999:329).  
A CDO está vulgarmente presente entre os 19 crioulos analisados no referido 
estudo, ao mesmo tempo que a possibilidade de co-ocorrer com a CDP é atestada em 
apenas alguns, de modo particular naqueles que têm influência do substrato do Oeste 
africano. A par destas estratégias, alguns crioulos exibem ainda a construção de verbos 
seriais (CVS), embora com frequência consideravelmente inferior.  
O Principense e o Fa d’Âmbu que, historicamente, estão relacionados com o 
Forro por deterem uma origem comum – o proto-crioulo do Golfo da Guiné (cf. secção 
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2, capítulo I) apresentam variação na expressão do argumento dativo. No caso do 
crioulo do Príncipe há variação entre a estratégia de duplos objectos e a de verbos 
seriais. Contraste-se a CDO em (91) com CVS em (92): 
 
(91) Pwé sa     dá  mínu    dyó.   (Lung’Ie, Bruyn, Muysken e Verrips 1999: 336) 
        Pai  ASP dar criança dinheiro 
        O pai deu dinheiro à criança.  
 
(92) Pwé     sa       dá    dyó          da      mínu      sé.             (Idem: ibidem) 
        Pai      ASP   dar   dinheiro   dar    criança   3POSS 
        O pai deu dinheiro ao seu filho.  
 
As três possibilidades, CDO, CDP e CVS, podem ser encontradas numa mesma 
língua, como é o caso do Fa d’Ambu (Bruyn, Muysken e Verrips (1999:330): 
 
(93) Malía   da    pe-d’eli   tabaku.      (CDO)  
        Maria   dar  pai-3SG  tabaco 
        A Maria deu tabaco ao seu pai. 
 
(94) No      sxa        fe       wan    xadyi   pa     non-tudu.        (CDP) 
        1PL   PROG   fazer  DET   casa     para  1PL-todos 
        Nós estamos a fazer uma casa para nós todos (a nossa família).  
 
(95) Amu   da    wan    kuzu    da    bo.                (CVS) 
        1SG   dar   ART   coisa    dar   2SG 
        Eu dei-te uma coisa.  
 
Por sua vez, não é possível apresentar construções que atestem a existência de 
alternância dativa entre CDO e CDP no Forro. Este crioulo legitima apenas a primeira 
estratégia, inclusivamente quando o argumento OI apresenta o traço [-HUM] 
(Hagemeijer 2007:80), embora neste último caso, as estruturas tendam a ocorrer apenas 




(96) Ê      piji     san lenha         kopu d’awa.          (Forro, Hagemeijer c.p.) 
                   3SG pedir  senhora rainha copo de água 
                    ‘Ele pediu um copo de água à rainha.’  
 
(97) Ê        ligi      palayê    pixi.                                                      (Idem: ibidem) 
        3SG  roubar  peixeiro peixe 
        ‘Ele roubou o peixe ao peixeiro.’ 
 
(98) Non  ka     da    pema        faka.                (Idem: ibidem) 
       1PL  ASP  dar   palmeira   faca 
       ‘Nós fazemos um corte na palmeira.’ 
 
  (99) Ola        sun      da   poto   se       pinsu,      sun       xê.            (Idem: ibidem) 
          quando senhor dar  porta  DEM empurrão senhor sair 
          ‘Quando ele empurrou a porta, saiu.’ 
 
Por sua vez, o corpus do POST apresenta dados análogos. Atente-se em (100.a) 
e (101.a): 
 
(100) a. Dar palmeira faca. (POST_78_1258) (PE = fazer um corte na palmeira) 
          b. Cortar a palmeira. 
 
(101) a. Dar portão banho. (POST, Hagemeijer c.p.) (PE = lavar o portão) 
         b. Banhar o portão. 
 
Desde logo, sobressai o uso do verbo dar associado às CDO, nomeadamente 
com o traço [-HUM], quer no Forro como no POST. Como já referido, tipicamente, os 
verbos leves conservam as propriedades de selecção categorial do verbo pleno 
correspondente. Contudo, as sequências <dar+nome deverbal> do POST, embora 
admitam ser parafraseadas por um verbo morfologicamente relacionado com o nome, 
não conservam o mesmo significado, contrariamente a outras disponíveis no PE (cf. 
(100.b) e (101.b) com (102)): 
 
(102) a. O primeiro-ministro fez uma apresentação da nova lei no Parlamento. 
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        b. O primeiro-ministro apresentou a nova lei no Parlamento.  
 
De facto, os verbos banhar e cortar em (100.b) e (101.b) não são sinónimos das 
sequências correspondentes em (100.a) e (101.a), ao passo que (102.b) é equivalente 
semântica de (102.a). Consequentemente, equiparamos as CDO que envolvem o verbo 
dar às restantes e analisamos conjuntamente, como já referido anteriormente, este tipo 
de estruturas. 
Tendo em mente as estruturas de CDO presentes no POST, e exemplificadas em 
(84-87), consideramos que, durante o processo de aquisição do Português, perante duas 
línguas com sistema de atribuição Casual diferente, os falantes optaram pela selecção do 
parâmetro disponível na sua língua materna. A fim de justificar esta opção existente 
também no Português de Moçambique (PM), Gonçalves (1990; 2004; 2005) tem 
argumentado a favor da existência de uma ambiguidade no input do PE que propicia a 
formação de CDO.  
O primeiro argumento apresentado pela autora reside no facto de o argumento 
dativo no português poder ser substituído pelo clítico lhe. Assim, ao sugerirem que o 
argumento OI é nominal e que se pode realizar sem preposição – como mostra a 
pronominalização –, os dados do português favorecem a interpretação de que a presença 
da preposição não é indispensável para a gramaticalidade das frases. Uma vez que, nas 
suas línguas maternas (línguas Bantu), os verbos admitem a incorporação da preposição 
– visto que possuem dois traços de marcação casual –, a autora conclui que os falantes 
do PM validam a fixação de um novo sistema de marcação casual, no qual os verbos 
passam a atribuir dois casos.  
Como a autora defende, a existência de estruturas no PM, como as 
exemplificadas em (103.a), está fortemente relacionada com a fixação de um valor de 
parâmetro das línguas Bantu, segundo o qual os verbos atribuem duplo caso. Segundo a 
autora, o mesmo argumento pode ser utilizado para justificar a possibilidade de 
realização de passivas dativas em que, como se pode verificar em (103.b), o SN que 
constituía o argumento dativo na frase anterior ocupa agora a posição de sintáctica de 
sujeito. Tendo apenas disponível o Caso nominativo e não podendo receber do verbo o 
Caso estrutural dativo, a ausência do marcador de caso – a viola a grelha de 
especificação deste tipo de verbos. 
 
(103) a. Os pais escondem [os filhos] [a verdade].  
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         b. [Os filhos] são escondidos [a verdade] (pelos pais).  
 
Consideramos que a possibilidade de o clítico lhe, que comporta marcas de Caso 
dativo, poder substituir o constituinte OI pode, igualmente, condicionar os falantes do 
POST a produzir CDO. Porém, contrariamente ao defendido por Gonçalves (1990; 
2004; 2005), para o PM, o mesmo não determina a ocorrência de passivas dativas. 
Na variedade do português são-tomense, apesar da presença da CDO como 
estratégia de expressão do argumento dativo, o uso de passivas dativas é claramente 
inexistente. Veja-se, em primeiro lugar, que o próprio Forro não só não dispõe da 
possibilidade de realizar passivas dativas como não detém morfologia passiva: 
 
 (104)  N       kia     ku    avo    mu                                (Forro, Hagemeijer c.p.) 
                       1SG  criar   com  avó   minha 
  Fui criado pela minha avó.  
 
Paralelamente, os dados do POST apresentam construções como as seguintes:  
 
 (105) Eu criei praticamente com pessoas que lidavam com essas coisas.  
(POST_110_1071) (PE = fui criado)  
(106) Eu tive uns probleminhas assim nas reuniões, principalmente com a mais  
nova que baptizou já com sete anos. (POST_73_454) (PE = fui baptizada) 
(107) Há partes de S. Tomé [em que] as pessoas bebem água do rio e depois as  
pessoas afectaram com as doenças. (POST_20_286) (PE = foram afectadas) 
 
Aparentemente não parece haver distinção entre frases activas e passivas no 
POST. Apesar de o argumento com a relação gramatical OD na frase activa constituir o 
sujeito da passiva, conforme à norma do português, não se verifica a ocorrência do 
constituinte formado pelo verbo auxiliar ser e pela forma participial do verbo principal 
da activa correspondente. Do mesmo modo, a preposição por, que tipicamente introduz 
na passiva o constituinte que detinha a relação gramatical de sujeito da activa, é 
substituída por com (cf. (105) e (107)). Em (106) essa questão não se coloca, uma vez 
que o constituinte introduzido pela preposição com constitui um adjunto verbal.  
Gonçalves (1998:50), relativamente aos dados do PM, observa que os desvios na 
realização de frases passivas, que se manifestam com alguma regularidade nesta 
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variedade, se podem agrupar em dois sub-tipos: (i) as, já referidas, passivas dativas, 
decorrentes da tendência para a transitivização directa a partir de complementos 
preposicionados (cf. (103.b)); e (ii) frases em que o agente da passiva, tipicamente 
regido pelo sintagma por no PE é substituído pela preposição com, à semelhança do 
POST: 
 
(108) Era muito mimada com os pais.      (PM, Gonçalves 1998: 50) 
(109) Não espera ser educado com a mãe.              (Idem: ibidem) 
 
De acordo com Monteiro e Martins (1998:102), o uso da preposição com em 
contextos onde deveria ocorrer por, segundo a norma do PE, pode estar relacionado 
com dois fenómenos. Por um lado, nas línguas Bantu, as preposições com e por podem 
ser realizadas através da mesma preposição, o que poderia remeter para uma possível 
interferência das línguas maternas dos falantes. Por outro lado, pode haver uma 
associação da preposição com a nomes com o traço [+HUM], dado que os desvios 
detectados no PM generalizam o uso desta preposição com agentes da passiva que 
apresentam este traço semântico. As hipóteses apresentadas pelas autoras não foram, 
quanto sabemos, testadas no PM. Porém, se as aplicarmos aos dados do POST, e 
atentando, de modo particular, em (107), verificamos que a segunda é infirmada – o 
agente da passiva desta frase apresenta o traço [-HUM]. Todavia, não obstante não 
haver uma correlação semântica entre com e por no Forro, à semelhança das línguas 
Bantu, a preposição ku (com) existe no crioulo, sendo inclusivamente a utilizada em 
frases com valor passivo (cf. (104)). Consequentemente, a primeira hipótese apontada 
para justificar os desvios no PM – segundo a qual as línguas maternas dos falantes terão 
exercido influência na produção deste tipo de estruturas – pode ser, de algum modo, 
aplicada à variedade são-tomense, tendo presente que, neste caso, é o Forro, e não as 
línguas Bantu, a motivar o transfer. 
Paralelamente aos contextos desviantes apresentados em (105-107), o corpus do 
POST apresenta também a ocorrência de passivas conformes ao PE (cf. 110-112), 
evidenciando, uma vez mais, a existência de variação no POST: 
 
(110) Todo e qualquer esforço foi feito por ela. (POST_89_219)  
(111) Eu fui convidado a fazer a reportagem. (POST_21_575) 
(112) Cheguei lá, fui bem atendida. (POST_40_112) 
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Não sendo nosso propósito, presentemente, focar o estudo das frases passivas no 
português são-tomense, a alusão ao tema tem como objectivo apenas comprovar que a 
ocorrência de passivas dativas não é atestada no POST, contrariamente a outras línguas 
cujos verbos apresentam a possibilidade de exprimir duplos objectos, como o inglês ou, 
inclusivamente, a variedade moçambicana do português.   
O terceiro argumento apresentado por Gonçalves (1990; 2004; 2005) a favor de 
uma reorganização de parâmetros motivada por um input ambíguo do PE assenta nas 
propriedades do traço [+HUM] do argumento OI. Referenciando Hyman e Duranti 
(1982), a autora refere que, nas línguas bantu, os SN com este traço semântico podem 
ocupar posições sintácticas proeminentes. Consequentemente, os verbos que 
seleccionam argumentos OI e OD com o traço [+HUM] passam a possuir a mesma 
grelha de subcategorização: “c-seleccionam um PP regido pela preposição a, e 
cliticizam através do clítico dativo do PE” (Gonçalves (2005:60)). Consequentemente, 
os dados do PM atestam a ocorrência de contextos como os seguintes: 
 
(113) a. Eles elogiaram [a uma pessoa].  
        b. Elogiam[-lhe] muito.  
 
Segundo Gonçalves (2005), outra das consequências da reestruturação da 
gramática do PM, com base nos parâmetros das Línguas Bantu, é a possibilidade de o 
clítico dativo lhe ocorrer em lugar do clítico acusativo. Os dados do POST também 
apresentam contextos semelhantes a (113.b):  
 
(114) A ideia era defender tese voltado a linguística, para isso eu auxiliei-lhe a  
recolher elementos para tal. (POST_71_504) (PE = auxiliei-o) 
(115) Mesmo que ele tenha alguém fora eu não lhe incomodo por isso.  
(POST_72_272) (PE = eu não me incomodo) 
 
Contudo, o uso do clítico dativo em lugar do clítico acusativo constitui um 
fenómeno comum na aquisição das línguas peninsulares e que ocorre, inclusivamente, 
no PE na oralidade espontânea. Neste sentido, consideramos que importa verificar se 
este desvio sintáctico decorre, de facto, das CDO ou constitui somente um caso de 
lheísmo, consequência da perda de realização dos clíticos acusativos de 3.ª pessoa no 
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POST. Além disso, não foram detectadas, nesta variedade, ocorrências da preposição a 
a introduzir o constituinte com a relação gramatical de objecto directo. 
Como é sabido, o PE dispõe da possibilidade de redobro do clítico. Neste caso, 
os dados do POST contrastam, uma vez mais, com a norma do português, na medida em 
que é possível encontrar contextos como os seguintes:  
 
 (116) Fui moldando a mim próprio. (POST_71_258) 
 (PE = fui-me moldando a mim próprio) 
 (117) Passou a trabalhar, a sustentar a mim mesma. (POST_40_78) 
 (PE = passei a sustentar-me a mim mesma)  
 
 Em ambos os casos, a preposição a e a forma forte do pronome que efectuam o 
redobro são realizadas, apesar da omissão do clítico acusativo. Curiosamente, em 
contextos de redobro do clítico dativo, não há omissão do pronome átono:  
 
(118) A mim me incumbia tratar ritos, práticas. (POST_71_ 577) 
 
 Note-se, porém, que, não só este contexto constitui um caso singular no corpus, 
como o constituinte que apresenta o redobro foi topicalizado. Apenas a realização de 
testes ou a consulta de mais dados poderiam responder à hipótese ora enunciada sobre o 
redobro do clítico dativo.  
 Como referimos em Gonçalves (2009), a perda de realização dos clíticos 
acusativos no POST é visível, igualmente, pela possibilidade de estes serem substituídos 
pelo pronome reflexo se: 
 
 (119) Levou-os para uma zona chegou lá atacou-lhe e matou-se. Matou o  
indivíduo e pegou na mota… (POST_110_684) (PE = matou-o)  
(120) Tubarão viu sombra da mão dele e gajo… cortou-se mesmo, levou o  
braço, levou essa parte toda. (POST_110_969) (PE = cortou-a)  
(121) O ano que eu comecei a trabalhar as coisas, talvez as dificuldades, o 
próprio professor já se começava a sentir, então é uma relação, não digo má. 
(POST_89_490) (PE = já as começava a sentir) 
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 A propósito do uso dos pronomes reflexos no PA, Inverno (2005:142) e 
Chavagne (2005:231) salientam a existência do uso particular do pronome reflexivo de 
3.ª pessoa – se em lugar dos de 1.ª e 2.ª.  
 
 (122) Nós conseguimos se entender.        (PA, Inverno 2005:142) 
(PE = Nós conseguimos entender-nos) 
(123) Custou-me tanto adaptar-se à vida do lar.      (PA, Chavagne 2005:231) 
(PE = adaptar-me) 
 
De acordo com Inverno (2005: 127; 142), esta mudança linguística relativamente 
ao PE deve-se à influência das línguas Bantu maioritariamente faladas no país em que 
há apenas uma forma do pronome reflexivo usada sem marcadas de número – ri; – li; e 
– ri; (Kimbundu; Umbundu; Cokwe, respectivamente). Contudo, ocorrências 
semelhantes são igualmente atestadas no PB e em variedades dialectais do português, 
pelo que consideramos que o recurso a esta estratégia não pode ser somente interpretada 
como transfer das línguas maternas dos falantes do PA. 
Martins (no prelo b.) observou o papel do pronome impessoal se em dados do 
português dialectal, verificando a existência de construções de duplo sujeito com o 
clítico impessoal se no plural, com concordância verbal. Estas construções não são 
aceites no PE, além de, na gramática padrão, este pronome corresponder à 3.ª pessoa do 
singular. Vejam-se os seguintes exemplos do Corpus Dialectal para o Estudo da 
Sintaxe6:  
 
(124) Há várias qualidades que até ainda nós não se conhecemos.  
(CORDIAL-SIN. ALV) 
(125) Nunca se vimos este peixe. (CORDIAL-SIN. CLC)  
 
Nos dados do CORDIAL-SIN, o pronome se nunca ocorre em construções de 
duplo sujeito com pronomes nominativos de 1.ª ou 2.ª pessoa do singular o que constitui 
um argumento para assumir que detém marcas de plural, contrariamente ao PE padrão. 
O POST (e o PA (cf. (123))), por sua vez, apresenta contextos de duplo sujeito com o 
pronome se a co-ocorrer com o pronome sujeito na 1.ª pessoa singular. Veja-se o 
                                                 
6 Exemplos extraídos de Martins (a publicar b.)   
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seguinte contraste de gramaticalidade entre a variedade dialectal do português e a 
variedade são-tomense: 
 
(126) *Eu casei-se cedo.              
(Português Europeu Dialectal) 
(127) Eu pegava naquilo, amarrava, preparava e dedicava-se a trepar 
bananeiras. (POST_78_887) (PE = dedicava-me) 
 
Por sua vez, ao descrever o uso da forma reflexa em variedades do sudeste e do 
nordeste brasileiro, Oliveira (2005) aponta a neutralização como um dos quatro usos 
desviantes apresentados pelo pronome. Os restantes três são a supressão, a inserção e a 
duplicação. Os dados do PB mostram que, à semelhança do PA, a partícula reflexiva é 
isenta de marcas de pessoa e número: 
 
(128) Eu se conformei.     (PB, Oliveira 2005:1) 
(129) Nós se mudamos daqui.    (Idem: ibidem, pág. 7) 
  
Os dialectos portugueses detêm construções peculiares que verificámos estarem 
também disponíveis de forma generalizada nas variedades brasileira, angolana e são-
tomense7, uma vez que o pronome se ocorre, sem marcas de número, em construções de 
duplo sujeito. Porém, nem os dados do CORDIAL-SIN, nem os de outras variedades 
nacionais do português, atestam o uso do pronome se acusativo em substituição das 
formas o/a, os/as, o que faz desta estratégia uma característica da variedade são-
tomense. Note-se que o estabelecimento de correlações com os dialectos do português 
não pretende sugerir que estes tenham exercido alguma influência sobre as variedades 
do português em África, mas procura tão-somente mostrar de que modo as variedades 
nacionais detêm (ou não) propriedades únicas no quadro da variedade linguística do 
português.  
                                                 
7 Dados de diário também exemplificam o uso do pronome reflexo se em construções de duplo sujeito, 
com marcas de singular, no PM: “eu ia juntar-se com eles” (PE = eu ia juntar-me com eles). A seu tempo, 
Porém, não existem ainda estudos sobre esta variedade que, mencionando desvios ao nível dos pronomes, 
desenvolvam esta questão. No Panorama do Português Oral de Maputo, Gonçalves (1998:51), a propósito 
dos desvios registados a nível da flexão reflexiva, refere apenas que a quase totalidade dos casos engloba 
a supressão do pronome, sobretudo do se inerente, indissociável do verbo, ou do se anticausativo: (i) 
Chamava P estrada Angola. (PE = chamava-se); (ii) Temos que P contentar com aquilo que nos dão. 
(PE = nos contentar).  
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Em conclusão, o POST dispõe da estratégia de CDO, à semelhança do PM, 
cremos por transferência das línguas crioulas com as quais manteve (e mantém) 
contacto, sobretudo o Forro. Porém, contrariamente à variedade moçambicana, os dados 
não revelam a realização de passivas dativas, nem o uso da preposição a a introduzir o 
constituinte com a relação gramatical de OD com o traço [+HUM]. Por fim, ainda que 
se verifique o uso do clítico dativo lhe em lugar do clítico acusativo, não consideramos 
que este derive da possibilidade de realizar duplos objectos, mas sim da tendência para a 
perda dos clíticos, quer através da sua omissão, quer através da substituição por outras 
formas. Analisemos, em seguida, as construções ditransitivas preposicionadas 


























3.2 CONSTRUÇÕES DITRANSITIVAS PREPOSICIONADAS  
 
A par da possibilidade de os verbos atribuírem duplo caso legitimando a 
ocorrência de CDO, coexistem, no POST, construções ditransitivas preposicionadas. O 
marcador de Caso dativo a, que introduz o argumento OI no PE, é substituído pela 
preposição lexical para. Atente-se nos seguintes contextos do POST: 
 
(130) Minha mãe tem um sobrinho que faz aguardente, vende para ela. 
(POST_40_716) (PE = um sobrinho que faz aguardente e lhe vende) 
(131) Com mais idade isso cria problema para homem. (POST_110_577) 
 (PE = cria problemas aos homens) 
(132) Devo isso muito para essa gente. (POST_89_237) 
(PE = devo a essa gente) 
(133) Quando falamos uma coisa errada para alguém. (POST_65_811) 
(PE = dizemos uma coisa errada a alguém) 
 
A tendência para transformar SNs em SPs, nomeadamente na expressão do 
argumento dativo, é comum a outras variedades do português, designadamente o 
Português do Brasil (PB) e o Português de Angola (PA). 
Vários estudos com base no PB têm abundantemente analisado a expressão do 
argumento dativo, comparativamente ao PE. Como Berlinck e Torres Morais (2007:4) 
observam, este fenómeno de mudança revela dois processos importantes: (i) a perda 
gradativa das formas clíticas de 3.ª pessoa (lhe/lhes) através da substituição pela forma 
preposicionada do pronome (a ele/a ela/ a eles/ a elas) ou pela forma pronominal nula; 
e (ii) a substituição do marcador de Caso a pela preposição para ou de com verbos 
ditransitivos em que o argumento dativo é interpretado como Fonte ou Alvo, 
respectivamente. Quanto ao primeiro caso, numa perspectiva diacrónica, as autoras 
notam que nos séculos XVIII e XIX, paralelamente ao decréscimo do uso do pronome 
clítico, o recurso à forma oblíqua e ao objecto nulo, aumenta consideravelmente. Pelo 
contrário, no segundo caso, o declínio da preposição a começa a manifestar-se 
essencialmente no século XX. A segunda década do século passado apresenta dois 
períodos (anos 60-70 vs. anos 95-2000) nos quais o uso da preposição a baixou de 70% 
para 48% (cf. Torres Morais e Berlinck (2006:18)). Embora hoje ainda seja utilizada a 
preposição a na expressão do dativo, o emprego de para é predominante.  
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Berlinck e Torres Morais (2007:11) estabelecem uma correlação entre tipologia 
de verbos ditransitivos e preposição que lhes está associada. Neste sentido, referem que 
a selecção da preposição para, em dados de língua falada, é predominante com verbos 
de transferência material, como dar ou vender; verbos que envolvem movimento, como 
levar ou trazer e verbos de transferência verbal/perceptual, como dizer, perguntar e 
mostrar. De acordo com esta descrição, os dados do POST mostram que a preposição 
para pode ser seleccionada pelas três tipologias de verbos (cf. (130-132) para verbos de 
transferência material e que envolvem movimento e (133-135) para verbos de 
transferência verbal/perceptual). Em número consideravelmente inferior, nota-se que a 
preposição a também é usada na variedade são-tomense na forma preposicionada do 
pronome, porém, desta feita, apenas com verbos de transferência verbal/perceptual, 
nomeadamente dizer: 
 
(136) Sempre digo a eles que é para esforçar. (POST_78_128) 
(PE = lhes digo) 
(137) Eu disse a ele: não, eu também acho que (…) isso não é propriamente  
assim. (POST_21_1262) (PE = disse-lhe) 
 
 Comparativamente, a expressão do argumento dativo no Português de Angola, 
embora privilegie a construção preposicionada, distingue-se tanto da norma europeia, 
como das variedades brasileira e são-tomense. Chavagne (2005:224-5) e Cabral 
(2005:132-6) observam que, no PA, há uma tendência para a generalização do uso da 
preposição em, em substituição de a, nomeadamente em contextos em que a preposição 
funciona como marcador de Caso dativo: 
 
 (138) Tem que dizer mesmo, explicar no povo.       (PA, Chavagne 2005:225) 
(PE = explicar ao povo)  
(139) Deu na mãe a outra metade.         (Idem: ibidem) 
(PE = deu à mãe a outra medade) 
 (140) Ainda temos que pagar nos professores.       (PA, Cabral 2005:132) 
(PE = pagar aos professores) 
 (141) Algumas casas passaram a pertencer no estado. (Idem: ibidem) 
 (PE = pertencer ao estado) 
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Porém, Cabral (2005:133) distingue verbos declarativos e de inquirição, como 
dizer e perguntar, que se caracterizam por seleccionar um argumento interno OI com o 
traço [+HUM], de verbos declarativos, como responder, que admitem um argumento 
interno OI com o traço [±HUM]. Subjacente a esta distinção está o facto de, apesar de o 
uso de em ser generalizado, quando o argumento é [-HUM], o apagamento da 
preposição ser mais frequente: 
 
(142) Não respondi P o questionário, porque tive exame.(PA, Cabral 2005:133) 
(PE = respondi ao questionário) 
 
Além da possibilidade de o OI poder ser introduzido por uma preposição lexical, 
originando um PP, como mostram os contextos (130-137), os dados do POST 
evidenciam o uso da forma nominativa do pronome em substituição do clítico dativo 
lhe: 
 
(143) Respondi ele em nosso português. (POST_21_1261)  
(PE = respondi-lhe) 
(144) Eu disse ele: olha, mentir eu não posso. (POST_73_695) 
(PE = disse-lhe) 
(145) A gente chama ele ouro de gabão (POST_23-00_332) 
(PE = chama-lhe) 
 
Afonso (2008:89) também apresenta alguns exemplos das produções escritas, 
em contexto escolar, que atestam a utilização do pronome sujeito em lugar do clítico 
dativo no português são-tomense: 
 
(146) O patrão do bocas disse ele para não ir ao trabalho.(PST, Afonso 2008:89)   
(PE = disse-lhe)  
(147) Encontrou um figo a faltar e perguntou ela...         (Idem: ibidem) 
(PE = perguntou-lhe) 
 
No PM, como já referido em 2.1, os clíticos acusativos de 3.ª pessoa tendem a 
ser, maioritariamente, substituídos pela forma preposicionada do pronome (cf. (148-
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149)), embora também se verifiquem casos de substituição pelo clítico dativo (cf. (150-
151)): 
 
 (148) Eu não ajudava a ela8.   (PM, Gonçalves 1998: 62) 
 (PE = não a ajudava) 
 (149) Eu gosto do meu marido. Eu amo a ele. (Idem: ibidem, p 122) 
 (PE = amo-o) 
 (150) Levam a miúda para o quarto, vestem-lhe.  (Idem: ibidem) 
 (PE = vestem-na) 
 (151) O motivo que lhes levam a estarem ali.  (Idem: ibidem) 
 (PE = os leva) 
 
A possibilidade de expressar o objecto indirecto através de um pronome idêntico 
à forma nominativa, à semelhança do objecto directo no PB e no PA (cf. (152-153) e 
(154-155), respectivamente), constitui uma estratégia que, até ao momento, não foi 
atestada em nenhuma outra variedade do português:  
 
(152) Eu procurei a Maria, mas não encontrei ela.(PB, Kato et al.a publicar: 28)  
(PE = não a encontrei) 
(153) Você convidou eles pra festa?   (Idem: ibidem)  
(PE = convidou-os) 
(154) A seguir é só educar ele a não gritar.   (PA, Chavagne 2005: 229) 
(PE = educá-lo) 
(155) Se me dá de chicote eu mato ela!   (Idem: ibidem) 
(PE = mato-a) 
 
Em conclusão, no POST, contrariamente ao PE, o constituinte com a função 
gramatical de OI pode ser um PP, geralmente introduzido pela preposição para, à 
semelhança do PB e distintamente do PA que selecciona a preposição em. Quando 
pronominalizado, o clítico dativo tende a ser substituído pela forma nominativa do 
pronome, embora coexistam ocorrências conformes ao PE.  
                                                 
8 Em fases anteriores de evolução do PE, a era utilizado não só como marcador de Caso dativo mas 
também de Caso acusativo, quando o objecto directo era [+HUM]. Esta utilização é ainda preservada em 
algumas línguas românicas, como o Castelhano, e, inclusivamente no Português, em contextos muito 




O argumento dativo constitui uma das áreas em mudança na variedade são-
tomense. Tendo como ponto de partida a caracterização deste constituinte no PE, 
procurámos descrever as estratégias atestadas no POST. Verificámos que a existência de 
alternância dativa entre CDO e CDP permite, simultaneamente, aproximar e afastar esta 
variedade de outras da mesma língua.  
A possibilidade de legitimar construções de duplo objecto afasta o POST da 
norma e aproxima-o das línguas crioulas praticadas no arquipélago em que os verbos 
podem atribuir caso a mais do que um SN. Além disso, embora seja necessário proceder 
a testes de elicitação, os dados remetem para a formulação da hipótese de que o traço [-
HUM] associado ao constituinte OI não invalide a produção destas estruturas. A 
discussão dos dados permitiu tecer algumas conclusões também no campo da produção 
dos clíticos. Contrariamente ao PM, em que se considera que os verbos que seleccionam 
argumentos OI e OD com o traço [+HUM] possuem a mesma grelha de 
subcategorização, podendo cliticizar através de lhe, a ocorrência do clítico dativo em 
lugar do acusativo constitui uma das estratégias de realização dos clíticos acusativos de 
3.ª pessoa, a par de outras como o uso da forma reflexa sem marcas de pessoa e número 
ou da não realização do pronome, inclusivamente em contextos de redobro do clítico.  
A nível das construções ditransitivas preposicionadas, embora se detecte 
variação entre a preposição a ou para, parece existir uma tendência para a selecção da 
preposição lexical em detrimento de a, ocorrendo esta na forma oblíqua do pronome, 
com verbos de transferência verbal. A substituição do marcador de Caso dativo pela 
preposição para verifica-se não só com verbos ditransitivos mas igualmente com verbos 
de dois lugares, com argumento interno OI. 
Tendo sido discutida a existência de variação na realização do constituinte com a 
relação gramatical de objecto indirecto no POST, a Tabela 9 permite sintetizar as 
estratégias disponíveis nesta variedade linguística, comparativamente ao PE e às outras 
variedades do português documentadas e citadas ao longo do capítulo. As conclusões 
relativas ao PA (Chavagne (2005) e Cabral (2005)), PM (Gonçalves (1990) e Stroud e 
Gonçalves (1998)) e PB (Torres Morais e Berlinck (2006); Torres Morais e Lima Salles 
(2007)), apresentadas no quadro seguinte, resultam dos dados disponibilizados pelos 
referidos trabalhos. Considere-se que os símbolos ‘+’ e ‘–’ utilizados correspondem à 
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possibilidade ou não de realização de cada uma das estratégias respectivamente 
exemplificadas nas alíneas de (156): 
(156) a. Dei o livro ao João. 
          b. Dei o João livro.  
          c. Dei o livro a ele. 
          d. Dei o livro para (/pra) ele.  
          e. Dei o livro nele. 
          f. Dei-lhe o livro. 
          g. Dei ele o livro. 
          h. Dei a ele o livro. 
 
 PE POST PA PM PB 
V SN a-SN + + + + – 
V SN SN – + – 9 + – 10 
V SN a-PRON  – + + – + 
V SN para-PRON – + – – + 
V SN em-PRON – – + – – 
V PRON.DAT SN + + + + – 
V PRON.NOM SN – + – – – 
V PRON.OBL SN – + – – + 
 
Tabela 9 – Expressão do argumento dativo nas variedades do português 
 
                                                 
9 Embora o PA apresente a possibilidade de os verbos subcategorizarem dois constituintes nominais, sem 
a presença do marcador de Caso dativo – a, esta estratégia não apresenta a estrutura de duplo objecto 
atestada no POST, uma vez que o argumento com a relação gramatical de OI não ocupa uma posição 
adjacente ao verbo: a) O padre Horácio dedica parte do seu tempo P o trabalho com meninos. b) O Rui 
deu um relógio P o Tiago por ter sido aprovado. Além disso, embora, por vezes, o marcador de Caso 
dativo seja omitido (cf. (142)), como vimos, a sua supressão parece ser, tipicamente, condicionada pela 
presença do traço [-HUM] do constituinte, enquanto o uso generalizado de em parece constituir uma 
tendência desta variedade.  
10 No que respeita ao PB, Scher (1996, apud Cavalcante 2009 e Lucchesi e Mello 2009) refere que, na 
Zona da Mata de Minas Gerais, o marcador de Caso dativo também é omitido, sugerindo uma estrutura 
equivalente à das construções de duplo objecto. Porém, tal como acontece no PA, a omissão de a verifica-
se independentemente da posição em que o complemento dativo ocorre: a) Mostra o carrinho os menino! 
b) Dá o recado o seu irmão. Não existe, portanto, o requerimento de adjacência estrita entre o verbo e o 
argumento dativo, à semelhança dos padrões descritos para outras línguas que dispõem desta propriedade, 
como o inglês, por exemplo. A ocorrência destes contextos em que o OI é precedido pelo OD não é 
excepcional das referidas variedades do português. Esta estrutura, denominada “inverted double object 
construction”, tem sido descrita para o Cantonese (Matthews 2006) como uma propriedade típica do 
sudoeste asiático, designadamente do sul da China. A comprovar a possibilidade de ocorrência da ordem 
não canónica [V OD OI] no PA e em dialectos do PB, a ocorrência da CDO invertida revelar-se-ia como 
uma propriedade disponível igualmente nas variedades do português em questão. 
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IV – VERBOS DE MOVIMENTO  
1. INTRODUÇÃO 
 
Neste capítulo discutir-se-á a estrutura argumental dos verbos que, no PE, 
seleccionam um argumento interno com a função gramatical de oblíquo e que, no 
POST, tendem a ocorrer como transitivos directos ou a reger uma preposição diferente 
da ditada pela norma. Como já demonstrado a propósito da expressão do argumento 
dativo, a tendência para a omissão de preposições e/ou a substituição por outras parece 
determinar as características desta variedade emergente. Dedicaremos, agora, a nossa 
atenção à classe de verbos de movimento, procurando justificar numa perspectiva 
sintáctico-semântica, por um lado, a tendência para a substituição da preposição a por 
em e, por outro, a opção pela transitivização directa.  
No quadro dos argumentos nominais oblíquos, o maior número de desvios 
envolve, efectivamente, verbos que exprimem movimento e os respectivos argumentos 
com os papéis temáticos de Alvo ou Fonte. À semelhança do capítulo anterior, serão 
estabelecidas correlações com outras variedades africanas do português e com outras 
línguas, designadamente o Forro, focando o problema sentido pelos falantes de uma L2 
no processo de aquisição das preposições que se combinam com verbos de movimento.  
 
2. VERBOS DE MOVIMENTO DIRECCIONADO 
2.1 OS CASOS DE IR E CHEGAR 
 
 Os verbos de movimento comportam, na sua entrada lexical, o deslocamento que 
um agente realiza no espaço de um ponto de partida em direcção a um destino. Alguns 
têm um significado mais amplo e descrevem o movimento do ponto de vista 
direccional, como ir, vir, chegar ou partir, enquanto outros são mais indicativos 
relativamente ao modo como se processa o movimento, como caminhar, correr, nadar 
ou voar (cf. Cardelli 2004:54). Amaro (2007:3) designa os primeiros como verbos de 
movimento direccionado e os outros como verbos de modo de movimento, salientando 
o facto de os segundos não serem verdadeiros verbos de movimento por não denotarem 
mudança de localização.  
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De facto, a literatura tem distinguido duas classes de verbos de movimento – 
verbs of manner of motion e verbs of inherently directed motion. Citando Levin (1993, 
apud Tungseth 2006: 27), o  primeiro grupo “describe[s] motion that typically, though 
not necessarily, involves displacement, but none of them specifies an inherent direction 
as part of its meaning” enquanto os verbos pertencentes à segunda classe são 
responsáveis por “specify the direction of motion, even if an overt directional 
complement is not present”.  
De acordo com Mateus et al. (2003:65) “quer no interior de cada língua quer em 
diferentes línguas particulares o léxico e as relações para a representação de movimento 
e localização podem apresentar processos mais ou menos morfologizados e 
sintactizados. (…) Para a representação do movimento, algumas línguas apresentam 
enquadramentos em que a direcção e o modo da acção se encontram lexicalizados no 
verbo: sair implica um ponto de partida que simultaneamente contém uma barreira, ou 
marco, pelo qual o objecto que se desloca deve passar (sair de ou sair por) em direcção 
ao alvo.” Daí que combinações como subir para cima ou descer para baixo, produzidas 
por vezes por falantes do português, constituam redundâncias. A informação 
lexicalizada nos verbos subir e descer comporta não só a noção de movimento mas 
veicula igualmente a direcção na qual se processa o movimento, os eixos verticais cima 
e baixo, correspondentemente.  
Demonte (2009:2) explora a tipologia dos verbos de movimento proposta por 
Talmy (1975, 1985, 2000), distinguindo as propriedades de dois grandes tipos de 
línguas: (i) as línguas de marco verbal (verb-framed languages), como o espanhol e as 
demais línguas românicas, o japonês, o turco ou as línguas bantu (cf. (157)); e (ii) as 
línguas de marco satélite (satellite-framed languages), como as indoeuropeias (à 
excepção das românicas), o chinês, o russo ou o warlpiri (cf. (158)). 
 
(157) a. La botella salió de la cueva flotando.   (Espanhol, Demonte 2009:2) 
          b. *La botella flotó fuera de la cuerva.   (Idem: ibidem) 
 
(158) The bottle floated out of the cave.               (Inglês: ibidem) 
 
 As línguas que fazem uso de satélites dispõem de numerosas partículas que se 
combinam com os verbos. No inglês, por exemplo, podemos evocar exemplos como – 
go down, go up, get out, get in ou come back. As línguas românicas, a seu tempo, não 
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dispondo dessas partículas, fazem uso de verbos diferentes que contêm a direcção do 
movimento incorporado. Vejam-se respectivamente os verbos descer, subir, sair, entrar 
e voltar, para o PE.  
Os verbos de movimento distinguem-se também quanto à subclasse a que 
pertencem. Embora ambos sejam verbos principais, os verbos de movimento 
direccionado comportam-se como inacusativos, seleccionando um argumento interno 
com a relação gramatical de sujeito, enquanto os verbos que denotam modo de 
movimento são inergativos, sendo que o constituinte com a mesma função temática é 
um argumento externo. A distinção entre esta subclasse de verbos, denominados na 
tradição gramatical intransitivos, baseia-se no facto de o argumento dos inergativos ter 
propriedades típicas de sujeito e de o argumento dos inacusativos apresentar 
propriedades tanto de objecto directo como de sujeito. A possibilidade de apenas os 
inergativos admitirem nominalização em –or (*caídor vs. corredor) decorre, 
exactamente, desta diferença. Contudo, embora pertençam à classe dos inacusativos, os 
verbos de movimento apresentam uma distribuição mais reduzida do que a dos verbos 
de alternância causativa, na medida em que as suas formas participiais não podem 
ocorrer em posição predicativa (cf. (159) e (160)) (Mateus et al. (2003:300,520). 
 
(159) *O João está chegado. 
(160) O cortinado está caído.  
  
Na linha de Rosen (1984), Levin e Rappaport Hovav (1995:182-186) discutem a 
existência de verbos de movimento no inglês que, por oposição aos correspondentes nas 
línguas românicas, podem simultaneamente denotar modo de movimento ou movimento 
direccionado. Veja-se o seguinte contraste entre o inglês e o francês: 
 
(161) a. The mouse is running under the table.  
(Inglês, Levin e Rappaport Hovav 1995:183) 
          b. La souris court sous la table.  
(Francês, Levin e Rappaport Hovav 1995:183) 
 
Contrariamente ao inglês em que a frase é ambígua, uma vez que o sintagma 
preposicional pode ser interpretado como o local ou como a direcção em que se 
processou o movimento (cf. (161.a) e (161.b), respectivamente), na correspondente em 
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francês, a única interpretação possível é a apresentada em (162.a). O mesmo se passa 
com o português, não existindo ambiguidade semântica na frase (162.a). Para 
especificar a direcção, é necessário combinar o verbo com o sintagma preposicional 
introduzido por para.  
 
(162) a. O rato correu debaixo da mesa. 
          b. O rato correu para debaixo da mesa.  
 
De acordo com a descrição de Amaro (2007:3), os inacusativos ir e chegar do 
português são considerados verbos de movimento direccionado, visto que incorporam 
no seu significado as noções de mudança de localização e da direcção em que se 
processa o movimento. Comportam, portanto, nas suas entradas lexicais uma noção 
intrínseca de dêixis, sendo, por vezes, designados verbos deícticos. Como é sabido, 
existem três tipos de expressões deícticas: (i) pronomes pessoais, que expressam dêixis 
pessoal; (ii) pronomes demonstrativos e advérbios que expressam dêixis espacial; e (iii) 
advérbios que expressam dêixis temporal. Porém, mesmo que não haja nenhum 
elemento a funcionar como locus de referência, a representação de aproximação ou 
afastamento relativamente aos interlocutores está incorporada nos verbos de 
representação espacial de movimento, por exemplo nos pares ir/vir e partir/chegar.  
Embora partilhem a mesma noção intrínseca de Alvo, os verbos deícticos que 
estamos a analisar distinguem-se quanto à direcção do movimento que expressam e 
quanto às propriedades de Aktionsart. O verbo ir denota um afastamento relativamente 
ao interlocutor e o verbo chegar descreve o culminar de um trajecto com aproximação 
(e estabilização) no ponto de destino, independentemente da localização do enunciador 
e do interlocutor.   
Segundo a tipologia aspectual dos verbos, uma primeira e importante distinção a 
fazer é entre eventos e estados, na medida em que os primeiros descrevem situações 
dinâmicas e os segundos não. Neste sentido, desde logo, os verbos de movimento que 
estamos a analisar incluem-se no grupo dos eventos. Porém, esta classe verbal pode (ou 
não) representar uma situação que tenda para um fim, sendo, por isso mesma, 
subdividida entre eventos télicos ou atélicos. O verbo chegar, por implicar o atingir de 
uma finalidade, trata-se de um verbo télico, contrariamente a ir que é considerado 
atélico. Esta descrição em termos aspectuais é fundamental se considerarmos que a 
distinção de uso dos verbos ir e chegar no POST não está apenas relacionada com o 
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papel temático das preposições envolvidas (a e em) mas sobretudo com as propriedades 
dos verbos que as regem e que determinam a sua selecção.  
Tipicamente, as construções direccionais do português realizam-se através da 
combinação do verbo com um sintagma preposicional encabeçado pelas preposições a 
ou de, conforme se refiram a locais de destino ou de origem, respectivamente. Todavia, 
as preposições desde, até e para também permitem denotar a mudança de localização, 
delimitando espacialmente o evento expresso pelo verbo. As preposições desde e até 
permitem definir as fronteiras dos intervalos de espaço (e tempo) – inicial (desde) ou 
final (até) – das situações com as quais se combinam. A preposição para, tal como a, 
expressa o movimento em direcção a um limite, distinguindo-se da primeira por 
comportar um traço com predominância da ideia de direcção sobre a do término do 
movimento (cf. Cunha e Cintra: 567). Amaro (2007:3-4) acrescenta que as construções 
com as preposições de e a podem ser comutáveis por sintagmas preposicionais 
introduzidos por desde…até ou de…para sem que se perca o significado original da 
frase: 
 
(163) a. O capitão foi de/desde o convés até à popa.   (PE, Amaro 2007:3) 
           b. O capitão foi do convés para a popa.     (Idem, ibidem) 
 
3. VERBOS DE MOVIMENTO DIRECCIONADO NO POST  
3.1 TRANSITIVIZAÇÃO DIRECTA  
 
No PE, os verbos de movimento como chegar ou ir seleccionam um PP regido 
pela preposição a (ou para, no caso de ir). No POST, com os mesmos verbos, verifica-
se a existência de variação entre a selecção de um NP ou de um PP. Quando 
preposicionado, o argumento tende a ser introduzido por a ou em. Uma vez que a 
percentagem de desvio do uso da preposição para quando combinada com o verbo ir 
não é significativo, esses valores não são incluídos na tabela seguinte nem 
exaustivamente descritos neste capítulo. Remetemos essa discussão para a secção 2.3 do 
capítulo II. Retomamos, em seguida, parte das Tabelas 3 e 4 apresentadas no segundo 
capítulo, de modo a evidenciar as diferenças existentes entre estes verbos de movimento 
no português são-tomense:  
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 P a em 
Chegar 13 21 18 
Ir 16 47 5 
 
Tabela 10 – Frequências de utilização dos verbos chegar e ir 
 
 
Como mostra a tabela de frequências, os valores mais elevados do uso das 
preposições correspondem à selecção da preposição a pelo verbo ir e da preposição em 
pelo verbo chegar. Embora a existência de variação seja evidente e a ausência da 
preposição a se manifeste por ambos os verbos, num total de ocorrências dos verbos, o 
fenómeno é mais visível com o verbo chegar (24% de omissões com o verbo chegar vs. 
14% com o verbo ir). No caso dos argumentos introduzidos por para, subcategorizados 
por ir, não foram detectadas omissões da preposição. Os 8% de desvios verificados 
correspondem ao uso de a em lugar de para. Sendo uma preposição por natureza 
semanticamente mais forte, era esperado que os valores de omissão não fossem 
significativos. Porém, note-se que a sua substituição por a sugere que o traço de 
permanência no local atribuído por para se perde na medida em que se usa uma 
preposição que, comportando a ideia de movimento, detém o traço de [-permanência]. O 
baixo número de ocorrências não é, contudo, suficiente para determinar a perda desta 
distinção semântica como uma característica do POST. A nossa análise centrar-se-á nos 
verbos ir e chegar, não tendo sido detectados, por ausência de dados ou por 
conformidade dos existentes com o PE, desvios significativos com outros verbos de 
movimento. O corpus não atesta, por exemplo, ocorrências dos pares correspondentes 
vir e partir.  
A propósito da generalização da omissão de a em contextos em que outras 
variedades nacionais do português usam em, nomeadamente o PB e o PA, Leiria 
(2006:317)11 apresenta como hipótese a existência de uma ordem de aquisição em que 
“o primeiro estádio é o marcador P, o segundo estádio será a preposição em, e a 
preposição a será o terceiro. A distinção entre a (ir a casa) e para (ir para casa) é, 
                                                 
11 Os resultados de Leiria (2006) decorreram da análise de um corpus constituído por produções escritas 
realizadas por um grupo de aprendentes de PL2. Os falantes, com diferentes L1 – Espanhol; Francês; 
Alemão; Sueco e Chinês (cantonês ou mandarim) – encontravam-se em contexto de imersão e de ensino-
aprendizagem formal. Face aos dados, Leiria (2006:310) refere que a preposição a é, de facto, a que 
coloca mais problemas à aprendizagem. Num total de 41% dos casos em que ela está envolvida há uma 
qualquer forma de desvio, embora o uso abusivo (inserção ou substituição) seja inferior à sua omissão. 
Nos contextos em que esta rege os complementos de verbos de movimentos, evidencia-se uma 
preferência pela substituição por em.   
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certamente, adquirida depois e constituirá um quarto estádio”. Concordamos com a 
autora que a distinção entre as preposições a e para seja tipicamente adquirida num 
momento posterior. Porém, não podemos admitir que, no português são-tomense, o 
recurso à preposição em constitua um segundo estádio na aquisição da preposição a, 
enquanto marcador que rege os verbos de movimento. Os dados têm revelado a 
existência de uma permanente reanálise dos verbos e dos argumentos por eles 
subcategorizados. Há uma tendência geral no POST para a transitivização directa em 
lugar da transitivização preposicionada, o que determina a formação de estruturas 
gramaticais distintas das do PE.   
Atente-se, agora, nos seguintes contextos que põem em confronto o uso dos 
verbos chegar e ir nesta variedade africana:  
 
(164) Depois cheguei P um momento que eu vi que era vazio. (POST_20_499) 
(PE = cheguei a um momento) 
(165) Quando chego P casa é dezassete e trinta. (POST_40_305)  
(PE = chego a casa)  
(166) Consegui chegar P décima primeira [classe]. (POST_78_331)  
(PE = chegar à décima primeira) 
 (167) Porto Alegre eu conheço, mas P Ilhéu das Rolas nunca fui.  
(POST_58_443) (PE = ao Ilhéu das Rolas nunca fui) 
(168) P procissão mesmo, também vou. (POST_83_293) 
 (PE = à procissão também vou.) 
 (169) P Porto Real, foi? (POST_73_281) 
 (PE = a Porto Real, foi?) 
 
Os dados apresentados em (164-169) ilustram a opção pela transitivização 
directa por ambos os verbos. Contrariamente, chegar e ir no PE são verbos de dois 
lugares com argumento interno oblíquo introduzido pela preposição a, com o papel 
temático de Alvo. Contudo, embora a preposição a seja omitida em todos os contextos 
apresentados, os casos (167-169) relativos ao verbo ir, destacam-se na medida em que o 
argumento interno foi topicalizado. Distintamente das construções com o verbo chegar 
em que a transitivização directa é a opção mais comum, com o verbo ir esta ocorre 
quase exclusivamente em contextos de topicalização. Nas equivalentes não 
topicalizadas, a preposição a é geralmente realizada: 
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 (170) Quando se vai ao mercado, elas estão lá a vender. (POST_30_189) 
 (171) Não digo que vou à missa todos os domingos. (POST_73_426) 
 (172) Fui a Portugal fazer uma especialização. (POST_57_73) 
 
Por sua vez, face à preferência pela transitivização directa pelo verbo chegar, no 
único contexto presente no corpus em que o seu argumento interno é topicalizado, a 
preposição a também é omitida. De facto, espera-se que, sendo vulgarmente suprimida, 
em contextos de extracção, tipicamente mais propícios à omissão da preposição, esta 
também não seja realizada.   
 
 (173) Conheci porto real, conheci gaspar. P Sundi não cheguei. Chegámos até  
ao meio do caminho e depois voltámos que a estrada não estava boa. 
(POST_73_136) (PE = a Sundi não cheguei) 
 
Atentemos nas propriedades dos verbos chegar e ir do Forro, a fim de 
estabelecermos possíveis analogias com os dados do português são-tomense.  
O crioulo apresenta duas formas do verbo ir em distribuição complementar – be 
e ba. A existência deste tipo de variação alomórfica, exclusiva do verbo ir no Forro, tem 
sido estudada por Hagemeijer (2000, 2005, 2007). O autor defende que os alomorfes 
derivaram da forma verbal do verbo ir na 3.ª pessoa do singular – vai. Além disso, 
refere que a preposição a com o papel temático de Alvo, quando combinada com verbos 
de movimento direccionado como ir, vir ou chegar, pode ter sido historicamente 
responsável pela emergência do alomorfe ba, numa evolução be + a> ba (cf. 
Hagemeijer, 2005:3). A mesma hipótese determina, na perspectiva do autor, a 
transitivização obrigatória do verbo ba no crioulo. Deste modo, a diferença de 
distribuição das duas formas está relacionada com propriedades de telicidade; ba forma 
um constituinte télico com o seu argumento locativo e be não selecciona argumentos, 
ocorrendo com adjuntos, pelo que representa um evento atélico. Por sua vez, o verbo 
chegar no Forro é um verbo de dois lugares que, contrariamente ao PE e, à semelhança 
de ba, selecciona um NP locativo.  
Neste sentido, contrariamente aos verbos do PE preposicionados, os homónimos 
xiga (chegar) ou ba (ir) do Forro seleccionam um NP. Construções em que o verbo 
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subcategoriza um PP introduzido pela preposição em (ni) são agramaticais como 
atestam os seguintes dados do crioulo:  
 
(174) a. Ol’ô               ka     xiga     kinte…   
                  quando-2SG ASP chegar  quintal 
                  Quando chegas ao quintal… 
          b. *Ol’ô ka xiga ni kinte. 
 
(175) a. Ê       ba   losa. 
                         3SG   ir    roça 
                         Ele foi à roça. 
         b. *Ê ba ni losa. 
 
Assim sendo, como proposto em Gonçalves (2009), a ocorrência de estruturas do 
tipo das ilustradas em (164-166) na variedade do português de S. Tomé, em que a 
preposição a é omitida, pode ser justificada por interferência do crioulo em que o verbo 
xiga não subcategoriza um argumento preposicionado.  
A noção de transfer tem sido amplamente discutida na literatura sobre aquisição 
de L2 e tem suscitado algumas controvérsias. De acordo com Gass (1996:317) podemos 
distinguir quatro fases de investigação nas quais foram assumidas diferentes 
perspectivas em relação ao transfer. Em primeiro lugar, assumia-se que este era 
primordial no processo de aquisição de uma língua não nativa; em segundo lugar, numa 
posição oposta, a importância conferida à influência da L1 na L2 foi minimizada; numa 
terceira fase, um retrocesso na investigação levou a que se voltasse a dar relevância ao 
papel da L1 na aquisição e aprendizagem de uma língua não materna; por fim, na última 
fase, a influência da L1 foi complementada com teorizações sobre a linguagem e 
processos de aquisição da língua.  
Leiria (2006:102) aponta Corder (1983) como pioneiro no debate sobre o 
transfer por o autor ter chamado a atenção para o peso excessivo que, na década de 
sessenta, se atribuía à L1 e por, em meados dos anos oitenta, ter discutido o papel da 
língua materna e a utilização, segundo ele indevida, que se faz dos termos transfer ou 
interferência. Segundo Corder (1983, apud Leiria 2006:), “se há alguma coisa a que se 
possa, com propriedade, chamar transfer é à transferência de conhecimento implícito da 
estrutura mental da L1 para a interlíngua, a qual constitui um conhecimento separado e 
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com desenvolvimento independente da L1. Ou seja, transfer é um mecanismo de 
facilitação que usa por empréstimo itens e traços da L1 como uma estratégia 
comunicativa e que, quando é bem sucedido, conduz à sua incorporação na interlíngua.”  
Investigações posteriores foram reconfigurando a forma como era entendida a 
influência da L1 na aquisição de uma segunda língua. A teoria dos Princípios e 
Parâmetros, apresentada por Chomsky na década de 80, constituiu um marco decisivo 
nessa investigação. A concepção de que a Gramática Universal é um sistema constituído 
por princípios que são comuns a todas as línguas e por parâmetros que variam de língua 
para língua permite concluir que “adquirir uma língua significa aprender a aplicar esses 
princípios a uma língua particular e aprender qual o valor adequado para cada 
parâmetro” (Leiria 2006). Daí que a aquisição de uma L2 afecte os aspectos 
paramétricos e não os princípios. Porém, este processo conduziu a uma pertinente 
questão teórica relacionada com o ponto de partida de um falante que inicia o processo 
de aquisição da L2. Neste sentido, a partir da década de 80, a investigação em L2 
começou a centrar bastante a sua atenção na sintaxe, discutindo se a GU está ou não 
disponível para a aquisição de uma L2. Consideraram-se três teorias: (i) no access; (ii) 
direct access; e (iii) indirect acess (White 2003:15-16).  
No primeiro caso – no access, considera-se que a aquisição de uma L2 não é 
mediada pela GU, uma vez que os mecanismos disponíveis para a aquisição da L1 não 
estão disponíveis, ou, pelo menos, não de uma forma directa. Alguns autores têm 
proposto que o acesso à GU pode ser realizado através da gramática da L1, pelo que, 
esta teoria é, por vezes, também denominada partial access.  
De acordo com a segunda hipótese – direct access, as gramáticas das 
interlínguas evidenciam a fixação de parâmetros diferentes dos da L1, pelo que se 
considera que o acesso às propriedades da L2 é realizado independentemente da 
gramática da L1. Segundo a terceira hipótese – indirect access, o acesso à GU é 
mediado pela gramática da L1, havendo a possibilidade de reestruturar e refixar os 
parâmetros perante o input fornecido pela L2.  
Gass (1996:333) discute a importância de, para determinar o papel da L1 e a sua 
relação com a GU, considerar não só o ponto de partida em que se encontra o 
aprendente quando inicia a aquisição, mas também o término do processo: “one 
possibility is that a learner begins with the L1 and initially adopts the L1 value for all 
parameters. There are two possibilities for the end point: (1) appropriate L2 values are 
not learnable unless they are available through surface facts of the L2. A second 
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possibility is that a learner begins with UG and acquires the L2 much as a child does. In 
this case, there should be no effect of the L1 parameter value.” Esta discussão é 
controversa, na medida em que, de acordo com a autora, os parâmetros da L1 não 
podem ser ignorados e o acesso à GU, se existir, é mediado pela L1.  
Neste sentido, retomando a questão da omissão da preposição a com os verbos 
de movimento direccionado chegar e ir no POST, podemos considerar que esta 
propriedade de transitivização directa pode resultar da adopção de uma propriedade do 
Forro durante o processo de aquisição do português enquanto L2. Contudo, se tivermos 
em conta que a preposição a é tendencialmente omitida, estendendo-se a SP 
seleccionados por outros verbos de dois lugares com argumento interno oblíquo que, 
inclusivamente, não existem no crioulo, como assistir ou dedicar-se, a hipótese de 
transfer pode ser invalidada. Do mesmo modo, embora a expressão de direcção no 
Forro seja tipicamente realizada através de uma construção de verbos seriais (CVS), 
esta propriedade não é atestada no POST. A CVS com valor direccional resulta da 
combinação de um verbo de modo de movimento, como vwa ‘voar’, com um verbo de 
movimento direccionado, geralmente ba/be ‘ir’ ou bi ‘vir’ (cf. (176)), embora também 
seja possível combinar dois verbos de movimento direccionado, como dese ‘descer’ e 
ba ‘ir’ (cf. (177)) (Hagemeijer 2000: 78-80): 
 
(176) Bisu     vwa  subli.     (Forro, Hagemeijer 2000: 79) 
         Pássaro voar subir 
         O pássaro voou para cima.  
 
(177) Maya   dese    ba   fela.    (Idem: ibidem) 
          Maya  descer  ir    supermercado 
          A Maya desceu até ao supermercado.  
 
O argumento expresso pelo segundo verbo é geralmente opcional, sendo que a 
sua omissão não condiciona a gramaticalidade da frase, embora altere o seu significado. 
Note-se que o uso de ba exibe propriedades quer de verbo como de preposição. De 
facto, como refere Hagemeijer (2005:8), embora a tradicional descrição das preposições 
considere que estas se distinguem das restantes três categorias (verbos, nomes e 
advérbios) por combinarem os traços [-V, -N] (cf. Chomsky (1970, apud Raposo 
1998)), o traço de funcionalidade que lhes é inerente é muitas vezes adoptado por itens 
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lexicais de diferentes categorias. Não se pode, por exemplo, considerar que o sistema 
preposicional do Forro seja constituído apenas por categorias [-V, -N]. Muitos dos itens 
que têm essa função não podem ser consideradas verdadeiras preposições e apresentam 
as seguintes combinações de traços [+N, -V], como nglêntu ‘dentro de’, e [-N, +V], 
como ba/be, em V2, ou outros verbos típicos das construções seriais.  
A existência de propriedades no POST que não são atestadas no Forro, 
paralelamente a outras que podem ser consideradas influências da L1, pode constituir 
um argumento a favor da hipótese de que embora as propriedades da L1 não sejam 
totalmente responsáveis pela estruturação da gramática da L2, podem, por vezes, 
interferir no processo de aquisição e no desenvolvimento das interlínguas.  
 Analisemos, em seguida, as omissões da preposição a com o verbo ir em 
contextos de topicalização, contrariamente àqueles em que a preposição é produzida 
quando o argumento é lexicalmente realizado à direita do verbo.   
3.1.1 CONTEXTOS DE TOPICALIZAÇÃO  
 
De acordo com a descrição de Duarte (1987:86), na construção de topicalização 
(Top) “existe conectividade casual entre o constituinte “topicalizado” e a categoria 
vazia com ele conectada referencialmente: o primeiro deve manifestar o caso que lhe 
seria atribuído se ocupasse a posição da frase-comentário em que ocorre a categoria 
vazia.” Neste sentido, o desvio observado nos contextos (167-169) e (173), à luz do 
português padrão, é justificado pelo facto de as expressões topicalizadas – “Ilhéu das 
Rolas”, “procissão”, “Porto Real” e “Sundi” não manifestarem caso oblíquo, perdido 
pela não realização da preposição a. Além disso, ainda citando Duarte (1987:87), 
“associadamente à propriedade de conectividade casual, a Top manifesta também 
conectividade temática – mais precisamente, a expressão ‘topicalizada’ deve respeitar as 
propriedades de selecção categorial e semântica do predicador lexical que rege e T-
marca a posição ocupada pela categoria vazia.” A ausência de conformidade categorial 
no POST manifesta-se através da não realização da preposição a, não havendo registos 
de substituição desta por outras, em contextos de topicalização.  
 O PB apresenta uma construção de tópicos marcados não disponível no PE 
padrão e que está relacionada exactamente com a violação de uma das propriedades 
acima enunciadas. A construção de topicalização no PB exibe propriedades de 
conformidade referencial e temática, mas não de conectividade categorial e casual entre 
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o constituinte topicalizado e a posição sintáctica de que o mesmo foi extraído (cf. 
Duarte 1987:88-90; Mateus et al, 2003:500-1). Os contextos seguintes são exemplos 
dessa topicalização característica do PB: 
  
 (178) Linguista a gente não pode conversar mais não.  
(PE = Com linguista a gente não pode conversar mais não)  
           (PB, Mateus et al. 2003: 502)  
 (179) O seu regime entra muito lacticínio.   
 (PE = No seu regime entra muito lacticínio) 
(Idem: ibidem)  
 
 No PE oral informal, são aceites construções de topicalização idênticas a estas 
em que a preposição também é suprimida. São designadas na literatura por casos de 
Topicalização Selvagem12. Porém, de acordo com Mateus et al. (2003:501), 
contrariamente ao PB, em que preposições plenas também são omitidas (com e em), no 
PE, este tipo de estruturas só é aceite se “o elemento suprimido, responsável pela 
ausência de conectividade categorial e casual, [for] uma preposição sem conteúdo 
semântico, com o mero papel de atribuidora de Caso”. De facto, em (180-181), o papel 
de de é apenas o de marcar o Caso oblíquo: 
 
 (180) Essa cerveja, eu não gosto. 
 (181) Esse relatório, acho que não precisamos para a reunião de hoje. 
 
No entanto, note-se que em orações relativas, em que o constituinte 
preposicionado também é deslocado, dados do Corpus de Referência do Português 
Contemporâneo, apresentados por Alexandre (2000), atestam a existência de cortadoras 
com as preposições em e com: 
 
(182) Aqui uma coisa P que reparam imenso é uma moça sair à noite sozinha. 
(PE, Alexandre 2000:181) 
(183) A primeira coisa P que pensa é fazer uma casa.  
(Idem: ibidem) 
                                                 
12 Designação proposta por Zribi-Hertz (1986) para o francês, adoptada por Mateus et al. (2003:501) para 
o PE.  
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(184) Custou-me ouvir da boca do Octávio um insulto P que eu não contava. 
(Idem: ibidem pág.206) 
(185) Temos aqui uma pessoa P já tentámos falar hoje à tarde.  
(Idem: ibidem) 
 
  No POST, a omissão de preposições em contextos de topicalização não é 
exclusiva de construções com verbos de movimento, nem da preposição a. O mesmo 
fenómeno é verificável em contextos semelhantes ao do PE oral informal, com o verbo 
gostar e esquecer, e ao do PB, quando a preposição com e de que rege os verbos falar 
e/ou preocupar é omitida. Além disso, como já referido no capítulo II, no POST, em 
relativas com a relação gramatical de oblíquo, qualquer uma das seguintes preposições 
tende a ser omitida – a, de, com e em (cf. (22-25)).  
Todavia, enfatizamos, por agora, a opção pela realização da preposição a quando 
o argumento interno do verbo ir é foneticamente realizado à direita do verbo e a 
ausência da mesma quando o constituinte subcategorizado é topicalizado, em 
realizações paralelas às apresentadas em (180-181) para o PE. De acordo com Duarte 
(1987), como vimos, a ausência da preposição violava as propriedades de selecção 
categorial, uma vez que havendo deslocação do constituinte, a categoria lexical (P) que 
lhe atribui Caso e uma função-T teria necessariamente de o acompanhar. Contudo, 
outras propostas têm sido apresentadas, com base na teoria sintáctica, que procuram 
legitimar a ocorrência de tal fenómeno.  
De acordo com Kato (2008, 2009), a ausência da preposição em construções de 
topicalização não estaria relacionada com a sua perda ou abandono no processo de 
extracção do constituinte preposicionado, mas sim com a possibilidade de esta não ter 
de ser realizada no local de extracção por atribuição do Caso inerente. Ao passo que em 
(182.a) a preposição de é introduzida pela necessidade de se atribuir Caso inerente 
oblíquo ao argumento interno, visto que o verbo apenas pode atribuir caso acusativo, em 
(182.b), o constituinte poderia receber Caso estrutural, deixando de ser necessária a 
presença da preposição. Citando Kato, “assuming that the insertion of prepositions for 
purposes of inherent Case realization is subject to Last Resort, the preposition will 
surface just in a case the object is overt [(cf. (186.a))]; when it is null, there is no need 
for it to show up [(cf. (186.b))]. From this perspective, the fact that preposition dropping 
is lexically determined is expected as inherent Case is tied to lexical/thematic 
selection.” (Kato 2009:90).  
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(186) a. Um aluno estava precisando *(d)esse livro ontem. 
        b. [Esse livro]i, eu falei com um aluno que estava precisando proi ontem. 
 
Neste sentido, na perspectiva da argumentação apresentada por Kato (2008, 
2009), a omissão da preposição a, no POST, em argumentos do verbo ir topicalizados 
está relacionada com a não necessidade de atribuição de Caso inerente: “If the 
preposition is present in the numeration and is merged with a DP, the resulting PP may 
remain in A-position, or be moved to an A’-position (cf. ([187])). By contrast, if the 
preposition is absent in the numeration, the relevant DP cannot get Case from the verb 
and the derivation crashes (cf. ([188.a])), unless the DP is moved to an A’-position (cf. 
([188.b])), where it can be assigned a ‘default’ case, which in BP is assumed to be 
nominative (cf. Kato 2008:2). 
 
(187) a. A Maria precisa desse dinheiro para amanhã. 
        b. Desse dinheiro, a Maria precisa para amanhã. 
 
(188) a. *A Maria precisa esse dinheiro para amanhã. 
        b. Esse dinheiro, a Maria precisa para amanhã. 
 
A mesma teoria responde à realização das chamadas construções de 
topicalização selvagem do PE. Se adoptarmos esta perspectiva para os dados do POST, 
os contextos de topicalização em que a preposição a foi omitida, resultam justificados. 
Contudo, recordemos que a omissão de a com verbo chegar ocorre inclusivamente 
quando o constituinte é foneticamente realizado à direita do verbo.  
Analisemos em seguida a possibilidade de os verbos de movimento direccionado 
no POST subcategorizarem um constituinte introduzido pela preposição em, 
legitimando a ocorrência de locativos directos. Ao mesmo tempo, os dados seguintes 
corroboram, uma vez mais, a tese de que o transfer da L1 não pode responder à 
ocorrência de todas as construções desviantes. Estruturas análogas em crioulo são, como 





3.2 LOCATIVOS DIRECTOS  
 
Paralelamente aos contextos apresentados em (164-169), o POST apresenta 
outras estruturas que põem em confronto os verbos ir e chegar nesta variedade, 
atestando a existência de variação. Vejam-se os seguintes exemplos: 
 
(189) Chego em casa, tenho coisas para fazer. (POST_40_564) 
(PE = chego a casa) 
(190) Barco que eu vi chegou no porto. (POST_105_131) 
(PE = chegou ao Porto) 
(191) Sempre que eu chegava na turma. (POST_78_715) 
(PE = chegava à turma) 
(192) Ela tem ido para missa todos os domingos. (POST_73_535) 
(PE = tem ido à missa) 
(193) Como nem tudo pode ir para essa reunião (…) acabo por servir também  
como elo de ligação. (POST_57_260) (PE = ir a essa reunião) 
(194) Essa é que é minha diversão, de vez em quando ir para praia.  
(POST_40_347) (PE = ir à praia) 
 
Por um lado, os dados mostram que, quando seleccionada pelo verbo chegar, a 
preposição a tende a ser substituída por em. Por sua vez, quando combinada com o 
verbo ir, por vezes, é substituída por para. Não obstante estas alterações nas 
preposições que introduzem os argumentos internos destes verbos, não se verifica a 
selecção da preposição em pelo verbo ir. Este facto afasta o POST de outras variedades 
africanas do português e do português brasileiro em que a preposição em é tipicamente 
usada com verbos de movimento, determinando locativos directos. 
Em Mateus et al. (2003:64) refere-se que o facto de o falante do PE dizer “vou a 
casa” ou “vou para casa” ao passo que na mesma situação um falante do PB diria “vou 
em casa” ou “vou na casa” significa que as preposições, mesmo as pertencentes à 
mesma língua, “não reflectem directamente movimentos e localizações fisicamente 
semelhantes mas sim conceptualizações mediadoras entre o mundo e a linguagem 
verbal que reflectem, por um lado, estruturas de representação (por exemplo, ‘vou para 
e não a casa’) e, por outro, propriedades interaccionais (por exemplo, o grau de 
familiaridade entre locutores, ‘vem até lá a casa’!”). De acordo com a autora, o uso 
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distinto das preposições está relacionado com um processo de acomodação linguística e 
conceptual. Na nossa opinião, o recurso a diferentes preposições nas várias variedades 
do português está inteiramente relacionado com a interpretação sintáctico-semântica que 
os falantes fazem dos eventos descritos pelos verbos e dos valores que as preposições, 
que com eles se combinam, comportam. 
Vários trabalhos sobre o português de Angola (cf. Cabral 2005; Chavagne 2005) 
têm evidenciado uma generalização do uso da preposição em nesta variedade. De facto, 
esta é usada não só com o papel temático de Locativo, conforme a sua entrada lexical, 
mas também com o de Beneficiário (cf. (195)), de Alvo (cf. 196)) e de Fonte (cf. (197)): 
 
(195) a. Não respondo no professor nem no director.  (Cabral 2005: 104) 
           (PE = não respondo ao professor nem ao director.) 
        b. Pedem nas senhoras.    (Chavagne 2005:225) 
  (PE = pedem às senhoras) 
(196) a. Quando chegar no fim do ano (…).  (Cabral 2005:105) 
            (PE = chegar ao fim do ano) 
        b. O meu tio tinha ido no curso de emergente.  (Idem 2005:104) 
            (PE = tinha ido ao curso) 
        c. Vem no centro consultar o curandeiro.  (Chavagne:2005:224) 
(PE = vem ao centro) 
 (197) a. As palavras que retirei no texto.   (Cabral 2005:104) 
           (PE = retirei do texto) 
       b. Produtos foram importados nas colónias.  (Idem 2005: 106) 
           (PE = foram importados das colónias) 
       c. Ele saiu então na casa de banho.    (Chavagne 2005:226) 
           (PE = saiu da casa de banho) 
       d. Com pai Camindo que caiu no andaime.  (Ibidem) 
            (PE = caiu do andaime)   
 
No POST, a preferência pela preposição em com verbos de movimento 
manifesta-se de forma quase exclusiva com o verbo chegar. Além disso, embora seja 
possível extrair do corpus contextos que ilustram o uso desta preposição com outros 
verbos de movimento, nomeadamente em argumentos que no PE apresentam o papel 
temático de Alvo (cf. (198)) e de Fonte (cf. (199)), não é possível afirmar uma tendência 
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para a generalização do uso de em nesta variedade. Os dados apresentados em seguida 
exemplificam uma percentagem quase inexistente deste tipo de substituição. Além 
disso, recorde-se que a opção pela realização um SP introduzido por em, com o verbo 
chegar, se encontra em variação com a selecção de um NP. 
 
(198) Nas árvores sobem mas os professores não deixam. (POST_105_190) 
(PE = às árvores sobem) 
(199) Água já vem na torneira com lixívia. (POST_40_693) 
(PE = vem da torneira) 
 
Cumpre-nos, então, discutir o que determina a selecção da preposição em com o 
verbo chegar, contrariamente a outros verbos de movimento, nomeadamente ir que, 
como vimos, mantém as propriedades de selecção categorial do PE. Mollica (1996, 
apud Cabral 2005:138) refere que a opção dos falantes pela preposição em em lugar de 
a, pode residir no facto de a e para expressarem uma ideia de movimento e de em 
reforçar o traço de definitude do referente locativo. A mesma autora, citada por Rocha 
(2005:159) argumenta que no PB existe uma hierarquia entre as três variantes 
preposicionais regentes do verbo ir – em, a, para – segundo a qual a forma a é tomada 
como “mais padrão do que para, em contraposição com em, não-padrão”. 
De facto, de acordo com a caracterização do sistema preposicional do português, 
apresentada por Bechara (2002), as preposição a e em distinguem-se, do ponto de vista 
semântico. A primeira apresenta o traço [+dinâmico], incluindo-se num subgrupo de 
“movimento de aproximação ao ponto de chegada” e consequentemente de “chegada ao 
limite”. A preposição em, por sua vez, no pólo oposto, integra o grupo das preposições 
com o traço [+estático]. Desta subdivisão apresentada por Bechara importa fixar 
sobretudo, e na sequência da afirmação de Mollica (1996), a distinção entre os traços 
dinâmico e estático. Os falantes parecem querer denotar, ao combinar a preposição em 
com os verbos de movimento, um carácter de maior imobilidade que a preposição a não 
detém. Concordamos com a descrição de Cabral (2005), segundo a qual o recurso à 
preposição em para a expressão do locativo directo está relacionado com a semântica 
das preposições. Todavia, esta teoria continua a não responder à prevalência do uso de 
em com o verbo chegar e não com ir, pelo que consideramos que a justificação pode 
residir na tipologia aspectual.  
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Tratando-se de um verbo télico, o verbo chegar descreve uma situação que 
comporta o atingir de uma finalidade. Os eventos télicos são também designados na 
descrição gramatical como processos culminados e culminações, distinguem-se entre si 
por atribuirmos uma duração razoavelmente longa aos primeiros e muito breve (ou 
nenhuma) aos segundos. Casos como destruir, dar, comprar ou arrumar são exemplos 
de verbos de processo culminado. Por sua vez, os verbos de culminação são tipicamente 
verbos de movimento, de aparecimento e desaparecimento em cena e de mudança de 
estado, como chegar, sair, nascer, morrer ou rejuvenescer (cf. Mateus et al. 2003: 134, 
196).  
Tendo em conta a descrição aspectual do verbo chegar, o culminar da acção por 
ele apresentada pode ser efectivamente corroborado pelo recurso à preposição em que, 
como já referimos, exprime menor dinamicidade do que a. O verbo ir, enquanto verbo 
atélico, exprime um processo que pode estar ou não inacabado. Como refere Cardelli 
(2004:53-4), a propósito do homónimo italiano, o verbo andare (ir) não permite (i) 
perceber se o agente já concluiu o seu percurso; (ii) se este ainda se encontra em 
movimento no sentido do seu destino; nem (iii) em que posição se encontra 
relativamente ao momento da enunciação, i.e. se ainda se encontra no local de destino 
ou se já voltou. O mesmo se verifica, aliás, para o correspondente do português – ir.  
 
(200) a. Mio fratello è andato al cinema.  
          b. O meu irmão foi ao cinema.  
 
Esta forma verbal de expressão do movimento é semanticamente ampla. Não 
focaliza a relação espácio-temporal e limita-se apenas a comunicar a execução, por 
parte do agente, de um tipo de movimento – neste caso, na direcção oposta à da 
localização do interlocutor. Pelo contrário, o verbo chegar determina o ponto de 
chegada. A noção de Alvo está verbalizada no argumento interno, sendo que a origem e 
a trajectória são omitidas.  
Bourdin (1999:186-191) observa para o francês, estabelecendo paralelos com 
outras línguas, a existência de uma diferença deíctica entre os verbos arriver e venir, 
correspondentes ao chegar, vir (e ir, acrescentamos) portugueses, expressa pela 




(201) a. Eles chegaram ontem a Lisboa.  
          b. Eles vieram/foram ontem a Lisboa.  
             
 Uma das mais claras diferenças entre (201.a) e (201.b) reside no facto de apenas  
o primeiro enunciado ilustrar um evento já culminado, determinando o ponto de 
chegada de um percurso efectuado. O segundo, por sua vez, aproxima ou afasta 
(conforme o verbo seleccionado) do enunciador o ponto de chegada da mudança de 
lugar. Não dando conta do culminar (ou não) do evento denotado pelo verbo, exprime 
apenas um processo. 
Na perspectiva de Bourdin, os verbos que implicam chegada apresentam um 
comportamento sintáctico diferente dos referentes a uma mudança de lugar como ir ou 
vir, na medida em que chegar determina o cumprir de um trajecto que culmina com o 
atingir do ponto de chegada. Os verbos vir/ir, por sua vez, envolvem deslocamento e 
não impõem que o percurso tenha sido cumprido. Atente-se nos seguintes contextos que 
ilustram esta diferença deíctica (cf. Gonçalves 2009): 
 
(202) a. Fui ao cinema mas a meio do caminho voltei para trás. 
          b. *Cheguei ao cinema mas a meio do caminho voltei para trás.  
 
O par de enunciados comprova que o verbo chegar, contrariamente a ir, não 
admite a combinação com um verbo que interrompa o evento por ele descrito. Por se 
tratar de um verbo télico que descreve uma culminação a acção retratada em (202.b) 
encontra-se concluída. A seu tempo, em (202.a), tratando-se de um verbo atélico, o 
enunciador pode abandonar o processo e não concluir a acção por ele descrita.  
Concluímos, portanto, que a opção pela realização de locativos directos no 
POST com o verbo chegar está relacionada com questões de aspectualidade. Os falantes 
recorrem à preposição em, corroborando a ideia de acção com fim inerente. O mesmo 
argumento fundamenta a preservação da preposição a com o verbo ir, permitindo 







A determinação das propriedades de subcategorização dos verbos de movimento 
no POST está relacionada com questões de aspectualidade. Detentor de uma maior 
neutralidade semântica, o verbo ir, atélico, determina a existência de um percurso cujo 
Alvo é expresso pelo recurso à preposição a, uma vez que, no seu significado, esta 
incorpora a noção de path e processo. O uso deste verbo não é distinto do exercido no 
PE, a não ser quando o argumento interno é topicalizado e a preposição é omitida, à 
semelhança do que acontece noutros contextos de extracção do constituinte, 
inclusivamente no PE. Por sua vez, as ocorrências do verbo chegar, atélico, variam 
entre a selecção de um NP, tal como acontece no Forro com o homónimo xiga, e a 
selecção de um PP introduzido por em, tal como ocorre noutras variedades nacionais do 
português (PB e PA, por exemplo), em que se faz um uso generalizado desta 
preposição. Não obstante a existência de variação, a opção pela realização de locativos 
directos é predominante, sugerindo que os falantes recorrem à preposição em para 
corroborar a ideia de término do evento expresso pelo verbo chegar. Embora a hipótese 
de interferência da língua crioula possa ser considerada válida para justificar a selecção 
de um NP, importa recordar que a opção pela transitivização directa a partir de 
argumentos preposicionados é verificada para outras tipologias verbais cujas formas 
homónimas não existem no Forro. Neste sentido, os fenómenos detectados apontam 
para dois caminhos de mudança na estrutura argumental dos verbos de movimento 
direccionado no POST, a transitivização directa e a selecção de uma preposição 





















Este capítulo ocupar-se-á da discussão dos complementos oracionais 
argumentais e de verbos semi-auxiliares no Português de S. Tomé. Os dados 
apresentados na parte II desta dissertação revelam que a preposição a assume o lugar 
cimeiro nas ocorrências desviantes nestes contextos sintácticos. Por um lado, verifica-se 
a omissão de a em construções de infinitivo preposicionado dependentes de várias 
classes de verbos, nomeadamente os perceptivos, como ver, e os aspectuais, como estar; 
e, por outro, a inserção da mesma preposição em construções aparentadas às de 
completivas não finitas preposicionadas e em perífrases verbais introduzidas por ir. 
Confrontem-se os contextos (203-206) e (207-210): 
 
(203) Vejo multidão das pessoas P remarem na praia. (POST_110_790) 
(PE = vejo a multidão de pessoas a remar) 
(204) Nunca vi minha mãe P beber. (POST_73_415) 
(PE = vi a minha mãe a beber) 
(205) Não consegue perceber aquilo que ele está P dizer. (POST_89_1054) 
(PE = está a dizer) 
(206) Eu estou P conseguir conquistar mais amizade dos alunos.  
(POST_88_278) (PE = estou a conseguir) 
(207) [Procissão] eu gosto assim (…) ver a passar. (POST_90_464) 
(PE = ver passar)  
(208) Até agora nunca ouvi a falar disso aqui. (POST_58_557) 
(PE = ouvi falar) 
(209) Se tem soldados, a gente vai a pegar. (POST_23-01_100) 
(PE = vai pegá-los) 
 (210) Homem está a vir a dançar ventoinha comigo. (POST_90_490) 
 (PE = vir dançar) 
 
Consideramos que a alternância existente entre a omissão (cf. (203-206)) e a 
inserção da preposição a (cf. (207-210)) em contextos sintácticos semelhantes decorre 
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de uma reinterpretação desses complementos, dos verbos de que dependem, e do 
estatuto conferido ao morfema que os introduz, designadamente a preposição a.  
Em Raposo (1989) considera-se que os verbos perceptivos e os aspectuais 
seguidos de a – VInf, como ver e estar, respectivamente, seleccionam um complemento 
infinitivo encabeçado pela preposição a, denominado Construção de Infinitivo 
Preposicionado (PIC). Tendo como ponto de partida a caracterização destas estruturas 
no PE, discutiremos o comportamento desviante de – a no POST, discutindo o estatuto 
que detém nestas estruturas, comparativamente ao referido, em outros momentos, para 
formas homófonas desta, quer enquanto verdadeira preposição, ou apenas como 
marcador de Caso.  
2. COMPLEMENTOS ORACIONAIS ARGUMENTAIS 
 
O PE legitima a ocorrência de várias construções de infinitivo preposicionado, 
com funções argumentais, dependentes de verbos. Face aos contextos desviantes 
detectados no corpus do POST, interessam-nos primeiramente as completivas com 
infinitivo gerundivo dependentes de verbos perceptivos, designação dada pela 
possibilidade de o infinito ser substituído pelo gerúndio (Mateus et. al. (2003:643)): 
 
(211) a. Eu vi [os meninos a devorar(em) o gelado]. 
          b. Eu vi [os meninos devorando o gelado].  
 
 Como observa Duarte (2008:14), relativamente à propriedade do infinitivo 
flexionado no PE, a existência de “uma forma verbal não temporalizada com marcas de 
pessoa e número [constitui] uma raridade entre as línguas do mundo”. Em algumas 
variedades dialectais do PE (designadamente a do Alentejo) e no PB o uso do infinitivo 
é inclusivamente preterido, sendo comummente usado o gerúndio (cf. (212)). Outras 
línguas românicas, como o italiano ou o francês, utilizam o gerúndio (cf. (213) ou, no 
caso de completivas dependentes de verbos perceptivos, orações pseudo-relativas (cf. 
(214)) (Duarte 2008:16). 
 
(212) a. Vi-o saindo da igreja.                       (PE, Duarte e Gonçalves 2001:167) 
          b. Mas vai ver pessoas bebendo álcool normalmente.              (PB: ibidem)        
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(213) J’ai vu Marie sortant du cinéma.                 (Francês: ibidem) 
 
(214) a. Maria ha sentito Piero che suonava il pianoforte.   
             (Italiano, Duarte 2008:16) 
          b. Oigo las campanas que suenan.       (Espanhol: ibidem) 
          c. J’entends les cloches qui sonnent.           (Francês: ibidem) 
 
De acordo com a descrição gramatical (cf. Mateus et al. (2003:643-644)), além 
da comutabilidade do infinitivo preposicionado pelo gerúndio, este tipo de construções 
reúne um conjunto de propriedades que pode ser sintetizado na caracterização 
apresentada por Duarte e Gonçalves (2001:169): “(i) existe uma partilha temática entre 
a construção infinitiva gerundiva e o seu sujeito; ambos partilham o papel-T Tema 
atribuído pelo verbo perceptivo; (ii) a PIC é um domínio semanticamente defectivo, i.e., 
é um domínio com Tempo dependente: da oração superior, exigindo-se sobreposição 
entre as situações descritas pelos dois domínios oracionais; (iii) a PIC é um domínio 
sintacticamente defectivo: quer ocorra infinitivo flexionado, quer não flexionado, T não 
tem traços de Caso nominativo activos; nestas condições, o sujeito do domínio infinitivo 
verifica Caso acusativo no domínio superior; (iv) a preposição a é a lexicalização de um 
núcleo Asp(ecto) que, amalgando-se com T defectivo, desencadeia a interpretação 
durativa da situação descrita pela PIC.” 
Como mostrado em (203) e (204), a preposição a que precede o verbo da oração 
completiva com a função gramatical de OD, complemento do verbo perceptivo ver, no 
POST, é omitida. Este apagamento não se revela excepcional no quadro dos desvios na 
variedade linguística em questão, pois, como já vimos, a preposição a é 
predominantemente suprimida ou substituída por outra. De facto, a é omitida não só 
quando integra completivas de objecto seleccionadas por verbos perceptivos, mas 
igualmente em completivas introduzidas por preposição, dependentes de outras classes 
de verbos: 
 
(215) Sou obrigado P ouvir mentiras, P tomar parte nelas e, muitas vezes, P  
colaborar directamente com elas. (POST_21_188) 
(PE = sou obrigado a ouvir mentiras, a tomar parte nelas e (…) a colaborar (…)) 
(216) Aos quinze anos eu já comecei a aprender trepar palmeira.   
(POST_78_915) (PE = aprender a trepar) 
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Porém, as orações completivas presentes em (215) e (216) distinguem-se das 
anteriores, em que também se verifica a omissão de a, por nestas o infinitivo flexionado 
não poder ser substituído pelo gerúndio ou por, quando essa substituição é possível, o 
sentido ser alterado (cf. (217) e (218)). Com base nesta distinção, os presentes contextos 
são, por oposição a (203) e (204), designados construções com infinitivo flexionado 
canónico.  
 
(217) *Sou obrigado ouvindo mentiras, tomando parte nelas e, muitas vezes,  
colaborando directamente com elas. 
(218) *Aos quinze anos eu já comecei a aprender trepando palmeira. 
 
 Além de ocorrerem nas completivas com infinitivo gerundivo, os verbos 
perceptivos do Português podem ocorrer noutras estruturas gramaticais, nomeadamente 
a de Marcação de Caso Excepcional (cf. (219.a)). Esta construção caracteriza-se por o 
verbo da completiva ocorrer no infinitivo não flexionado (confronte-se (219.a) e 
(219.b)), por o sujeito da completiva ocorrer em acusativo (cf. (219.c)), e por a ordem 
de palavras interna à completiva ser a ordem canónica SVX (cf. Mateus et al. 
(2003:641-2). A segunda propriedade referida levou a que a construção tenha recebido a 
denominação de Infinitivo com Sujeito Acusativo. Note-se que, nesta estrutura, a 
preposição a não ocorre.  
 
 (219) a. A mãe viu os miúdos tossir.  
                      b. ??# A mãe viu os miúdos tossirem.  
                      c. A mãe viu-os tossir. 
 
Além da preferência pelo uso do gerúndio no PB, em detrimento do infinitivo 
preposicionado, outra das diferenças entre o PE e o PB na expressão de construções 
perceptivas, observada por Duarte e Gonçalves (2001:166), está relacionada com as 
propriedades casuais do sujeito encaixado. Contrariamente ao PE, na variedade 
brasileira, o sujeito encaixado pode apresentar caso nominativo, derivando, em alguns 
casos, numa ambiguidade entre Marcação de Caso Excepcional e infinitivo flexionado: 
 
(220) Encantados com o que viram ele fazer em campo.   
 (PB, Duarte e Gonçalves 2001:166) 
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(221) E eu é que tive que aguentar, ouvir ele cantar “Conceição” em todas as  
línguas, inclusive em esperanto.                (Idem: ibidem) 
 
Os contextos (203) e (204) do POST também podem ser considerados ambíguos 
na sua descrição, enquanto construções de infinitivo gerundivo, em que há omissão de 
a, ou de Marcação de Caso Excepcional, em que a ausência de a não é considerada um 
desvio mas uma característica da estrutura no PE. Além disso, à semelhança do PB, 
também é possível extrair contextos do corpus em que o pronome forte é usado como 
sujeito encaixado da completiva: 
 
(223) Eu vi ela preparar búzio. (POST_73_763) 
(224) Essas duas coisas eu vi ela fazer. (POST_73_765) 
 
Como notam Duarte e Gonçalves (2001:166), esta diferença entre o PE e o PB 
pode estar relacionada com o desaparecimento dos clíticos de 3.ª pessoa, que tendem a 
ser substituídos por objectos nulos ou por pronomes fortes. Como vimos nesta 
dissertação, no capítulo relativo ao argumento dativo, o mesmo processo de perda das 
formas átonas parece estar a desenvolver-se no POST, recorrendo-se a estas e outras 
estratégias de compensação para a realização dos clíticos (cf. Capítulo III).  
Porém, não obstante (203) e (204) possam parecer ambíguos na sua descrição 
enquanto construções de infinitivo gerundivo ou de Marcação de Caso Excepcional, o 
corpus apresenta outros dados que comprovam a tendência para a omissão da 
preposição em construções de infinitivo gerundivo. Observe-se que o mesmo desvio é 
verificável também quando a construção ocorre em frases independentes (cf. (225)); 
como sujeito de frases copulativas (cf. (226)); e como constituinte parentético (cf. 
(227)): 
 
 (225) A gente não pode ficar sentado só P esperar. (POST_32_635) 
 (PE = a esperar) 
 (226) Uma mulher grávida P trabalhar é muito sacrificada. (POST_40_101) 
 (PE = Uma mulher grávida a trabalhar) 
 (227) P trabalhar na assembleia, eu queria fazer qualquer coisa a ver com (…) 
(POST_57_381) (PE = A trabalhar na assembleia) 
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Face aos dados até agora apresentados, e apesar da existência de variação, 
consideramos que a variedade são-tomense detém uma tendência para a omissão da 
preposição a em vários domínios.  
Ainda assim, paralelamente às omissões de a, a mesma preposição é inserida, em 
contextos semelhantes aos de (203) e (204), atestando a dificuldade sentida pelos 
falantes na produção de completivas não finitas (cf. (207) e (208)). Contudo, veja-se que 
o número de desvios desta tipologia se reduz a cinco ocorrências (cf. secção 2.4 do 
capítulo II). Perante um input linguístico em que os verbos perceptivos no PE podem 
seleccionar como complemento frases infinitivas preposicionadas, os falantes parecem 
generalizar essa propriedade a construções de infinitivo que são particulares, 
nomeadamente as de predicado complexo do tipo fazer+INF (verbo superior causativo, 
como fazer, mandar ou deixar, ou perceptivo, como ver ou ouvir) (cf. Duarte e 
Gonçalves 2001:161-162). Confrontem-se (207) e (208) do POST com (228.a) e (229.a) 
do PE: 
 
(228) a. A mãe viu chegar os miúdos.     
         b. *A mãe viu chegando os miúdos. 
 
 (229) a. A mãe ouviu tossir os miúdos. 
          b. *A mãe ouviu tossindo os miúdos.  
 
 Uma das diferenças subjacentes às construções com infinitivo gerundivo e às 
construções com predicado complexo reside no facto de as segundas não admitirem a 
comutabilidade com o gerúndio, como comprovam (228.b) e (229.b). De facto, se 
substituirmos as estruturas de (207) e (208) do POST pelo gerúndio, os contextos 
também resultam agramaticais: 
 
(230) *[Procissão] eu gosto assim (…) ver passando. (POST_90_464) 
(231) *Até agora nunca ouvi falando disso aqui. (POST_58_557) 
 
No quadro dos desvios detectados e analisados noutras variedades africanas do 
português, a alternância entre a omissão e a inserção de a não se verifica em contextos 
semelhantes aos do POST. No PM, por exemplo, Gonçalves (1998:61) destaca, 
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relativamente ao uso do infinitivo, somente uma tendência para o emprego da forma 
flexionada quando a norma do PE dita o uso do infinitivo simples.  
 
(232) Querem ganharem naquela hora.        (PM, Gonçalves 1998:61) 
(PE = querem ganhar) 
(233) Os professores não conseguem darem aulas.             (Idem: ibidem) 
(PE = conseguem dar) 
(234) As pessoas têm um horário para poderem se separarem da cidade. 
(PE = se poderem separar)                 (Idem: ibidem) 
(235) Deviam as moças fazerem o planeamento.              (Idem: ibidem) 
(PE = deviam fazer) 
 
Ainda no âmbito das inserções de preposições no POST, note-se que, quando 
este desvio se verifica, as preposições parecerem ter sido reanalisadas como elementos 
que introduzem domínios encaixados com o verbo no infinitivo. A preposição de, por 
exemplo, tende a ser seleccionada como o elemento que introduz completivas não 
finitas, em substituição dos complementadores que e se, do PE, que ocorrem em finitas. 
Sobressai uma preferência pela realização de infinitivas de objecto, seleccionadas por 
verbos transitivos, independentemente do modo verbal da completiva finita 
correspondente.  
 
(236) Ele recomendou-me de fazer uma pausa. (POST_68_196) 
(PE = recomendou-me que fizesse) 
(237) Estou a ver de conseguir pegar um emprego. (POST_37_35) 
 (PE = Estou a ver se consigo) 
 
Duarte et al. (1998:479) salienta que estas orações, no PM, ocorrem tipicamente 
precedidas de preposição. A preposição de tende a ocorrer em completivas no indicativo 
(cf. (236)) e em completivas não finitas de frases copulativas (cf. (237)). Por sua vez, no 
modo conjuntivo, é a preposição para a que comummente introduz completivas (cf. 
(238)), apesar de se observar também a ocorrência da preposição com a introduzir 
completivas objecto neste modo verbal (cf. (239)): 
 
(236) Às vezes diziam de que eu sou chefe da casa. (PM, Duarte et al. 1998:479) 
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(237) É muito difícil de conseguir suportar a vida.              (Idem: ibidem) 
(238) Sugiro para que se mude a lei.                                     (Idem: ibidem) 
(239) O namoro permite com que as duas pessoas se conheçam.   (Idem: ibidem) 
 
Assim, no PM, que é reanalisado como complementador universal que introduz 
qualquer subordinada finita e complexificado com preposições que codificam o modo 
da oração subordinada (de que introduz completivas no indicativo; para que e com que 
introduzem completivas no conjuntivo). Gonçalves e Maciel (1998:35) sintetizam a 
ocorrência do fenómeno descrito para o PM defendendo que, por analogia com as 
orações subordinadas adverbiais do PE introduzidas por “Prep/Adv que (para que; 
ainda que), nas completivas finitas “quando a posição de COMP é ocupada pelo 
complementador que, a posição de ESP pode ser preenchida por material lexical com 
conteúdo semântico”.  
De acordo com Duarte et al. (1998), nos casos em que existe reestruturação do 
predicado secundário com o verbo copulativo, a preposição de assinala a função de 
sujeito da completiva que ficou in situ. Comparativamente, no POST, as completivas 
não finitas, em frases copulativas, parecem ser introduzidas por a.  
 
(240) É bem engraçado a ver eles a dançarem isso. (POST_32_727) 
(PE = É bem engraçado vê-los) 
 
A introdução de domínios frásicos infinitos por elementos aparentemente 
preposicionais é característica do Português Antigo (cf. (241)) e de algumas línguas 
românicas como o italiano e o francês (cf. (242) e (243), respectivamente) (Gonçalves 
1996:34): 
 
(241) (…) desprazer-lhe-á (…) d’ouvir (…) 
(242) Gianni promette di essere efficiente a chiunque sostenga la propria  
candidatura.  
(243) Jean m’a promis d’arriver à l’heure.  
 
Kayne (1984) argumenta a favor do estatuto de de e di, do francês e do italiano, 
como núcleos de COMP, com base em algumas propriedades, nomeadamente (i) a 
impossibilidade de seleccionarem complementos nominais; 
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(244) a. Je lui ai dit quelque chose.    
        b. Gli ho detto qualcosa.            
        c. *Je lui ai dit de quelque chose.          
        d. *Gli ho detto di qualcosa.     
 
(ii) a não co-ocorrência em complementos infinitivos introduzidos por 
sintagmas-Q:  
 
(245) a. Je lui ai dit où aller. 
       b. Gli ho detto dove andare. 
       c. * Je lui ai dit où d’aller.    
       d. * Gli ho detto dove di andare.  
 
(iii) a ocorrência em estruturas de controlo de objecto (cf. (246)) e de sujeito (cf. 
(247) (confronte-se com (240) do POST). 
 
(246) a. Je lui ai interdit/suggéré/demandé de partir. 
        b. Gli ho proibito/suggerito/chiesto di partire.  
 
(247) a. Jean a essayé/oublié/decide de partir. 
        b. Gianni há tentato/dimenticato/deciso di partire. 
  
 Colocamos, portanto, a hipótese de as preposições a e de no POST estarem a ser 
reanalisadas como complementadores, à semelhança das referidas línguas românicas 
que ainda conservam esta propriedade.  
Analisemos, em seguida, os desvios em complementos de verbos semi-auxiliares 
no POST, de modo a prosseguirmos a discussão do(s) valor(es) que a preposição a tem 






3. COMPLEMENTOS DE VERBOS SEMI-AUXILIARES 
 
À semelhança do observado para os complementos oracionais argumentais, os 
contextos (205-206) e (209-210) também revelam variação na ausência e na inserção da 
preposição a em construções com verbos semi-auxiliares aspectuais (estar a +INF) e 
temporais (vir +INF), respectivamente.  
De acordo com vários estudos, nomeadamente Gonçalves (1992; 1996), é 
necessário questionar o estatuto categorial da expressão a que liga os verbos aspectuais 
ao que ocorre no infinitivo. Em Raposo (1989, apud Gonçalves 1996:27) considera-se 
que os verbos aspectuais como estar c-seleccionam um sintagma-a, originando a 
Construção Infinitiva Preposicionada, e o SP de que a preposição a é núcleo c-
selecciona, por sua vez, um SV ou uma oração infinitiva. Segundo Raposo, a 
Construção Infinitiva Preposicionada é uma oração pequena, com uma distribuição 
semelhante às das orações pequenas canónicas. Porém, Duarte (1992:147) apresenta 
alguns argumentos contra a acepção de que o complemento dos verbos perceptivos é 
uma oração pequena de natureza preposicional: (i) alguns verbos que admitem essa 
estrutura não admitem infinitivo gerundivo (cf. 248)) e (ii) embora alguns deles aceitem 
orações pequenas de natureza preposicional e construções infinitivas gerundivas, o 
comportamento sintáctico dos seus constituintes é distinto (cf. (249)): 
 
(248) a. Eu considero-os com idade para se portarem bem. 
          b. *Eu considero-os a portar(em)-se bem.  
 
(249) a. O que é que supunhas? 
          * Os meninos com febre. 
          b. O que é que supunhas? 
          * Os meninos a fazer(em) os trabalhos.  
 
Deste modo, a autora conclui que a construção infinitiva gerundiva, 
historicamente de natureza preposicional, sofreu uma reanálise. A sequência preposição 
– morfema infinitivo funciona como uma unidade sintáctica responsável pela expressão 
do valor aspectual.  
Por sua vez, Gonçalves (1992, apud Gonçalves e Freitas 1995:307) refere que 
“considerar que o núcleo do complemento do aspectual estar é de natureza 
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preposicional não dá conta do facto de esse núcleo ser responsável pelo valor aspectual 
durativo, que se perde em construções em que ocorre uma verdadeira preposição”, como 
nos seguintes casos:  
 
(250) O João obrigou os meninos a comer (em) depressa. 
(251) O João está a comer depressa. 
 
 Ao mesmo tempo, a autora prossegue salientando que “os complementos 
introduzidos por a em construções com verbos aspectuais não podem ser 
nominalizados, ao contrário do que acontece com os complementos infinitivos 
introduzidos pela preposição a, como os dependentes de verbos do tipo de obrigar”: 
 
(252) a. Eu obriguei os meninos a ler(em) esse livro.  
         b. Eu obriguei os meninos à leitura desse livro. 
 
(253) a. Os meninos estão a ler esse livro. 
         b. *Os meninos estão à leitura desse livro. 
 
Neste sentido, assumimos, de acordo com Gonçalves (1992), Duarte (1992) e 
Gonçalves e Freitas (1995), que, tanto na construção estar aspectual, como na que é 
dependente de verbos perceptivos, a “expressão a que introduz os complementos 
infinitivos gerundivos não deve ser classificada como preposição, mas como um 
marcador aspectual que constitui um morfema descontínuo com a marca de infinitivo, – 
r. Esta análise permite dar conta (…) do facto de, em algumas variedades do Português 
Europeu, coexistirem construções de infinitivo gerundivo e construções gerundivas, 
podendo-se, deste modo, uniformizar o tratamento dado a estas construções”.  
Além disso, a tese de que a construção infinitiva gerundiva dependente do 
aspectual estar é um constituinte único é corroborada pelos dados da aquisição, uma vez 
que tende a ocorrer com frequência, inclusivamente em início de enunciado, como 
resposta a uma pergunta ou como continuação do discurso: 
 
(254) a ver lá os bonecos 
(255) a pôr árvores 
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Embora não se tratem de construções em início de enunciado, este uso verifica-
se também em produções verbais dos informantes do POST, como comprovam os 
seguintes contextos: 
 
(256) Eu a ver tubarão assim de frente a frente.  
(POST_110_838)  
(257) Vou criticar TV. TV a trabalhar, para mim [está] muito mal, só novela! 
(POST_88_909) 
  (258) A gente a ver televisão já sabe que esses fenómenos estão a acontecer  
noutros países. (POST_32_358) 
 
A análise dos dados do POST, ao nível da omissão do marcador aspectual – a 
nas construções aspectuais, poderia estar condicionada pela dificuldade de determinação 
da presença do morfema em contexto de sândi. De facto, como observado por Cabral 
(2005:158), a propósito da omissão de a no PA em estruturas semelhantes às da 
variedade são-tomense, alguns contextos, como (205), poderiam sugerir que o morfema 
a fora incorporado pelo verbo precedente. Se atentarmos em (259) e (260), verifica-se 
que o processo podia desenvolver-se, inclusivamente, no sentido inverso, sendo 
incorporada pelo verbo subsequente (avanço), ou nos dois sentidos, quando ambas as 
fronteiras verbais são estabelecidas pela vogal a: 
 
(259) Se tu estiveres P abater uma madeira para fazer construção (…).  
(POST_110_516) (PE = estiveres a abater) 
(260) Gente tem que começar por ter menos filho que homem não está P ajudar. 
(POST_32_267) (PE = está a ajudar)  
 
Nestes casos, poderíamos considerar que o apagamento da preposição não se dá 
efectivamente, uma vez que o morfema é realizado a nível fonológico. Contudo, 
contextos como (261-264) constituem contra-argumentos a esta hipótese. Note-se que o 
morfema a não é passível de ser incorporado pelas formas verbais em nenhum dos 




(261) Eu estou P conseguir conquistar mais amizade dos alunos. 
(POST_88_277) 
(PE = estou a conseguir) 
(262) É por isso que voador já está P fugir. (POST_110_944) 
(PE = está a fugir) 
(263) Há uma certa dificuldade do próprio professor estar P sentir-se bem.  
(POST_89_551) (PE = estar a sentir-se) 
(264) Governo tem estado P incentivar pessoa. (POST_20_588) 
(PE = tem estado a incentivar) 
 
 Os dados de Cabral (2005:156) atestam que o apagamento do marcador 
aspectual a ocorre não só com o semi-auxiliar estar, mas também com andar, começar 
ou continuar. De acordo com a classificação de Peres (1993, apud Gonçalves e Costa 
2002:65), os verbos auxiliares aspectuais podem (i) circunscrever subpartes de situações 
ou (ii) criar situações derivadas a partir de situações básicas, por iteração. Aos 
primeiros, designados redutores de situações, pertencem os verbos começar (a), estar 
(a) e acabar (de) que focalizam o início, o meio ou o fim/estado resultante, 
respectivamente. Os segundos, denominados iteradores de situações, podem ser 
exemplificados por verbos como tornar (a). Assim sendo, no PA a não realização do 
marcador aspectual parece ocorrer tanto com redutores como com iteradores de 
situações. Por sua vez, no POST, embora existam algumas estruturas envolvendo outros 
verbos, nomeadamente começar (a) ou voltar (a) (cf. (265-266)), o maior número de 
ocorrências desviantes em complementos de semi-auxiliares aspectuais envolve o verbo 
estar (a).  
 
(265) A abelha certamente começa P aproximar. (POST_78_1014) 
(PE = começa a aproximar-se) 
(266) À tarde tem que voltar P limpar de novo. (POST_78_1334) 
(PE = voltar a limpar) 
 
 A existência de variação entre a realização e a omissão de a nestas estruturas 
sintácticas constitui um indício de que, em alguns estádios das diferentes interlínguas 
dos informantes, o uso do marcador aspectual é, conforme ao PE, a opção não marcada. 
Os dados da inserção de a em complementos de verbos semi-auxiliares temporais são 
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prova disso mesmo (cf. (209) e (210)). Porém, o estatuto tipicamente funcional do 
morfema a favorece a sua não realização, o que, como temos vindo a mostrar, é comum 
também a outro tipo de construções, nomeadamente naquelas em que desempenha a 
função de marcador de Caso. 
 Chavagne (2005:260) também observa a inserção da preposição a no PA, não só 
com o semi-auxiliar temporal ir (cf. (267-268)), à semelhança do POST, como também 
com o aspectual estar (a) (cf. (269)) e com outros verbos (cf. (269-270)): 
 
 (267) Ainda está a esperar o governo quando vai a juntar todos.  
 (PE = vai juntar) 
(268) Vamos ver o governo que vai a sentar.  
(PE = vai sentar) 
 (269) Vamos tentar a recolher os que [es]tão a pulando na rua.  
(PE = vamos tentar recolher/ estão pulando) 
(270) Estamos a conseguir a superar as médias.  
(PE = conseguir superar) 
 
Os verbos presentes em (269) e (270) que, no PA, co-ocorrem com Infinitivo 
não flexionado, são caracterizados no PE como pertencentes à classe de verbos de 
controlo (querer, desejar, tentar e conseguir) e não à dos auxiliares. Gonçalves e Costa 
(2002:84-9), na linha de Gonçalves (1999), apresentam alguns argumentos contra a 
inclusão desta tipologia verbal na dos semi-auxiliares, no sentido de demonstrar que, 
contrariamente às construções de auxiliaridade, em que existe apenas um domínio 
frásico, em construções dependentes de verbos de controlo, existem dois domínios 
relacionados por subordinação. 
 
(271) A Teresai {quer/deseja/tentou/conseguiu} [[-]i falar com todos os  
professores] 
 
Neste sentido, verifica-se que, no PA, há inserção de a em construções 
dependentes quer de verbos semi-auxiliares, quer de verbos de controlo, contrariamente 
ao POST, em que as ocorrências desviantes operam apenas com a primeira classe de 
verbos. Note-se, porém, que, com o semi-auxiliar aspectual estar (a), o corpus apresenta 
apenas um contexto não conforme ao PE.  
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(272) É isso que estou a fazendo agora. (POST_110_137) 
(PE = estou fazendo) 
   
 Os semi-auxiliares temporais, como haver (de), ir e vir, de acordo com a 
descrição gramatical, delimitam a posição do intervalo de tempo em que ocorre o estado 
de coisas descrito relativamente ao momento da enunciação (Gonçalves e Costa 
2002:63) e, contrariamente aos aspectuais, não se combinam com a preposição a. De 
facto, como referido, o morfema a desempenha apenas a função de marcador aspectual 
com valor de progressivo, sendo que a sua combinação com perífrases verbais que 
denotam o valor de futuro próximo resulta agramatical. Não obstante este facto, 
algumas línguas românicas como o espanhol (cf. (273-275)) apresentam a perífrase ir a 
+ infinitivo: 
 
 (273) El presidente se va a dirigir al público dentro de unos momentos.  
 (274) Señores, va a comenzar el partido.  
 (275) Vámonos, que va a llover.  
 
Dados de diário e do CORDIAL-SIN revelam que, em variedades dialectais do 
PE, particularmente no sudeste do país, os falantes também tendem a combinar a 
preposição a com o semi-auxiliar temporal com valor de futuro próximo: 
 
 (276) Vamos a pagar [a conta]! 
 (277) Fomos a matar o porco… 
 (278) Vamos a pôr os panos. (CORDIAL-SIN SRP) 
 (279) Vamos a pesá-los. (CORDIAL-SIN SRP) 
 
Embora neste caso se possa considerar que a introdução da preposição a deriva 
do contacto com falantes do espanhol, as ocorrências verificáveis no PA e POST devem 
ser justificadas de outro modo. Uma das hipóteses a considerar é a de que os falantes 
destas variedades nacionais estão a impor a grelha do verbo pleno ao verbo auxiliar, 
uma vez que, tipicamente, o verbo ir selecciona um argumento oblíquo, introduzido por 
a ou para. Veja-se inclusivamente o seguinte contexto do POST que parece confirmar a 
ideia da preservação da grelha argumental do verbo ir, mesmo na presença de um 
advérbio de tempo: 
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(280) Não vamos a longe. (POST_88_642) 
(PE = vamos longe) 
 
 Em conclusão, apesar da existência de variação entre omissão e inserção da 
preposição, os valores de não realização de a em complementos oracionais são bastante 
mais significativos do que os de inserção. Estes podem retratar a co-existência de várias 
hipóteses formuladas pelos falantes que, no decurso do processo de aquisição, acabam 
por ser resolvidas numa só. A forma a, por ser sobretudo funcional e isenta de conteúdo 
semântico, é tendencialmente omitida. Verificámo-lo quando se tratava de um marcador 
de Caso e agora, igualmente, enquanto marcador aspectual.  
4. SÍNTESE 
 
 Os dados relativos ao uso dos complementos oracionais no POST, paralelamente 
ao apresentado para os complementos nominais nos anteriores capítulos, revelam a 
existência de variação. Essa instabilidade manifesta-se na medida em que o falante 
alterna entre formas/estruturas diferentes para expressar a mesma função gramatical, 
sendo que a emergência de uma construção como característica dessa língua ou 
variedade linguística implica o seu uso sistemático.  
Apesar de a variedade são-tomense se aproximar de outras línguas e de outras 
variedades do português em algumas propriedades enunciadas ao longo deste capítulo, 
destacamos, em síntese, a omissão geral do marcador aspectual, quer em complementos 
oracionais argumentais, quer em complementos de verbos semi-auxiliares aspectuais, 
como especificidade desta variedade linguística em formação. Contudo, se, por um lado, 
se pode sugerir que a omissão do marcador aspectual pode constituir uma característica 
do POST, por outro, não podemos deixar de colocar a hipótese de que a inserção de 
preposições em contextos legitimados noutras línguas românicas, e inclusivamente no 
português antigo, venha a fixar-se como uma propriedade desta variedade linguística, 






VI – CONCLUSÕES 
 
O presente estudo detinha como objectivos principais: (i) contribuir para o 
estudo das variedades africanas do português, discutindo a importância da actual 
aquisição do Português como L1 no arquipélago de S. Tomé e Príncipe para a formação 
de uma nova variedade linguística; e (ii) desenvolver uma análise do uso das 
preposições em argumentos nominais e complementos oracionais no POST, numa 
perspectiva sintáctico-semântica, com vista a apontar propriedades de subcategorização 
verbal como especificidades desta variedade emergente.  
Os resultados desta investigação mostram que, não obstante a presença de 
variação, é possível formular generalizações a partir dos dados que ocorrem de forma 
mais sistemática. Em primeiro lugar, verificou-se que o fenómeno da omissão da 
preposição, quando o argumento preposicionado é lexicalmente realizado à direita do 
verbo, é o mais significativo, motivando a transitivização directa a partir de argumentos 
preposicionados. A preposição a ocupa um lugar cimeiro no quadro dos desvios 
detectados, sendo que é comummente omitida quando desempenha a função de 
marcador de Caso. Neste campo, e consequentemente, a CDO evidencia-se como uma 
estratégia de realização do argumento dativo, à semelhança do crioulo Forro, dominante 
no arquipélago. Contrariamente à variedade do PM, em que esta propriedade também é 
atestada, a CDO no POST não tem como consequências directas nem a realização de 
passivas dativas nem a subcategorização do constituinte com a relação gramatical de 
OD com a mesma grelha argumental do OI. Fica por comprovar, contudo, se, como os 
dados sugerem, a realização da CDO não está condicionada à presença do traço 
[±HUM] do constituinte com a relação gramatical de OI. A omissão de preposição em 
contextos em que o constituinte preposicionado é movido também foi atestada, 
comprovando que a estratégia cortadora de formação de relativas, à semelhança do PE e 
do PB, está disponível no POST.  
A análise dos contextos de substituição de preposição permitiu, por sua vez, 
concluir que, contrariamente à omissão de preposição que é atestada tanto em 
argumentos nominais como em complementos oracionais, este fenómeno apenas opera 
no primeiro caso. Em variação com a CDO, destaca-se a CDP, introduzida pela 
preposição para, à semelhança do PB. No campo da selecção de uma preposição 
diferente da ditada pela norma, sobressaem igualmente mudanças nos verbos de dois 
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lugares com argumento interno oblíquo. Analisámos, de modo particular, o verbo de 
movimento direccionado chegar que tende a seleccionar a preposição em, determinando 
um locativo directo, por oposição ao verificado com outros verbos de movimento em 
que a preposição a é conservada, nomeadamente ir. Defendemos que as diferenças de 
selecção são de cariz semântico, uma vez que não só a preposição em comporta na sua 
entrada lexical o papel temático de locativo, como o verbo chegar, sendo télico motiva a 
selecção de uma preposição com um traço de maior estaticidade do que aquele que a 
contém. Importa verificar, porém, se o mesmo fenómeno se realiza com outros verbos, 
inclusivamente com os pares deícticos dos verbos anteriormente mencionados, vir e 
partir, que não ocorreram de forma significativa no corpus.  
A seu tempo, o fenómeno da inserção de preposição, apesar de se revelar como o 
menos frequente, e em muitos casos ocorrer em variação com o fenómeno da omissão, 
em complementos oracionais, permitiu formular a hipótese de que as preposições a e de 
podem (estar a) ser reanalisadas como complementadores, à semelhança de outras 
línguas românicas que conservam esta propriedade. A opção pela fixação desta 
propriedade ou opção pela estrutura conforme à norma europeia carece, porém, de ser 
confirmada através de novos dados.  
A presente investigação permitiu abrir caminho ao estudo de uma variedade em 
formação em S. Tomé e Príncipe. Como primeiro trabalho de maior descrição sintáctica 
das propriedades do português falado no arquipélago, possibilitou a realização de 
generalizações a partir das hipóteses sugeridas pelos dados e a formulação de novas 
hipóteses a que apenas uma maior e mais completa investigação pode responder. Não 
obstante este facto, os dados analisados levam-nos a concluir, que além de se assumir 
como a L1 da população, o português de S. Tomé e Príncipe conserva especificidades 
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ANEXO 1 – Estratégias de realização dos argumentos nominais  
I. Corpora de estratégias de realização do complemento indirecto 
1. Omissão de a  
(1) O são-tomense tem essa vontade de querer agradar P as pessoas. (POST_21_537) 
(2) O bar pertence P mesma pessoa. (POST_73_310) 
(3) Se nós não conseguirmos agradar P o homem, agradamos a Deus. (POST_21_639) 
(4) Essas pessoas pobre, não tem dinheiro, custa-lhes muito, custa P as pessoas para comprar. 
(POST_37_231)  
(5) Um grande responsável nigeriano que pertence P um banco, Island Bank, ele desviou fundo 
de petróleo de S. Tomé e Príncipe (POST_20_581)  
(6) Gostava muito de atirar pedras, atirava muitas pedras P tudo o que é coisas como fruteira. 
(POST_20_94) 
(7) Não tenho condições de pagar P empregada. (POST_32_223) 
(8) Eu pergunto P minha mãe, minha mãe também conhece um pouco de folha. (POST_32_596) 
(9) Acho que está tudo relacionado com a educação que falta, os pais que não dão P as crianças 
(POST_56_248) 
(10) Um não vai ensinar P o outro tem que respeitar avô. (POST_56_257) 
(11) Um dinheiro que dão P país não há razão para passar na mão de alguém. (POST_57_589) 
(12) É um tema que se calhar interessa mais P os europeus do que geralmente P os africanos, 
não é? (POST_57_362) 
(13) Um leva mal P o outro mas não é assim tão hhh para se considerar que há briga entre 
taxistas. (POST_68_285) 
(14) Vieram dar liberdade à mães e depois mais tarde P os escravos domésticos. 
(POST_71_941) 
(15) Cabe P meu marido ser educado no seio familiar. (POST_72_271) 
(16) Eu disse P ele: olha, mentir eu não posso. (POST_73_696) 
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(17) Eu só chamei a mulher dele no dia seguinte, disse P ela: olha, de hoje à frente (…) 
(POST_73_715) 
(18) Cabe P os pais reconhecer o meu trabalho. (POST_89_508) 
(19) Os médicos não ligam P doente. (POST_89_1045) 
(20) É uma igreja que, pronto, fala muito com base na bíblia, nos ensinamentos bíblicos, passa 
P as pessoas ideias cristãs. (POST_21_673) 
(21) Dizem que agora já há bandidos que arrancam P pessoas brinco. (POST_22_711) 
(22) Pergunto P gente o que é que é abo? (POST_37_118) 
(23) Se Faustino vem e diz: entrega P senhor uma cerveja, eu não devo dizer P Lena, que é 
mulher de Faustino: olha Faustino mandou entregar uma cerveja. 
(24) Ele tem que passar P o indivíduo uma repressão. (POST_78_510) 
(25) Já viu mandar gente com pedra, mandar P as pessoas palavrões. (POST_88_346) 
(26) Quer dizer que pertence P freguesia de S. Amaro. (POST_89_578) 
(27) Criou P criança tanto problema. (POST_90_311) 
(28) Depois de sair doutro, chego em casa, dou P meus filho banho. (POST_40_307) 
(29) Tinha que dar P as pessoas voador. (POST_110_955) 
(30) Baptizei minha filha mas eu até dei P ele razão. (POST_73_479) 
(31) Depois de dar P palmeira faca, de cobrir com aquelas tácticas que eu disse (…) aquele 
vinho que vai pingando chama-se manzenze. (POST_78_1259) 
(32) Ele dá P bebé banho, dá de comer, põe nas costas. (POST_90_364) 
(33) Dá outro stress P a gente, gente chateia, mas de momento cabeça já aliviou dos problemas. 
(POST_90_551) 
(34) Há aquilo P que se chama de… como é que eu posso dizer, tem borbulha no corpo. 
(POST_20_161) 
(35) Tenho uma moça lá em casa P que, como disse, não chamo empregada. (POST_22_258) 
(36) Eles fizeram novo hospital P que a gente chama de Aires Menezes. (POST_37_59) 
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(38) Se tem campainha toco, P quem aparecer fala: eu estou à procura de emprego. 
(POST_40_165) 
(39) No hotel há uma comida P que eles chamam xxx e eu gosto imenso. (POST_21_520) 
(40) Daí pouco abaixo há alguns estabelecimentos P que chamam de xx. (POST_71_307) 
(41) A massa, a outra comida P que ela chamava xx (…). (POST_73_784) 
(42) Há um espeto P que chama-se de travessão. (POST_78_1125) 
(43) Fui para hospital naquilo P que chama-se de urgência. (POST_89_1043) 
 
2. Substituição de a  
(44) Eu fiz uma entrevista com o senhor governador do banco. (POST_21_269) 
(45) Estava a fazer ciúmes com sua mulher. (POST_73_686) 
(46) Não cai bem com pessoas que tem problema. (POST_78_1454) 
(47) Estado não deveria fazer isso com eles. (POST_61_353) 
(48) Eles dão uma autorização, paga-se, e eles dão produto nas plantas. (POST_23-01) 
(49) Eu estive lá a trabalhar como hhh fazer manutenção nos geradores (…) e fazer limpeza 
mesmo nos geradores todos. (POST_58_191) 
(50) Ela disse que ela vai inventar uma casa para estar a alugar para turista. (POST_40_216) 
(51) A minha mãe tem um sobrinho que faz aguardente, vende para ela. (POST_40_716) 
(52) Quando nós estivermos a fazer uma dádiva para Deus. (POST_47_470) 
(53) Angola é que dá visto para estudantes aqui em S. Tomé. (POST_58_391) 
(54) Falamos uma coisa errada para alguém. (POST_65_811) 
(55) Com mais idade isso cria problema para homem. (POST_110_578) 
(56) Ele não liga muito para as meninas. (POST_73_229) 
(57) Eu sempre falo de língua nacionais para pessoas. (POST_78_117) 
(58) A mãe decidiu comprar uma roça já numa outra freguesia para ele. (POST_78_180) 
(59) Deu aulas de alfabetização na escola de bobo forro para os adultos. (POST_78_434) 
(60) No meu caso, eu tive que deixar e deixei para eles. (POST_78_813) 
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(61) Esse SINPRESTEP tem objectivo cujo é responder para os professores. (POST_88_641) 
(62) Pessoa que tem esse bom senso de levar uns cem conto para pessoa em casa, é que só sai 
agora para votar (POST_88_816)  
(63) Eu devo isso muito para essa gente. (POST_89_237) 
(64) Havia uma preocupação dos pais, quando um aluno passa de classe, levar alguma merenda 
ou alguma coisa para professor. (POST_89_541) 























II. Corpora de estratégias de realização do complemento directo 
 
1. Inserção de preposições 
 
(66) Nenhum hotel batia com o Marlin Beach. (POST_40_1004) 
(67) Foi tirado por bem que burlou com nosso país. (POST_89_835)  
(68) É com esse dízimo é que vamos tirar lá à caixa. (POST_110_367) 
(69) Já viu mandar gente com pedra, mandar as pessoas palavrões. (POST_88_345) 
(69) É uma reportagem que alarmou bastante aqui no país. (POST_21_570) 
(70) Até não diria só no cacau. (…) Nós em S. Tomé, nos sumos, a fanta, sumol, mas são sumos 
gaseificados que têm conservantes e aqui nós temos todas as possibilidades de ter um sumo 
natural. (POST_43_651) 
(71) Só damos em noção de como é que é, leitura de plantas. (POST_44_405) 
(72) É uma coisa que dá muito prazer em fazer isso. (POST_47_388) 
(73) Quando terminei no liceu, queria matricular no instituto superior politécnico. 
(POST_58_274)  
(74) Nós fazemos um pouco de tudo sem aprofundarmos bem no assunto. (POST_65_286) 
(75) Daqui de S. Tomé conheço até santa Catarina, (…) até ponto xx não sei como dizem, mais 
para lá, para mato, e também para porto alegre eu conheço. (POST_58_433) 
(76) Eu e o pai da menina separámos. Ele está lá e eu estou cá com minhas duas filhas. Foi fruto 








III. Corpora de estratégias de realização do complemento oblíquo 
1. Omissão de a 
(77) Depois cheguei P um momento P que eu vi que era vazio. (POST_20_499) 
(78) Com cem dólares até conseguir chegar P dois mil dólares. (POST_21_839) 
(79) Na altura quando cheguei P décima primeira classe. (POST_22_108) 
(80) Quando chegou P uma altura assim (…). (POST_32_239) 
(81) No meu horário próprio, quando chego P casa é dezassete e trinta. (POST_40_305) 
(82) Não chega nem P dois meses, está a trocar. (POST_40_602) 
(83) Primeiro tem que apanhar carro para chegar P Porto Alegre. (POST_40_976) 
(84) Conheci Porto Real, conheci Gaspar, P Sundi não cheguei. (POST_73_137) 
(85) Consegui chegar P décima primeira. (POST_78_331) 
(86) Quando chega P Bobo Forro. (POST_78_614) 
(87) Chegou P San Potaja perguntou: então viram por aí xxx? (POST_78_620) 
(88) As pessoas trabalhavam, chega P fim de mês, tem os seu salário. (POST_90_213) 
(89) Cheguei P casa P vinte e três hora. (POST_90_458) 
(90) Vai P refogar. (POST_22_386) 
(91) Não, P Príncipe não, infelizmente não pude lá ir. (POST_22_677) 
(92) O ano passado aqui também fui P Neves. (POST_23-00_376) 
(93) P Igreja eu vou mas eu vou assistir P missa. (POST_37_337) 
(94) Além de Cabo-Verde não foste a mais nenhum país?/ Só lá, só P Cabo Verde. 
(POST_40_933) 
(95) Tempo livre eu vou à igreja, de vez em quando à praia, P discoteca, só isso. 
(POST_58_319) 
(96) Mas P ilhéu das rolas nunca fui. (POST_58_435) 
(97) P Porto Alegre também gosto de ir passear. (POST_58_443)    
(98) Não consegui chegar a outros lugares mais distantes. / P Porto Real foi? (POST_73_133) 
(99) Vai lá P da Adelina. (POST_73_281) 
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(100) P católica também fui, eu sou católica, mas como pai dessas minhas filha era evangelista 
quando, como eu desmanchei com ele, deixei de ir. (POST_83_261) 
(101) P festa eu vou, é a um sábado, a sábado eu não vou que corpo fica cansado, tem que 
repousar. (POST_83_276) 
(102) P procissão mesmo também vou. Umas vezes mesmo, quando vai ter procissão P cada 
freguesia eu vou. (POST_83_293) 
(103) Quando vai ter procissão P cada freguesia eu vou. (POST_83_296)  
(104) P sítio perto é que dá para eu poder ir. (POST_83_307) 
(105) Assisto P missa, assisto P procissão. (POST_30_152) 
(106) Vejo pessoas que já engole fogo, pessoa que fere corpo, coisas assim, eu não sei se P 
outro dia seguinte se fica com ferida ou se secou essas marcas (…) P isso eu já assisti. 
(POST_32_679) 
(107) Assistir P um pouco de missa, vou para mercado. (POST_37_210) 
(108) P igreja eu vou mas eu vou assistir P missa. (POST_37_337)  
(109) Eu vou assistir P missa mas nem todos os dias. (POST_37_343) 
(110) Eu falei com a direcção, continuei a assistir P as aulas. (POST_71_467) 
(111) Fui assistir P um djambi ali do senhor xx. (POST_71_1013) 
(112) Hoje em dia as crianças assistem P filmes, talvez filmes um pouco violentos (…). 
(POST_105_170) 
(113) Também quando vêm, assistem P aulas, no intervalo vão também almoçar, comer 
qualquer coisa. (POST_105_286) 
(114) Assisti P primeiro dia, fiquei a gostar. POST_110_333) 
(115) Nunca assisti P baptismo lá. (POST_110_399) 
(116) Às vezes eu assisto P missa. (POST_73_567) 
(117) Estava lá a assistir P os Equipa Som Master, foram lá tocar. (POST_73_666) 
(118) Os alunos ficam todos com vontade de assistir P minha aula. (POST_88_292) 
(119) Eu não gosto de assistir P procissão. (POST_90_461) 
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(120) Não apegam muito P aquilo que a bíblia ensina. (POST_47_444) 
(121) Gostava muito de dedicar P prática da agricultura. (POST_78_147) 
(122) Eu tive que dedicar P serviço de agricultura que é para ajudar. (POST_78_266) 
(123) Então eu comecei a dedicar P o vinhateiro. (POST_78_286) 
(124) Continua a dedicar P actividades lá em cima. (POST_78_792) 
(125) Uma criança sempre dedica P aquilo que pai faz. (POST_78_904) 
(126) Tenta dedicar P aquilo que pai faz, trepar palmeira. (POST_78_908) 
(127) Dedicam P o carregamento de vinho. (POST_78_1651) 
(128) A humildade P que a nossa pobreza nos levou. (POST_21_547) 
(129) P que fui também era aqui em Oque-del-Rei. (POST_23-00_372) 
(130) Eu não sei se entendeu P onde eu queria chegar. (POST_43_592) 
(131) Isto é que é a conclusão P que se chegou. (POST_71_931)  
(132) Independentemente desses valores P que eu estou a me referir, manifestações, há também 
outro, o traje. (POST_71_1047)  
(133) O forro detesta as cores P que os tongas aderem. (POST_71_1054)  
(134) Usam no dia-a-dia naqueles pontos P que eu me referi. (POST_107_427)  
(135) É uma língua P que nós devíamos dedicar. (POST_78_121)  
(136) A paz P que estou a referir não é guerra. (POST_89_1018) 
(137) Desde vinte e três horas P que nós chegámos até P três hora P madrugada. 
(POST_90_539) 
 
2. Substituição de a 
(138) Se quer ir até Porto Alegre, eu terei que fazer não sei quantos quilómetros. 
(POST_44_133) 
(139) Já fui até pico também quando era mais miúdo. (POST_44_152) 
(140) Fui até Porto. Fui só para porto, fiquei lá dois dias, depois regressei. (POST_44_314) 
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(141) Já fui até Porto Alegre e depois também do outro lado fui até Santa Catarina, um 
bocadinho mais longe. (POST_47_250) 
(142) Habituou-se muito com essas coisas. (POST_21_1350) 
(143) A gente nunca acostumou com elitismo. (POST_69_259) 
(144) O colega que eu tive é que foi matar o bicho porque está ele habituado lá com cobra. 
(POST_110_1102) 
(145) Nós já estamos habituadas com isso. (POST_73_233) 
(146) Fui para Angola, estive em Angola quase seis meses. (POST_20_33) 
(147) Sempre eu gosto de jogar, ir para praia também, brincar com areia. (POST_20_427) 
(148) Por enquanto gostaria de ir para Portugal, devido à fama, daqueles que vêm de lá já 
falaram muito de Portugal. (POST_20_633) 
(149) Olha, eu fui para Angola com uns colegas, estava a conversar com eles (…) e entrou um 
indivíduo com uma rapariga. (POST_21_1237) 
(150) Também fui para Portugal, fui a Portugal duas vezes. (POST_22_683) 
(151) Também fui para Angola, P Angola fiquei só oito dias. (POST_22_687) 
(152) A gente vai passear, Angolares, Porto Alegre, às vezes, vai para festa.  
(POST_23-00_364) 
(153) Vou para festa assim como hoje, hoje tem festa na trindade. (POST_30_141) 
(154) Eu não sou muito muito de ir para festa. (POST_32_304) 
(155) Se a gente der uma pessoa morto com chuva tu não vai para funeral? (POST_32_444) 
(156) As pessoas cabo-verdiano que têm na roça… eu vou para roça, depois fico a falar abo. 
(POST_37_113) 
(157) Vou para mercado, vou dar recado, vou tratar de umas coisas minhas que tenho para 
tratar. (POST_37_210) 
(158) Nem todos momentos que eu vou para a igreja, quando tenho tempo é que vou rezar para 
a missa. (POST_37_345) 
(159) De vez em quando ir para praia mas muito difícil. Não gosto de festa. (POST_40_347) 
(160) Já fui para Neves. (…) Fui passear para conhecer. Está muito velho. (POST_40_430) 
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(161) Se eu terei que ir para neves não sei quantos quilómetros. (POST_44_136) 
(162) Fui até Porto. Fui só para Porto. Fiquei lá dois dias, depois regressei. (POST_44_314) 
(163) Só fui assim para zonas assim, norte e sul. (POST_47_247) 
(164) Ir para uma praia com os amigos e coisas assim do género. (POST_47_388) 
(165) Gosto bastante de ir para a praia também. (POST_56_160) 
(166) Como nem tudo pode ir para essa reunião, porque não há razões para tal, (…) acabo por 
servir também como elo de ligação. (POST_57_260) 
(167) Príncipe não, nunca fui para Príncipe. (POST_58_427) 
(168) Vão para a internet tirar coisa. (POST_107_168) 
(169) Eles não vão para a escola saber dos filhos. (POST_107_406) 
(170) Falam mesmo o português quando vão para as escolas. (POST_107_425) 
(171) Só fui duas vezes para o Príncipe mas daqui não sai mais. (POST_73_28) 
(172) Passávamos tempos livres só a passear, ir para a praia. (POST_73_144) 
(173) Criei duas filhas, mas eu vivo super feliz. Eu vou para festa, vou para discoteca... 
(POST_73_358) 
(174) Não precisa de ir para igreja mas lembra de baptizar a criança. (POST_73_527) 
(175) Desde lá até aqui ela tem ido para a missa todos os domingos. (POST_73_535) 
(176) Eu mandava ir para a igreja mas agora ela pede. (POST_73_538) 
(177) Eu só não confio em deixá-la sair de casa para ir para a cidade. (POST_73_544) 
(178) Eu acompanho todos os dias, assim quando não vou para missa ao domingo, eu sinto 
confortada. (POST_73_565) 
(179) Às vezes eu assisto P missa, também na televisão através de RTP África, quando eu não 
vou para a igreja. (POST_73_571) 
(180) Ontem eu saí, fui para piroca, estava lá a assistir P os equipa som master.(POST_73_664) 
(181) Eu era religiosa, ia para igreja evangelista. (POST_83_248) 
(182) Depois como eu não poderia vir para casa e depois ir para Potó porque eu aproveitava já 
o autocarro escolar (…). (POST_89_360) 
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(183) O professor não tem essa capacidade de ir aí para a cidade comprar um caderno ou 
comprar coisa porque… (POST_89_559) 
(184) Por exemplo, se formos para médico, eu já fui para hospital naquilo que chama-se de 
urgência. (POST_89_1039) 
(185) Eu pedi-lhe que me levasse para o mercado, mercado roque santeiro. (POST_22_697) 
(186) Fomos passear para discoteca, dançar um pouco, é isso. (POST_23-00_384)  
(187) Se tem uma actividade assim, eu e minha irmã vamos, depois regressa para casa. 
(POST_37_206 ) 
(188) Depois regressei para S. Tomé. (POST_57_67) 
(189) Às vezes tenho que fazer vinte minutos de escola para casa, tomar um pequeno almoço, se 
der, para regressar outra vez para trabalho. (POST_89_398) 
(190) Aqueles alunos lá da nossa zona não vão sair P lá para vir para biblioteca. 
(POST_107_312) 
(191) Meu pai conheço só porque vem só para S. Tomé. (POST_110_78)   
(192) Já vi os gaboneses quando vêm para S. Tomé bebem muito vinho da palma. 
(POST_78_1678) 
(193) Concorri depois para um emprego e comecei a trabalhar cá. (POST_47_96) 
(194) Vão ter com as pessoa na sua própria casa. (POST_20_348) 
(195) Com os meus filhos eu brinco em todo o momento em que eu chego em casa. 
(POST_21_878) 
(196) Eu, por exemplo, quando saio do trabalho chego em casa. (POST_22_235) 
(197) E trabalho fora, chego em casa, até dezassete a dezoito horas que chego em casa. 
(POST_37_186) 
(198) Dar de comida, dar lanche, dar não sei quê lá até mãe de menino chegar em casa. 
(POST_37_195) 
(199) Depois de sair doutro e chego em casa, dou meus filho banho. (POST_40_307) 
(200) Se eu trabalho, chego em casa, tenho coisas para fazer. (POST_40_564) 
(201) Entrar nesse barco para chegar em ilhéu. (POST_40_958) 
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(202) Vai chegar tropa de fuzileiros aqui em S. Tomé, é melhor começar a fugir. 
(POST_69_253) 
(203) Era para ir ao Príncipe, mas barco que eu vi chegou no porto (…) eu decidi mesmo não ir, 
melhor ficar. (POST_105_131)  
(204) A gente quando chegávamos na praia com voador, de vez em quando não dava para 
vender, tinha que dar P as pessoas voador. (POST_110_951) 
(205) Elas cuidam uma da outra até quando eu chego em casa. (POST_73_249) 
(206) Olha qualquer problema que você tiver, vai lá da Adelina, e se não passar fica lá até 
quando eu chegar em casa. (POST_73_289)  
(207) Depois que você chega aqui no bar está muito quietinho. (POST_73_392) 
(208) Quando ele chegou lá naquela roça, ele havia muitas pessoas com pequenas, pequenas 
roças lá. (POST_78_191) 
(209) Sempre que eu chegava na turma, eu sempre levava uma história para os alunos em 
línguas nacionais. (POST_78_484) 
(210) Sempre que eu chegava na turma, eu tive que contar essa história. Alunos sempre pediam 
bis. (POST_78_715) 
(211) Pessoa que tem esse bom senso de levar uns cem conto para pessoa em casa é que só sai 
agora para votar. (POST_88_816) 
(212) O peixe fresco vai-se ao fogo, no fogo com fumo. (POST_22_340) 
(213) Eu vou ali na sua mala e despacho a mala para ti. (POST_23-01_493) 
(214) Zona baixa assim tem, tem mas assim muito pouco, mas a gente sempre vai no mercado, 
vai comprar. (POST_30_241) 
(215) Talvez você podia ir lá na igreja, sentir, ser uma outra pessoa. (POST_110_315) 
(216) Ele vai com isso lá na escola, agora o professor em si é que tem que fazer um trabalho de 
base bem feito de forma que esse aluno mude pelo menos um pouco. (POST_88_406) 
(217) Eu falo mais português mas para falar mesmo crioulo é difícil. Já não me adaptei muito 
tempo no crioulo. (POST_23-01_439) 
(218) Nas árvores sobem mas os professores não deixam. (POST_105_190) 
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3. Omissão de com 
(219) Nós simplesmente ficamos parado a conviver P esse bem. (POST_43_554) 
(220) E Lungwa Santome falas com quem?/ com os amigos, P pessoas mais velhas que domina 
essa língua, P minha mãe também um pouco, P meus irmãos. (POST_61_68) 
(221) Eu ainda entendo um bocadinho com essa moça, mas P o marido nós já não falamos. 
(POST_73_742) 
(222) Sempre falo com eles em língua nacionais, os meus colegas, P aqueles que sabem falar, 
nós dialogamos sempre. (POST_78_112) 
(223) Fala também essa língua ou fala português? P amigas fala português. (POST_83_331) 
(224) Comunicava com mãe nesta língua? Quer dizer, P a mãe não, mas pronto a mãe gostava. 
(POST_89_116) 
(225) Os médicos não ligam P doente, zangam até P doente. (POST_89_1049) 
(226) Eu conheço médico que zanga P doente. (POST_89_1051) 
(227) Bom, P isso eu não preocupo muito porque é o dia-a-dia. (POST_90_407) 
(228) Há uma coisa, pilão, P que costuma-se pisar o milho. (POST_22_423) 
(229) É um ponto  P que a bíblia não concorda. (POST_47_347) 
(230) é única coisa P que eu concordo. (POST_73_488) 
(231) Até certo ponto, pessoas P que ele esteja em contacto. (POST_57_234) 
(232) Até então ainda não tenho um bom emprego para ganhar um dinheiro P que consigo 
sustentar a minha vida dia-a-dia. (POST_78_854) 
(233) Depois vou explicar como é que é aquilo P que se tapa. (POST_78_1096)  
 
4. Substituições de com 
(234) Então tudo isso está envolvido a centro de investigação e é interessante. (POST_20_224) 
 
5. Omissões de de 
(235) Nem sempre a pessoa usufrui P um alimento. (POST_20_249) 
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(236) As pessoas usufruem P preço barato. (POST_20_262) 
(237) Usufruem P bem do estado, não são punidos. (POST_89_829) 
(238) Gosto muito de algumas revistas de testemunhas de Jeová, P sentinelas gosto, gosto P ler 
nos meus tempo livre. (POST_20_436) 
(239) Eu gosto muito de música (…) P todo o tipo não devia. (POST_21_689) 
(240) P obras de arte gosto imenso, se a morte não me levar, tenho a certeza que terei obras de 
estruturas metálicas em S. Tomé. (POST_43_212) 
(241) P obras de arte gosto imenso, mas é P metal. (POST_43_217) 
(242) Eu gosto mais é P filmes, P futebol, principalmente quando joga o Benfica. 
(POST_43_327) 
(243) Eu gosto mais P português, falo, eu não tenho muito xx (POST_69_114) 
(244) Eu gosto de vinho uswa mais do que P o vinho doce. (POST_78_1745) 
(245) Minha mãe é que gosta mais P falar língu&. (POST_83_325) 
(246) Não gostas assim…/ não, P ninguém. (POST_40_620) 
(247) Daqueles que vêm de lá já falaram muito de Portugal, P a sua beleza e P algumas pessoas 
também. (POST_20_638) 
(248) Falei da família, P a situação financeira da família. (POST_21_608) 
(249) Cada um fala P aquilo que ele imagina. (POST_32_380) 
(250) É P isso que eu falei há pouco tempo. (POST_57_155) 
(251) Quando ele fala P aquilo, já não fala P o que ela contou. (POST_32_384) 
(252) Como vê, é vasto, é até moroso estar a falar P coisas. (POST_71_826) 
(253) Eu falo P minha escola, minha escola realmente, eu não vou dizer que é uma escola onde 
os alunos são muito indisciplinados. (POST_88_319) 
(254) Está a falar P coisa séria. (POST_88_356) 
(255) Falei da família, P a situação financeira da família P as condições e tal. (POST_21_610) 
(256) Eu tive conhecimento P que o problema ficou resolvido. (POST_21_614) 
(257) Eu espero não ter esquecido P nada. (POST_22_356) 
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(258) Eu espero não ter esquecido P nada. (POST_22_358) 
(259) Olha esqueci-me P a fruta-pão. (POST_22_369) 
(260) Como é que ela se chama? / P o nome dela é que já me esqueço. (POST_23-01_294) 
(261) A língua tem conhecido evolução mais ou menos no bom sentido (…) sobretudo a 
portuguesa, porque P a língua tradicional tem havido um esquecimento por parte dos nacionais. 
(POST_65_777) 
(262) Tinha os estudos, orgulho em ser portugueses, agora eu esqueci P uma certa parte. 
(POST_69_138) 
(263) Não esqueço, nunca vou esquecer P isso. (POST_110_881) 
(264) Diz: não precisa P falar essa língua não. (POST_32_152) 
(265) Os homens precisam P dar mais atenção às suas mulheres. (POST_65_426) 
(266) Elas precisam P ser ouvidas. (POST_65_414) 
(267) Para ter paz consigo ela precisa P ter um bom salário. (POST_89_1027) 
(268) O indivíduo está em sua casa, precisa P falar à vontade. (POST_71_1188) 
(269) Amanhã que a igreja precisar P alguma coisa assim. (POST_110_364) 
(270) Ela precisa P ter os materiais de trabalho em condições. (POST_89_1029) 
(271) Ela precisa P ter uma série de condições. (POST_89_1031) 
(272) É muito bom lembrar P deus. (POST_40_311) 
(273) Eu tinha oito ano mas eu lembro P qualquer coisinha. (POST_40_844) 
(274) Não, não lembro P nada. (POST_61_167) 
(275) Ainda era criancinha, não lembro P nada. (POST_90_192) 
(276) Esse dia foi mesmo uma coisa muito… eu conheço, eu lembro P isso até sempre. 
(POST_110_877) 
(277) Eu sempre lembro P isso, não esqueço. (POST_110_879) 
(278) Cada vez que eu olho para ele eu lembro P aquela cena. (POST_73_747) 
(281) P cada hora fica a mudar P ministro. (POST_40_598) 
(282) P esse lá não entendo é nada mesmo. (POST_44_202) 
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(283) Mais ainda mas eu já não recordo P nada. (POST_69_151) 
(284) Ele comunga P costumes angolares. (POST_71_911) 
(285) Um forro tem que comungar P qualquer terreno na zona do forro. (POST_71_951) 
(286) D. Alda não comunga P os usos e costumes dos forros. (POST_71_982) 
(287) Noutra hora eu não tinha como ir porque ficava em casa, P cuidar de filho, P marido… 
(POST_73_205) 
(288) Estava assim a querer saltar P janela do quarto para a rua. (POST_73_639) 
(289) Eu se extraio vinho P a muita palmeira e às vezes, a hora é muito curta para fazer tudo 
(…) então eu posso ter apoio de alguns vinhateiro. (POST_78_1556) 
(290) Não depende só de meio onde ele está inserido, P condições financeira ou económica. 
(POST_88_574) 
(291) Se fosse para as pessoas saírem mesmo P aqui, onde começaram essa história de 
distribuição de terra, (…) todos trabalhadores conseguiam pelo menos um bocadinho de terra. 
(POST_90_238) 
(292) Aqueles alunos lá da nossa zona não vão sair P lá para vir para biblioteca. 
(POST_107_310) 
(293) Cabeça de Andala é que sai P aquele, P aquela flor. (POST_78_1059) 
(294) Cada andala vai sair no, P aquele, P aquela flor. (POST_78_1217) 
(295) Há um vinho especial que sai P lá. (POST_78_1349) 
(296) Aquele vinho que sai P lá que se corta só de manhã. (POST_78_1363) 
(297) É uma igreja P que eu gosto. (POST_21_675) 
(298) peixe P que eu gosto mais? (POST_23-00_280) 
(299) P que eu gosto mas eu nunca conheci é ilhéu das rola. (POST_40_946) 
(300) Pessoa P que eu também gosto bastante que é meu tio. (POST_44_108) 
(301) A única coisa lá P que eu não gostei é a maneira como é que as pessoas, o comportamento 
das pessoas. (POST_44_280) 
(302) É uma coisa P que eu não gosto de falar. (POST_65_303) 
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(303) É uma história P que os aluno gostaram muitos. (POST_78_492) 
(304) P que eu gostei mais? Bom, acho que foi Monte Café. (POST_90_101) 
(305) Eu gosto de estar lá e é uma coisa P que a gente não cansa. (POST_47_395) 
(306) Tem convénio com o ISCTE, universidade do Minho, universidade de Aveiro, 
parece que mais umas universidades P que eu já não me lembro mais. (POST_57_327) 
(307) Algum tema P que nós vamos falar, não sei. (POST_65_895) 
(308) Aquele vinho que se diz de manzenze P que eu acabei de falar atrás é um vinho que não 
tem percentagem de álcool. (POST_78_1706) 
(309) A pessoa P que o senhor queixou sai primeiro P que o senhor da polícia. (POST_89_666) 
 
6. Substituições de de 
(310) Proibiam os seus filhos a falar forro. (POST_57_675) 
(311) Aproximam com os rituais angolanos. (POST_71_1044) 
(312) Esse desconto já vem desde finança. (POST_88_635) 
(313) Água já vem na torneira com lixívia. (POST_40_693) 
(314) Tenho dois filhos que para mim veio no seio amoroso. (POST_72_106) 
(315) Sou obrigado, infelizmente, ouvir mentiras e a tomar parte nelas. (POST_21_190) 
(316) Eu ocupo-me mais nisso (…) tem o lado secundário mas o lado espiritual está sempre em 
primeiro lugar. (POST_47_428) 
(317) Em cada cara pode sair cinco litros. (POST_78_1202) 
(318) Aquele vinho que se extrai naquilo não é assim muito… não cai bem com pessoas que tem 
problema. (POST_78_1452) 
(319) Os nossos governantes têm culpa nisto. (POST_89_658) 





7. Omissões de em 
(321) Entrou P a pensão onde nós estávamos. (POST_21_1249) 
(322) Entram P dança até de manhã. (POST_32_668) 
(323) Ele pediu para entrar P organização. (POST_71_570) 
(324) P primeiro dia P que eu entro P sala de aula eu olho para todo o aluno. (POST_88_442) 
(325) Entrou P gabinete de um outro colega. (POST_88_596) 
(326) Depois P entrar P um beco. (POST_90_466) 
(327) Há zonas aqui P que água entra P casa. (POST_32_409) 
(328) Minimizou um bocado mas há casa ainda P que entra água. (POST_32_413) 
(329) Principalmente P a que é sucata ainda entra água. (POST_32_415) 
(330) Pode-se pôr P uma panela limpa. (POST_22_433) 
(331) Não há uma escola de basquetebol P que se pode pôr um menino. (POST_89_783) 
(332) Pessoa vem, pega P ele assim, mete adiante. (POST_23_00_352) 
(333) Quem está a seguir pode pegar P outras cinco, levar, e assim sucessivamente. 
(POST_68_436) 
(334) Só quem pode pegar P arma com mão são tropa branco. (POST_69_192) 
(335) Tropa preto não pode pegar P arma com mão. (POST_69_194) 
(336) Nós pegamos P azeite de palma com resto do voador já seco, espalhamos azeite de palma 
nesse, depois pegamos P capim. (POST_110_906) 
(337) Põe-se na água, depois pega P azeite de óleo de palma. (POST_110_910) 
(338) Depois pega P pedaço de peixe, peixe voador já seco. (POST_110_914) 
(339) Pumbu é quando o vinhateiro pega P fura-mão ou P uma faca bem grossa e fura a 
palmeira mesmo até meio. (POST_78_1038) 
(340) Quando sai, pega P cabeça de andala. (POST_78_1063) 
(341) Então pega P  aquele espeto, dobra, coloca entre travessão. (POST_78_1161) 
(342) Vinhateiro tem que pegar P aquele vinho. (POST_78_1482) 
(343) Eu pego P tudo o que ele fala, levo na base de brincadeira. (POST_88_475) 
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(344) Pego P os meus colegas e vamos a um barito. (POST_88_859) 
(345) Pega P gente P rabo assim? (POST_90_498) 
(346) E onde moras?/ P chácara. (POST_37_63) 
(348) E neste momento mora onde? P água Marçal. (POST_43_42) 
(349) Moro P água arroz. (POST_90_38) 
(350) Estamos na fase inicial e já tive contactos sim senhor, mas para envolver P uma obra 
assim de grande dimensão ainda não. (POST_43_283) 
(351) Porque eu penso P, daqui a uns cinco, abrir o meu atelier próprio. (POST_44_456) 
(352) Por isso é que se repara P todos os passos, P as cadências, P os andamentos, aproximam 
com os rituais angolanos. (POST_71_1042) 
(353) Quando reparam P alguma pessoa com, com trajes, com esse tipo de tecido, esse tipo de 
ornamento, até dizem xxx porque só pode ser isto. (POST_71_1068) 
(354) Eu comecei a trabalhar P casa P gente. (POST_83_83) 
(355) Não era empregado do estado, trabalhavam P a sua vida normal. (POST_89_496) 
(356) Eu gostaria mais de viver na roça do que P cidade. (POST_78_801) 
(357) Participa em alguma?/ Não, P nenhuma. (POST_90_427) 
(358) Eles gosta de esfregar P a gente. (POST_90_481) 
(359) A gente quer país para ter uma ordem, ter uma estabilidade, quem manda P governo (…) 
(POST_69_321)  
(360) Há determinados trabalho P que eu me envolvi. (POST_43_276) 
(361) Não há ginástica rítmica P que se pode colocar o menino. (POST_89_785) 
(362) Não há um centro de natação P que se pode-se colocar uma criança. (POST_89_781) 
 
8. Substituição de em 
(363) Esteja agora preocupado só em promover os músicos, a fazer o seu disco, a negociar (…) 
a poder fazer disco dos músicos (…). (POST_21_809) 
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(364) As pessoas implicadas, muitas vezes, não estão interessadas a falar do assunto. 
(POST_57_375) 
(365) Houve alguma pergunta que é para comentar porque é que as pessoas estivesse 
interessado a dar aulas de alfabetização. (POST_78_452) 
(366) Passava de muitas roças, muitos lugares que eu fiquei a conhecer. (POST_58_449) 
(367) Participei desse estágio, foi uma coisa breve. (POST_65_476) 
(368) Depois eu traduzia em português, língua nacional, português, língua nacional, português, 
e eles baseavam disto. (POST_78_764) 
(369) Todos os documentos que entram cá para o gabinete devem passar por mim. 
(POST_57_277) 
(370) Quando vi cobra eu bati para outro colega, para o colega que é de lá de minha zona para 
ver uma cobra ali. (POST_110_1076) 
 
9. Omissão de para 
(371) Depois tiraram-me da cadeia e meteram-me no avião, mandou-me ao Príncipe. Lá P onde 
fugir? Não podia fugir, lá não poderia fugir. (POST_23-01_128) 
(372) Santo Amaro, curva, sobe P Monte Macaco. (POST_40_752) 
(373) Gerador já vem P aqui com problemas. (POST_58_244) 
(374) Quando deslocamos lá P fora nós temos, olha lá em Portugal, por exemplo, os cabo-
verdianos, quando estão entre si falam muito crioulo cabo-verdiano. (POST_65_877) 
(375) Depois de lá, eu já não tive nenhuma dificuldade, passei P décima primeira. 
(POST_88_119) 
(376) Quando ele sair além de escola, que ele vai P a zona dele. outra vez, mesma coisa. 
(POST_88_414) 





10. Substituição de para 
(378) Meteram-me no avião, mandou-me ao Príncipe. (POST_23-01_126) 
(379) Apanhei uma bolsa e fui à França. (POST_43_95) 
(380) Aos vinte e pouco anos fui ao Brasil para fazer a formação. (POST_57_57) 
(381) Estou no terceiro ano, e já vou sair para ir ao mercado de emprego. (POST_58_130) 
(382) Tenho que ir ao mercado no próximo ano. (POST_61_120) 
(383) Sou repórter de terreno, vou ao terreno, colho informações, venho à estação, trabalho as 
informações. (POST_65_122) 
(384) Depois compilo-as numa peça (…) que é para depois ir mais tarde ao telejornal. 
(POST_65_128 ) 
(385) Depois de terminar ensino primário fui a preparatória. (POST_68_52)   
(386) Realizei, digamos, a prova, fomos a casa. (POST_71_405)   
(387) Na segunda-feira voltámos a escola. POST_71_407   
(388) A ideia era defender tese voltado a linguística. (POST_71_503) 
(389) Trabalhei com ele durante nove meses na recolha de dados voltado à antropologia. 
(POST_71_646) 
(390) Quando fiz seis anos fui à pré-primária. (POST_78_234) 
(391) Há pessoas que transportam vinho do pé de vinhateiro para vendedoras. Depois 
vendedoras pega, leva ao mercado. (POST_78_1625)   
(392) Quando fui à sétima fui estudar na escola principal de S. Tomé. (POST_88_103) 
(393) Porque é que nós não vamos a frente? Se um partido hoje fizer campanha e conseguir 
um maior número de votos e ir para poder, o outro não deixa-o trabalhar. (POST_88_724) 
(394) Estudei quinta e sexta [classe], P sétima fui a liceu. (POST_89_84) 
(395) Voltei outra vez a Madredeus onde pude fazer parte do liceu. (POST_89_92) 
(396) Vinte e dois deles foram a exame e conseguiram transitar a quarta classe e eu fiquei 
muito satisfeito. (POST_89_478) 
(397) Pessoas consomem menos e quando estraga deitam na lixeira. (POST_32_529)  
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(398) Vamos lá para praia ou no rio fazemos o baptizado de água. (POST_110_417) 
 
 
11. Inserção de em 
(399) Não tem como chegar em lá. (POST_40_968) 
 
12. Inserção de a  
(400) Nem sempre mesmo esse sindicato age de forma que pessoa, portanto, gosta, porque não 

















ANEXO 2 – Estratégias de realização dos complementos oracionais 
I. Corpora de estratégias de realização dos complementos oracionais 
argumentais 
 
1. Omissão de a 
(401) Nunca vi minha mãe P beber. (POST_73_415) 
(402) Eu vi ela  P preparar búzio também. (POST_73_763) 
(403) Outra coisa não sei, mas essas duas coisas eu vi ela P fazer. (POST_73_765) 
(404) Vejo multidão das pessoas P remarem na praia. (POST_110_790) 
(405) Sou obrigado, infelizmente, P ouvir mentiras, P tomar parte nelas e muitas vezes P 
colaborar directamente com elas. (POST_21_188) 
(406) Este curso me ajudou a descobrir muitas coisas e P dar mais importância à minha própria 
existência. (POST_21_1002) 
(407) A gente não pode sentar só P esperar. (POST_32_635)  
(408) Se polícia falar: eu não quero ninguém P fazer venda nessa parte. (POST_69_365) 
(409) Ficava em casa, P cuidar de filho, P marido. (POST_73_205) 
(410) Eu já comecei a aprender P trepar palmeira. (POST_78_915) 
 
2. Inserção de a 
(411) É língua que eu estou, cresci, ouvi a falar, gosto de ouvir, eu também já tive mulher 
angolar. (POST_23-01_448) 
(412) Até agora nunca ouvi a falar disso aqui. (POST_58_557) 
(413) Eu já ouvi a falar nesse nome. (POST_90_571) 
(414) Eu não gosto de assistir P procissão (…) eu gosto assim, quer dizer, parar sim, ver a 
passar. (POST_90_464) 
(415) São alunos com muitas e muitas dificuldades na aprendizagem (…) costumam a 




3. Inserção de com 
(416) Os artistas mesmo, não é, para permitir com que eles façam expandir. (POST_21_1292) 
 
4. Inserção de para  
(417) Quer dizer, as pessoas, quando falam, entendo, mas para exprimir não consigo. 
(POST_44_47) 
 
5. Inserção de de 
(418) Ele recomendou-me de fazer uma pausa. (POST_68_197) 
(419) Estou a ver de conseguir pegar um emprego assim. (POST_37_35) 
(420) Veio buscar-me e não aceitei de ir. (POST_32_58) 
(421) Pronto, é mais ou menos isso que eu achei de falar… (POST_88_913) 












II. Corpora de estratégias de realização dos complementos oracionais 
dependentes de verbos semi-auxiliares 
 
1. Omissão de a 
(423) Governo tem estado P incentivar pessoa. (POST_20_589) 
(424) Homem não está P ajudar. (POST_32_267) 
(425) Roubo cada vez está P piorar. (POST_69_337) 
(426) Estou P pensar tentar matricular. (POST_110_96) 
(427) Se tu estiveres P abater uma madeira. (POST_110_517) 
(428) Se você estiver P abater uma. (POST_110_525) 
(429) É por isso que voador já está P fugir. (POST_110_945) 
(430) Estamos P apanhar esse voador. (POST_110_960) 
(431) Lá onde eu estou P construir casa. (POST_83_201) 
(432) Eu estou já cinco anos P leccionar. (POST_88_240) 
(433) Eu estou P conseguir conquistar mais amizade dos alunos. (POST_88_278) 
(434) Estar P sentir-se bem. (POST_89_554) 
(435) Cada vez mais o país está P degradar-se. (POST_89_897) 
(436) Você não consegue perceber aquilo que ele está P dizer. (POST_89_1054) 
(437) O jovem está P vir esfregar. (POST_90_526) 
(438) Não sei se ele está P viver, se ele já morreu. (POST_90_684) 
(439) A abelha certamente começa P aproximar. (POST_78_1014) 
(440) À tarde tem que voltar P limpar de novo. (POST_78_1335) 
 
2. Inserção de a 
(441) Ronda, por exemplo, se tem soldados xx a gente vai a pegar. (POST_23-01_100) 
(442) Eu vou para discoteca para homem está a vir a dançar ventoinha comigo? 
(POST_90_490) 
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(443) Tu tem que ir a ter para direcção da floresta. (POST_110_521) 
(444) É isso que estou a fazendo agora, até então… (POST_110_137) 
 
